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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO MÉDIO TEJO

Aviso n.º 2005/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 1 de Julho de 1999, foi celebrado contra-
to de trabalho a termo certo, ao abrigo do artigo 48.º do De-
creto-Lei n.º 208/98, de 14 de Julho, Despacho Conjunto do
Ministro das Finanças e do Ministro do Planeamento e Admi-
nistração do Território, publicitado no Diário da República,
2.ª série, n.º 231, de 6 de Outubro de 1994, e alínea g) do n.º 1
do artigo 41.º do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de Fevereiro,
com Stela Cristina do Carmo Rato Lopes para exercer as fun-
ções de coordenação da Estrutura de Apoio Técnico ao Subpro-
grama A � Vale do Tejo, do Programa Operacional da Região
de Lisboa e Vale do Tejo, a que corresponde a categoria de
assessor principal, com início a 1 de Julho de 1999 até à ex-
tinção da mencionada Estrutura. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

26 de Janeiro de 2000 � O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Nelson Augusto Marques de Carvalho.

Aviso n.º 2006/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que, por despacho do presidente do
conselho de administração de 13 de Agosto de 1999, foi cele-
brado contrato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência
de serviço, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, adaptado à administra-

ção local por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, com Belarmino Manuel Martins Canha Vedor,
com a categoria de técnico superior de 2.ª classe, pelo período
de seis meses, com início a 13 de Agosto de 1999. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000 � O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Nelson Augusto Marques de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCÁCER DO SAL

Aviso n.º 2007/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal
prorrogou por mais seis meses a duração dos contratos a ter-
mo certo com os seguintes trabalhadores para as categorias in-
dicadas:

Alberto Elias Olímpio (asfaltador), com início em 2 de Feve-
reiro de 2000.

Augusto Incenso Coelho (asfaltador), com início em 2 de Fe-
vereiro de 2000.

Nuno Miguel Besugo Pestana (electricista), com início em 7 de
Fevereiro de 2000.

21 de Fevereiro de 2000. � O Vereador da Secção de Re-
cursos Humanos, Jorge Manuel Ferreira dos Santos Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALENQUER

Aviso n.º 2008/2000 (2.ª série) � AP. � Lista das adjudicações efectuadas durante o ano de 1999. � Nos termos do ar-
tigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, faz-se público que, durante o ano de 1999, foarm adjudicadas, ao abrigo do
referido diploma legal, as obras constantes do mapa anexo.

14 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Álvaro Joaquim Gomes Pedro.

Lista das adjudicações efectuadas durante o ano de 1999, a que se refere o artigo 275.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março

Entidades adjudicatárias Denominação da obra Valor da obra sem IVA Forma de atribuição

Mário Pereira Cartaxo, L.da .............. Prolongamento da rede de água aos Ca- 997 722$00 Ajuste directo.
sais das Lebres.

Paviquer � Pavimentos e Constru- Reforço de abastecimento de águas a Ata- 4 535 717$00 Ajuste directo com consulta.
ções, L.da laia.

Mário Pereira Cartaxo, L.da .............. Abastecimento de água aos Casais da Cur- 4 154 134$00 Ajuste directo com consulta.
vaceira de Cima e Curvaceira.

Paviquer � Pavimentos e Constru- Reforço de abastecimento de água aos Ca- 4 488 967$00 Ajuste directo com consulta.
ções, L.da sais da Portela.

Paviquer � Pavimentos e Constru- Prolongamento da rede de água a Casais 3 020 865$00 Ajuste directo com consulta.
ções, L.da da Fé e das Lameiras.

Construções Pragosa, S. A. .............. Execução de valetas da Estrada Nacional 3 940 890$00 Ajuste directo com consulta.
n.º 534.

Construções Pragosa, S. A. .............. Execução de valetas da Estrada Nacional 4 579 120$00 Ajuste directo com consulta.
n.º 521.

Mário Pereira Cartaxo, L.da .............. Reforço do abastecimento de água a Frei- 1 202 356$00 Ajuste directo com consulta.
xial do Meio.

Mário Pereira Cartaxo, L.da .............. Abastecimento de água a Casais da Cur- 4 072 134$00 Ajuste directo com consulta.
vaceira de Baixo.

Paviquer � Pavimentos e Constru- . Reforço de abastecimento de água a Vila 4 754 145$00 Ajuste directo com consulta.
ções, L.da Verde dos Francos e Portela.
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Entidades adjudicatárias Denominação da obra Valor da obra sem IVA Forma de atribuição

Paviquer � Pavimentos e Constru- Reforço de água a Vila Verde dos Francos 4 500 315$00 Ajuste directo com consulta.
ções, L.da

Paviquer � Pavimentos e Constru- Reforço de abastecimento de água à Mer- 1 900 106$00 Ajuste directo com consulta.
ções, L.da ceana.

Asibel � Sociedade de Construções, Reabilitação de arruamentos em Refugidos 2 365 692$00 Ajuste directo com consulta.
L.da

Paviquer � Pavimentos e Constru- Recuperação das salas do M. P. Conser- 19 653 160$00 Concurso limitado.
ções, L.da vatórias Contabilidade e acessos.

Escavaterra � Escavações e Terrapla- Limpeza e desobstrução de linhas de água 32 150 000$00 Concurso limitado.
nagens, L.da

Construções Pragosa, S. A. .............. Reabilitação de vias zona industrial do 34 979 800$00 Concurso limitado sem publi-
Carregado. cação de anúncio.

Construções Pragosa, S. A. .............. Repavimentação da zona de expansão ur- 34 992 000$00 Concurso limitado sem publi-
bana da vila de Alenquer. cação de anúncio.

Asibel � Sociedade de Construções, Repavimentação da zona sudoeste do con- 34 926 000$00 Concurso limitado sem publi-
L.da celho. cação de anúncio.

Asibel � Sociedade de Construções, Repavimentação da zona norte do con- . 35 437 500$00 Concurso limitado sem publi-
L.da celho. cação de anúncio.

Asibel � Sociedade de Construções, Reabilitação de arruamentos nas povoa- 34 900 000$00 Concurso limitado sem publi-
L.da ções do município. cação de anúncio.

Construções Pragosa, S. A. .............. Reabilitação de estradas municipais ....... 34 970 450$00 Concurso limitado sem publi-
cação de anúncio.

Calcetal � Pavimentos, L.da ............. Reabilitação de caminhos municipais ..... 34 960 000$00 Concurso limitado sem publi-
cação de anúncio.

Paviquer � Pavimentos e Constru- Escola Primária de Cheganças ................. 16 134 702$00 Concurso público.
ções, L.da

Paviquer � Pavimentos e Constru- Infra-estuturas da Praceta João Álvares 2 679 288$00 Ajuste directo.
ções, L.da Fagundes, Cruz Vermelha, Carregado.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 2009/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos e de acordo
com o estipulado no Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
conjugado com o artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, torna-se público que esta Câmara celebrou con-
tratos de trabalho a termo certo com:

Técnico superior de 2.ª classe (economia e gestão), esca-
lão 1, índice 400:

João Pedro Gamito Damião Patrício, a partir de 3 de Janeiro
de 2000.

Isabel Maria Moreira Cruz Oliveira, a partir de 3 de Janeiro
de 2000.

Sónia Raquel Casta Santos Pedro, a partir de 1 de Fevereiro
de 2000.

Técnico profissional de animação cultural de 2.ª classe, es-
calão 1, índice 190:

António Carlos Pedrosa Pereira, a partir de 22 de Novembro de
1999.

Técnico profissional de natação de 2.ª classe, escalão 1, ín-
dice 190:

Carla Alexandra Santos Filipe, a partir de 30 de Dezembro de 1999.
Renato Manuel Santos Dias, a partir de 8 de Janeiro de 2000.

Técnico profissional de biblioteca e documentação de
2.ª classe, escalão 1, índice 190:

Maria João Carvalho Gonçalves, a partir de 9 de Dezembro de
1999.

Fiscal municipal de 2.ª classe, escalão 1, índice 190:

Miguel Alberto Correia Marecos, a partir de 22 de Novembro
de 1999.

Técnico profissional de secretariado de 2.ª classe, escalão
1, índice 190:

João Miguel Pinto Ângelo Jorge, a partir de 30 de Dezembro
de 1999.

João Miguel Silva Morgado, a partir de 30 de Dezembro de 1999.
João Carlos Rosado Santos, a partir de 30 de Dezembro de 1999.

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais, esca-
lão 1, índice 145:

Vítor Manuel Dias Silva, a partir de 20 de Dezembro de 1999.
José Mateus Silva Palmela, a partir de 30 de Dezembro de 1999.
Carlos Salvador Gaspar Silva, a partir de 30 de Dezembro

de 1999.
Jaime Quaresma Lopes, a partir de 3 de Janeiro de 2000.
Manuel Carmo Moreira Tavares, a partir de 12 de Janeiro

de 2000.
José Filipe Rosendo Queiroz, a partir de 22 de Janeiro de 2000.
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Cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 145:

Catalina Maria Rocha Sales Paulo, a partir de 7 de Dezembro
de 1999.

Paulo Jorge Pinto Garcia, a partir de 30 de Dezembro de 1999.
Francisco José Rolo, a partir de 30 de Dezembro de 1999.
Paulo Alexandre Fernandes Alves, a partir de 30 de Dezembro

de 1999.
José Pedro Borges Loureiro, a partir de 30 de Dezembro de 1999.
António Manuel Castro Soares, a partir de 30 de Dezembro de

1999.
Amália Tavares Furtado, a partir de 12 de Janeiro de 2000.
Lucília Santos Henriques, a partir de 19 de Janeiro de 2000.
Auxília Brito, a partir de 19 de Janeiro de 2000.

Motorista de pesados, escalão 1, índice 140:

Afonso Santos Gomes Bandeira, a partir de 19 de Janeiro de 2000.
Paulo Diamantino Maravalhas Martins, a partir de 2 de Feve-

reiro de 2000.

Ajudante de pessoal operário serralheiro, escalão 1, ín-
dice 120:

Fernando Jorge Santos Costa, a partir de 27 de Novembro
de 1999.

Ajudante de pessoal operário pintor, escalão 1, índice 120:

Sérgio Alexandre Marrachinho Melo, a partir de 24 de Novembro
de 1999.

Ajudante de pessoal operário carpinteiro, escalão 1, ín-
dice 120:

Armindo Manuel Fernandes Pereira Oliveira, a partir de 22 de
Novembro de 1999.

Ajudante de pessoal operário lubrificador, escalão 1, índi-
ce 120:

Baltazar Teodoro Manuel Missi, a partir de 30 de Dezembro
de 1999.

Ajudante de pessoal operário mecânico, escalão 1, ín-
dice 120:

Bruno Miguel Lagos Pinto Oliveira, a partir de 6 de Janeiro
de 2000.

Nadador-salvador, escalão 7, índice 190:

Ana Paula Costa Filipe Cardoso, o partir de 30 de Dezembro
de 1999.

Auxiliar de serviços gerais, escalão 4, índice 145:

Pedro Jorge Sousa Lopes, a partir de 21 de Janeiro de 2000.

Auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 115:

Rute Alexandra Gomes Sousa Silva, a partir de 3 de Dezem-
bro de 1999.

Fernanda Maria David Pereira, a partir de 3 de Dezembro
de 1999.

Rosalina Gonçalves Moreira, a partir de 30 de Dezembro de 1999.
Carlos Alberto Alves Aleixo, a partir de 30 de Dezembro de 1999.
Carlos Manuel Duarte Rodrigues, a partir de 30 de Dezembro

de 1999.
João Luís Silva Ferreira Jerónimo, a partir de 7 de Fevereiro

de 2000.

Auxiliar administrativo, escalão 7, índice 190:

Cecília Maria Pina Queiroz, a partir de 6 de Janeiro de 2000.

Auxiliar administrativo, escalão 1, índice 115:

Elisabete Silva Albuquerque Martins, a partir de 6 de Janeiro
de 2000.

Maria Rosário Valadas Almeida Flores, a partir de 13 de Janeiro
de 2000.

18 de Fevereiro de 2000. � A Vereadora dos Serviços Mu-
nicipais do Urbanismo, Recursos Humanos e Serviço de Saúde
Ocupacional, Maria de Fátima de Alegria Antunes Valença
Mourinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVITO

Aviso n.º 2010/2000 (2.ª série) � AP. � Regulamento
Municipal de Estabelecimentos de Hospedagem. � Preâmbulo. �
José António do Rosário Lopes Guerreiro, presidente da Câmara
Municipal de Alvito:

Torna público que o Regulamento Municipal de Estabeleci-
mentos de Hospedagem do Concelho de Alvito, aprovado em
reunião ordinária de 12 de Setembro de 1999 e em reunião da
Assembleia Municipal de 18 de Dezembro de 1999, foi publi-
citado no Boletim Municipal do concelho de Alvito e submeti-
do a apreciação pública nos termos do disposto nos artigos 117.º
e 118.º do Código de Procedimento Administrativo, tendo sido
directamente consultados a Associação Nacional dos Municípios
Portugueses, Região de Turismo da Planície Dourada, Associa-
ção Comercial do Distrito de Beja, o Ministério da Economia/
Direcção Regional do Alentejo, o Sindicato dos Trabalhadores
na Indústria de Hotelaria, Turismo, Restaurantes e Similares do
Sul e a Direcção-Geral de Turismo, Núcleo Empresarial da Região
de Beja.

Estando assim cumpridos todos os requisitos necessários, se-
guidamente se publica o mencionado Regulamento, para que todos
os interessados dele tenham conhecimento, nos termos da legis-
lação em vigor.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

O presente Regulamento tem por lei habilitante o Decreto-Lei
n.º 167/97, de 4 de Julho � artigo 79.º

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

As disposições do presente Regulamento aplicam-se a todos
os estabelecimentos de hospedagem situados na área geográfi-
ca do município de Alvito e definidos nos termos do artigo se-
guinte.

Noção

Artigo 3.º

1 � São estabelecimentos de hospedagem os destinados a pro-
porcionar, mediante remuneração, serviço de alojamento tem-
porário e outros serviços acessórios ou de apoio.

2 � Nos estabelecimentos de hospedagem podem ser insta-
lados estabelecimentos de restauração e bebidas desde que es-
tes funcionem com autonomia e tenham também porta directa
para o exterior.

3 � No caso previsto no número anterior, a instalação e fun-
cionamento dos referidos estabelecimentos obedece ao dispos-
to na legislação em vigor sobre estabelecimentos de restaura-
ção e bebidas.

4 � Para efeitos do presente Regulamento, não se considera
exercício da indústria de hospedagem a aceitação de hóspedes
em casa particular, com carácter estável e até ao máximo de três.

CAPÍTULO II

Da denominação

Artigo 4.º

Os estabelecimentos de hospedagem devem usar uma das
seguintes denominações:

a) Hospedaria;
b) Casa de hóspedes;
c) Quartos particulares.

Artigo 5.º

Para quaisquer dos estabelecimentos de hospedagem referi-
dos no artigo anterior, observar-se-á o preenchimento dos requi-
sitos mínimos das instalações, equipamento e serviço fixados na
correspondente coluna do anexo I ao presente Regulamento e
disponham de 4 até 15 unidades de alojamento autónomas.
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CAPÍTULO III

Dos requisitos das instalações

Artigo 6.º

1 � Todos os estabelecimentos devem estar dotados de água
corrente, electricidade e dispor de telefone ligado à rede geral
para uso dos clientes.

2 � A instalação eléctrica dos estabelecimentos deverá ser
realizada em conformidade com as disposições aplicáveis da
legislação em vigor.

3 � Todos os aparelhos e equipamentos eléctricos existen-
tes no estabelecimento devem obedecer às disposições legais em
vigor.

Artigo 7.º

Unidades de alojamento

1 � Todas as unidades de alojamento devem estar dotadas
de mobiliário, equipamentos e serviços fixados na correspon-
dente coluna do anexo I ao presente Regulamento.

2 � Nas unidades de alojamento apenas podem instalar-se
camas fixas, a não ser que, por solicitação do utente, possa ser
instalada uma cama suplementar individual.

3 � Todas as unidades de alojamento devem ter janelas para
o exterior, estando as mesmas dotadas de um sistema que per-
mita impedir totalmente a entrada de luz.

4 � A capacidade das unidades de alojamento é determina-
da pelo correspondente número e tipo de camas instaladas nos
quartos, sem prejuízo do disposto na segunda parte do n.º 2.

Artigo 8.º

Instalações sanitárias

1 � Quando os quartos não estiverem dotados de instalações
sanitárias privativas, os edifícios deverão possuir, pelo menos,
uma casa de banho completa, em cada piso, na proporção de
uma para quatro quartos, ou fracção.

2 � Nos quartos com instalações sanitárias privativas, as casas
de banho poderão ser simples ou completas.

3 � As instalações sanitárias deverão ter água corrente fria
e quente e ventilação directa ou artificial, com contínua reno-
vação de ar.

3 � As paredes, pavimentos e tectos serão revestidos de
materiais resistentes, impermeáveis e de fácil limpeza.

CAPÍTULO IV

Da instalação, funcionamento e exploração

SECÇÃO I

Da instalação

Artigo 9.º

Disposições gerais

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se instala-
ção de estabelecimento de hospedagem o licenciamento da cons-
trução e ou utilização de edifícios ou fracções destinadas ao fun-
cionamento desses serviços.

Artigo 10.º

Os estabelecimentos de hospedagem deverão obedecer aos re-
quisitos exigidos neste capítulo, nos anexos ao presente Regu-
lamento, bem como na legislação urbanística em vigor.

Artigo 11.º

1 � A construção, a instalação e o funcionamento dos esta-
belecimentos de hospedagem, mesmo nos casos de edifícios já
construídos, estão sujeitos ao parecer do Serviço Nacional de
Bombeiros.

SUBSECÇÃO I

Do licenciamento da construção e utilização

Artigo 12.º

Do licenciamento da construção

1 � A aprovação pela Câmara Municipal do projecto de ar-
quitectura dos estabelecimentos de hospedagem carece sempre
do parecer do Serviço Nacional de Bombeiros.

2 � À consulta e à emissão do parecer do Serviço Nacional
de Bombeiros aplica-se o disposto no artigo 35.º do Decreto-
-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com excepção do prazo
previsto no n.º 5 desse artigo, o qual é alargado para 30 dias.

3 � O parecer do Serviço Nacional de Bombeiros destina-
-se a verificar o cumprimento das regras de segurança contra
os riscos de incêndio constantes de Regulamento aprovado pela
Portaria n.º 1063/97, de 21 de Outubro.

4 � Quando desfavorável, o parecer do Serviço Nacional de
Bombeiros é vinculativo.

SUBSECÇÃO II

Do licenciamento da utilização

Artigo 13.º

Licença de utilização

1 � O funcionamento dos estabelecimentos de hospedagem
depende apenas da licença de utilização a emitir nos termos do
disposto nos artigos seguintes, a qual constitui, relativamente
a estes estabelecimentos, a licença prevista no artigo 26.º do De-
creto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro.

2 � A licença de utilização referida no número anterior des-
tina-se a comprovar, para além da conformidade da obra con-
cluída com o projecto aprovado, a adequação do estabelecimento
ao uso previsto, bem como a observância das normas relativas
às condições sanitárias e à segurança contra riscos de incêndio.

Artigo 14.º

Emissão da licença

1 � Concluída a obra e equipado o estabelecimento em con-
dições de iniciar o seu funcionamento, o interessado requer ao
presidente da Câmara Municipal a emissão da licença de utili-
zação, referida no n.º 1 do artigo anterior, relativa aos edifíci-
os novos, reconstruídos, reparados, ampliados ou alterados ou
das suas fracções autónomas cujas obras tenham sido licencia-
das nos termos do presente Regulamento.

2 � A emissão da licença de utilização referida no n.º 1 do
artigo anterior é sempre precedida da vistoria a que se refere o
artigo seguinte.

Artigo 15.º

Vistoria

1 � A vistoria deve realizar-se no prazo de 30 dias a contar
da data da apresentação do requerimento referido no n.º 1 do
artigo anterior e, sempre que possível, em data a acordar com
o interessado.

2 � A vistoria é efectuada por uma comissão composta por:

a) Dois técnicos a designar pela Câmara Municipal;
b) O delegado concelhio de saúde ou o adjunto do delega-

do concelhio de saúde;
c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros;
d) Um representante da Região de Turismo da Planície

Dourada.

3 � O requerente da licença de utilização, os autores dos
projectos e o técnico responsável pela direcção técnica da obra
participam na vistoria, sem direito a voto.

4 � Compete ao presidente da Câmara Municipal a convo-
cação das entidades referidas nas alíneas b) a d) do n.º 2 e das
pessoas referidas no número anterior, com a antecedência mí-
nima de oito dias.

5 � A ausência das entidades referidas nas alíneas b) a d)
do n.º 2 e das pessoas referidas no n.º 3, desde que regularmente
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convocadas, não é impeditiva nem constitui justificação da não
realização da vistoria nem da emissão da licença de utilização.

6 � A comissão referida no número anterior, depois de pro-
ceder à vistoria, elabora o respectivo auto.

7 � Quando o auto de vistoria conclua em sentido desfavo-
rável não pode ser emitida licença de utilização, devendo o
interessado ser disso notificado no prazo máximo de oito dias.

Artigo 16.º

Prazo para a emissão de alvará e deferimento tácito

1 � A licença de utilização é emitida pelo presidente da
Câmara Municipal no prazo de 15 dias a contar da data da re-
alização da vistoria, caso esta tenha resultado favoravelmente,
devendo o interessado disso ser notificado, no prazo de oito dias,
após a tomada da decisão.

2 � A falta de notificação do interessado relativamente à
emissão da licença no prazo acima referido vale como deferi-
mento tácito do pedido de licença de utilização para serviço de
hospedagem.

3 � A licença de utilização é consubstanciada num alvará de
licença de hospedagem que será emitido imediatamente após o
pagamento das taxas devidas para o efeito.

Artigo 17.º

Especificações do alvará de licença de hospedagem

1 � O alvará de licença de hospedagem deve especificar:

a) A identificação da entidade titular da licença;
b) A designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento.

2 � O modelo de alvará de licença de utilização para a hos-
pedagem é o do anexo III.

3 � Sempre que ocorra a alteração de quaisquer elementos
constantes do alvará, a entidade titular da licença deve, no prazo
de 30 dias, requerer o averbamento ao respectivo alvará.

Artigo 18.º

Caducidade da licença de utilização de hospedagem

1 � A licença de utilização de hospedagem caduca:

a) Se o estabelecimento não iniciar o seu funcionamento
no prazo de um ano a contar da data da emissão do
alvará;

b) Se o estabelecimento se mantiver encerrado por perío-
do superior a um ano, salvo se o encerramento ocorrer
por motivos de obras;

c) Quando ao estabelecimento seja dada uma utilização
diferente da prevista no alvará;

d) Sempre que no estabelecimento sejam introduzidas al-
terações que modifiquem substancialmente as especifi-
cações constantes no anexo I.

2 � Caducada a licença de utilização de hospedagem, o al-
vará é apreendido pela Câmara Municipal.

3 � A apreensão do alvará tem lugar na sequência de noti-
ficação ao respectivo titular, sendo em seguida encerrado o
estabelecimento.

Artigo 19.º

Utilização de hospedagem de edifícios sem anterior
licença de utilização

1 � Se se pretender utilizar total ou parcialmente edifícios
que não possuam licença de utilização para neles se proceder
à instalação e exploração de um estabelecimento de hospeda-
gem, essa utilização carece da licença prevista no artigo 11.º do
presente regulamento, a qual é precedida do parecer do Servi-
ço Nacional de Bombeiros, nos termos do artigo 10.º, com as
necessárias adaptações, ainda que ela não implique a realiza-
ção de obras ou implique apenas a realização de obras não su-
jeitas a licenciamento municipal.

SUBSECÇÃO III

Artigo 20.º

Do funcionamento e exploração

Os estabelecimentos de hospedagem devem ter um responsável
pelo seu funcionamento, que poderá ser o seu proprietário ou
um funcionário por aquele designado.

Artigo 21.º

Identificação do estabelecimento

Em todos os estabelecimentos de hospedagem é obrigatória
a afixação no exterior, junto à entrada principal, da denomina-
ção do estabelecimento.

Artigo 22.º

Serviços de recepção/portaria

1 � Nos estabelecimentos de hospedagem é obrigatória a
existência de serviço de recepção/portaria onde devem ser pres-
tados, designadamente, os seguintes serviços:

a) Registo de entradas e saídas de utentes;
b) Recepção, guarda e entrega aos utentes da correspondên-

cia, bem como os objectos que lhe sejam destinados;
c) Anotação e transmissão aos utentes, logo que possível,

das chamadas telefónicas e mensagens que forem rece-
bidas durante a sua ausência;

d) Guarda de chaves das unidades de alojamento;
e) Facultar o livro de reclamações, quando solicitado.

2 � Na recepção/portaria devem ser colocadas, em local bem
visível, as informações respeitantes ao funcionamento do esta-
belecimento, designadamente sobre os serviços que o mesmo pres-
te e respectivos preços.

Artigo 23.º

Informações

1 � É obrigatório entregar ao utente, no momento do seu re-
gisto no estabelecimento, um cartão com as seguintes informa-
ções:

a) Tipo e nome do estabelecimento;
b) Nome do utente;
c) Identificação da unidade de alojamento, quando exista;
d) Data da entrada no estabelecimento;
e) Data prevista de saída.

2 � Em cada uma das unidades de alojamento devem ser co-
locadas à disposição dos utentes as seguintes informações:

a) Os serviços, equipamentos e instalações cuja instalação
está incluída no preço da diária da unidade de alojamento;

b) Os preços e horários dos serviços prestados pelo esta-
belecimento, incluindo o telefone;

c) A existência de livro de reclamações;
d) Planta dos pisos e caminhos de evacuação de emergên-

cia.

Artigo 24.º

Arrumação e limpeza

1 � Todo o estabelecimento em geral deve estar em perfei-
to estado de higiene e limpeza.

2 � As unidades de alojamento devem ser arrumadas e lim-
pas diariamente e, em qualquer caso, antes de serem ocupadas
pelos seus utentes.

3 � Em todos os estabelecimentos de hospedagem, as rou-
pas de cama e as toalhas da casa de banho das respectivas uni-
dades de alojamento devem ser substituídas pelo menos uma vez
por semana e sempre que mude o utilizador.

4 � Nos estabelecimentos em que existam casas de banho
não privativas das unidades de alojamento, as toalhas deverão
ser colocadas na unidade de alojamento e substituídas segundo
o princípio estabelecido no número anterior.
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Artigo 25.º

Estada

1 � O utente deve deixar a unidade de alojamento livre até
às 12 horas do dia de saída, ou até à hora convencionada, en-
tendendo-se que, se o não fizer, renova a sua estada por mais
um dia.

2 � O responsável pelo estabelecimento de hospedagem não
é obrigado a aceitar o prolongamento da estada do utente para
além do dia previsto para a saída.

Artigo 26.º

Sinalização normalizada

Os estabelecimentos de hospedagem devem estar devidamente
sinalizados, sendo obrigatória a utilização de placas normalizadas
constantes no anexo IV ao presente Regulamento.

Artigo 27.º

Referências à denominação e à capacidade

1 � Em toda a publicidade, correspondência, documentação
e, de um modo geral, em toda a actividade externa do estabe-
lecimento é obrigatória a referência à denominação aprovada.

2 � Nos anúncios e reclamos publicitários instalados no
próprio estabelecimento deve constar a denominação e capaci-
dade do estabelecimento.

Artigo 28.º

Livro de reclamações

1 � Em todos os estabelecimentos de hospedagem deve existir
um livro de reclamações.

2 � O livro de reclamações deve ser obrigatório e imedia-
tamente facultado ao utente que o solicite.

3 � O original de cada reclamação registada deve ser envi-
ado pelo responsável do estabelecimento de hospedagem ao
Presidente da Câmara Municipal no prazo de quarenta e oito
horas, devendo o duplicado ser entregue, de imediato, ao utente.

4 � O modelo de livro de reclamações é o que se encontrar
em uso para os empreendimentos turísticos.

Artigo 29.º

Acesso aos estabelecimentos de hospedagem

1 � É livre o acesso aos estabelecimentos de hospedagem.
2 � Porém pode ser recusado o acesso ou a permanência nos

estabelecimentos de hospedagem a quem perturbe o seu normal
funcionamento, designadamente por:

a) Se recusar a cumprir as regras de funcionamento priva-
tivas do estabelecimento desde que estas se encontrem
publicitadas;

b) Alojar indevidamente terceiros;
c) Penetrar nas áreas excluídas do serviço do alojamento.

Artigo 30.º

Registo

1 � É organizado na Câmara Municipal um livro de registo
por cada estabelecimento de hospedagem segundo o modelo e
contendo os elementos constantes no anexo V ao presente Re-
gulamento.

CAPÍTULO V

Fiscalizações e sanções

Artigo 31.º

Competência de fiscalização e inspecção

1 � Sem prejuízo da competência atribuída por lei a outras
entidades, compete especialmente às autoridades policiais e aos

serviços de fiscalização municipal fiscalizar o cumprimento das
normas deste Regulamento.

2 � Os elementos dos serviços referidos no número anteri-
or poderão, a qualquer momento, efectuar inspecções às insta-
lações dos estabelecimentos de hospedagem, devendo a entida-
de exploradora facultar o acesso e apresentar os documentos
justificadamente solicitados.

3 � O serviço de inspecção referido no número anterior,
nos casos de unidades de alojamento ocupadas, não pode
efectuar-se sem que o respectivo utente esteja presente e
autorize o acesso.

Artigo 32.º

Contra-ordenações

1 � A violação das disposições do presente Regulamento cons-
titui contra-ordenações e são punidas nos termos do disposto no
artigo 54.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro.

2 � As contra-ordenações ao presente Regulamento e não pre-
vistas no Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, são pu-
níveis com coima de 10 000$ a 250 000$ no caso de se tratar
de pessoa singular, e de 25 000$ a 500 000$, no caso de se tratar
de pessoa colectiva.

3 � A negligência é punível.

Artigo 33.º

Sanções acessórias

1 � Em função da gravidade e da reiteração das contra-or-
denações previstas no artigo anterior, bem como da culpa do
agente, podem ser aplicadas as seguintes sanções acessórias:

a) Apreensão do material através do qual se praticou a in-
fracção;

b) Interdição, por um período até dois anos, do exercício
de actividade directamente relacionada com a infracção
praticada;

c) Encerramento do estabelecimento.

2 � A aplicação das sanções acessórias de interdição e de
encerramento do estabelecimento de hospedagem implicam a
apreensão do respectivo alvará.

Artigo 34.º

Limites das coimas em caso de tentativa e negligência

Em caso de tentativa e negligência os limites máximos e mí-
nimos das coimas são reduzidos a metade.

Artigo 35.º

Competência sancionária

1 � Compete ao presidente da Câmara Municipal a instru-
ção dos processos de contra-ordenação, bem como a aplicação
das coimas e a aplicação.

2 � A aplicação das sanções acessórias previstas nas alíne-
as b) e c) do n.º 1 do artigo 33.º compete à Câmara Munici-
pal.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 36.º

Taxas

Pelas vistorias requeridas pelos interessados no âmbito dos es-
tabelecimentos de hospedagem e pelos licenciamentos respec-
tivos e seus averbamentos são devidas as taxas fixadas no Re-
gulamento Municipal de Taxas de Obras Particulares.
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Artigo 37.º

Licenciamento de estabelecimentos de hospedagem
existentes e processos pendentes

1 � A licença de utilização de hospedagem a emitir na se-
quência de obras de ampliação, reconstrução ou alteração de es-
tabelecimentos já existentes e em funcionamento à data da en-
trada em vigor do presente Regulamento respeitará a todo o
estabelecimento, incluindo as partes não abrangidas pelas obras.

2 � Os processos pendentes relativos ao licenciamento de
estabelecimentos de hospedagem regulam-se pelas normas do
presente Regulamento na parte relativa ao processo de vistoria,
da licença, emissão de alvará e registo.

Artigo 38.º

Cumprimento dos requisitos nos estabelecimentos
já existentes

Os estabelecimentos de hospedagem referidos no artigo an-
terior devem satisfazer os requisitos previstos no presente Re-
gulamento no prazo de dois anos a contar da sua entrada em
vigor.

Artigo 39.º

Lacunas e esclarecimento de dúvidas

As dúvidas suscitadas na interpretação do presente regulamento
e os casos omissos serão resolvidos por deliberação da Câma-
ra Municipal de Alvito.

Artigo 40.º

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação na forma legal.

ANEXO I

ANEXO II
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ANEXO III

ANEXO IV

CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.º 2011/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
do artigo 77.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Se-
tembro, avisam-se os interessados de que, de 14 de Março a 8
de Junho do corrente ano, decorre o período de discussão pú-
blica dos planos de pormenor e de urbanização da envolvente
da baía de Angra do Heroísmo, que estarão em exposição no
hall do edifício dos Paços do Concelho e no edifício sede das
juntas de freguesia da cidade, sito a Rua da Rosa, 8.

Durante esse período, poderão ser apresentadas reclamações,
observações ou sugestões em livros próprios existentes nos lo-
cais da exposição.

17 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Sér-
gio Humberto Rocha de Ávila.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANSIÃO

Aviso n.º 2012/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que foi renovado o contrato a termo certo com Maria
Natalina Almeida Conceição, para exercer as funções de auxi-
liar de serviços gerais, por mais 12 meses a partir de 9 de
Novembro de 1999.

18 de Novembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Fer-
nando Ribeiro Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.º 2013/2000 (2.ª série) � AP. � Rui Miguel
da Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público que, de acordo com o seu despacho datado de 6
de Janeiro de 2000 e em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, foi renovado por mais seis meses, nos termos do ar-
tigo 20.º do mesmo diploma legal, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com efeitos a partir de
15 de Fevereiro de 2000, o contrato de trabalho a termo certo
com a trabalhadora Ana Cristina de Almeida Godinho Castanheira
com a categoria de auxiliar técnico de turismo.

15 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Rui
Miguel da Silva.

Aviso n.º 2014/2000 (2.ª série) � AP. � Rui Miguel
da Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público que, de acordo com o seu despacho datado de 6
de Janeiro de 2000 e em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, foi renovado por mais seis meses, nos termos do ar-
tigo 20.º do mesmo diploma legal, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com efeitos a partir de
17 de Fevereiro de 2000, o contrato de trabalho a termo certo
com a trabalhadora Maria José Travassos de Almeida de Jesus
Bento, técnico superior de 2.ª classe, arquitectura.

17 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Rui
Miguel da Silva.
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CÂMARA MUNICIPAL DE AROUCA

Aviso n.º 2015/2000 (2.ª série) � AP. � Por meu des-
pacho, datado de 10 de Fevereiro de 2000, foi renovado, por mais
um ano, o contrato a termo certo celebrado com Cristina Ma-
ria Portugal Quaresma, na categoria de técnico de relações pú-
blicas, com início no termo do contrato inicial, de acordo com
o disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Armando de Pinho Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRANCOS

Aviso n.º 2016/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação
a termo certo. � Luís Filipe Santos Pereira, número de iden-
tificação fiscal 149783310, contratado a termo certo, pelo pe-
ríodo de um ano, eventualmente renovável até ao limite de dois
anos, para o exercício das funções inerentes à carreira de téc-
nico urbanista, equiparado a técnico superior de 2.ª classe (es-
calão 1, índice 400 do NSR), com início em 7 de Fevereiro de
2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Antó-
nio Pica Tereno.

Protocolo n.º 1/2000 (2.ª série) � AP. � Protocolo de
colaboração entre a Câmara Municipal de Barrancos e a As-
sociação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Barran-
cos. � Introdução. � 1 � A atribuição primeira dos municí-
pios é a defesa dos interesses das populações respectivas.

Para a prossecução dessa atribuição são cometidas aos órgãos
municipais competências em matéria de protecção civil, domí-
nio que tem vindo a adquirir particular importância dado que
cumpre garantir a segurança às populações, assegurando-lhes que
as instituições actuarão prontamente perante ocorrências de
calamidades ou de fenómenos como cheias, intempéries ou in-
cêndios, entre outras.

2 � Consciente destas atribuições e em cumprimento das Leis
n.º 113/91, de 29 de Agosto (Lei de Bases da Protecção Civil),
e 159/99, de 14 de Setembro (estabelece o quadro de atribui-
ções e competências das autarquias locais), foi criado, no âm-
bito dos serviços municipais, o Serviço Municipal de Protecção
Civil (SMPC), com as competências definidas na lei geral e no
artigo 12.º da estrutura e organização dos serviços municipais,
publicada no apêndice n.º 38/99, ao Diário da República, 2.ª série,
n.º 75, de 30 de Março.

2.1 � Junto do SMPC, foram simultaneamente criados o
Centro Municipal de Operações de Emergência de Protecção Civil
(CMOEPC) e a Comissão Especializada de Fogos Florestais
Municipal (CEFFM), entidades previstas e reguladas, respecti-
vamente, pelo Decreto-Lei n.º 222/93, de 18 de Junho, e De-
creto Regulamentar n.º 55/81, de 18 de Dezembro.

3 � A Lei n.º 113/91, de 29 de Agosto, define, no seu ar-
tigo 3.º, os objectivos e domínios de actuação dos serviços e
agentes da protecção civil, estabelecendo na alínea a) do n.º 3
do artigo 18.º que as associações de bombeiros cooperam, nos
domínios do aviso, alerta, intervenção, apoios e socorro, com
os serviços e agentes da protecção civil, fazendo eles mesmos
parte do CMOEPC.

4 � Nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 4.º do De-
creto-Lei n.º 407/93, de 14 de Dezembro, os corpos de bom-
beiros podem integrar, em permanência e no seu período laboral,
funcionários do Município que sejam simultaneamente bombeiros
voluntários, mediante acordo entre a respectiva associação e a
autarquia.

Nestes termos:

Considerando que a defesa de vidas e bens das populações
impõe intervenções coordenadas e planeadas;

Considerando que o presidente da Câmara Municipal é o
primeiro responsável pela protecção civil na respectiva
área, sendo desejável criar e dotar o município de meios
e infra-estruturas capazes de responderem cabalmente às
solicitações;

Considerando a imperiosa necessidade de reorganizar o Ser-
viço Municipal de Protecção Civil, de forma a possuir
atendimento personalizado e permanente, 24 horas por dia,
durante todos os dias do ano;

Considerando que os sistemas de telecomunicações afectos
à protecção civil já se encontram instalados na Central
do Corpo de Bombeiros Voluntários de Barrancos;

Considerando, ainda, a experiência positiva decorrente da
aplicação do protocolo de colaboração assinado em 24 de
Fevereiro de 1994 entre a CMB e a Associação Huma-
nitária dos Bombeiros Voluntários de Barrancos, cujo con-
teúdo carece de revisão e aprofundamento, que ora se
aproveita;

Assim:

Em cumprimento da deliberação n.º 12/CM/2000, de 9 de
Fevereiro, a Câmara Municipal de Barrancos, adiante de-
signada por CMB, pessoa colectiva n.º 680011234, repre-
sentada pela vice-presidente, Dr.ª Isabel Catarina Caça-
dor Sabino, como primeiro outorgante;

E a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de
Barrancos, adiante designada AH-BVB, com sede na Rua
das Fontainhas, em Barrancos, pessoa colectiva
n.º 501210539, representada pelo presidente da direcção,
Agostinho Peres Valério, acordam e celebram entre si o
presente protocolo de colaboração, o qual se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objecto do protocolo

São objectivos fundamentais do presente protocolo de cola-
boração:

1) A concretização do processo de cooperação técnico-fi-
nanceira entre a CMB e a AH-BVB, tendo em vista dotar
o corpo de bombeiros voluntários de Barrancos (BVB)
de pessoal em regime de permanência e no seu perío-
do laboral;

2) A implementação do sistema de coordenação entre a CMB
e a AH-BVB, através do SMPC e do corpo de BVB,
tendo em vista prevenir riscos colectivos inerentes a
situações de acidente grave, catástrofe ou calamidade,
de origem natural ou tecnológica, e de atenuar os seus
efeitos e socorrer as pessoas em perigo, quando aque-
las situações ocorram, domínio previsto e regulado pela
Lei n.º 113/91, de 29 de Agosto, Decreto-Lei n.º 222/
93, de 18 de Junho, e Decreto Regulamentar n.º 55/81,
de 18 de Dezembro.

Cláusula 2.ª

Obrigação da AH-BVB

1 � Constitui obrigação da AH-BVB, em colaboração com
o SMPC:

a) Cooperar nos domínios do aviso, alerta, intervenção,
apoio e socorro através do corpo de bombeiros volun-
tários de Barrancos (C-BVB);

b) Instalar, na sua Central de Comunicações, o serviço de
atendimento permanente adstrito ao SMPC;

c) Colaborar com o SMPC, na implementação e coorde-
nação de programas de prevenção e vigilância de fogos
florestais, no âmbito da CEFFM;

d) Assegurar, com plena eficácia, as comunicações telefó-
nicas, via rádio ou outras, 24 horas por dia, todos os
dias do ano;

e) Dotar a Central de operadores, devidamente qualifica-
dos, preferentemente habilitados com o curso de ope-
radores de central, a ministrar pelo SNB;

f) Disponibilizar uma sala para reuniões do CMOEPC, a
funcionar quando necessário;

g) Recolher, nas suas instalações, as viaturas e equipamentos
adstritos ao SMPC, identificadas na relação anexa ao
presente protocolo, do qual faz parte integrante.

2 � Constitui, ainda, obrigação da AH-BVB receber e en-
caminhar para os serviços competentes da CMB os pedidos
respeitantes a avarias e roturas no sistema de abastecimento
domiciliário de água, durante os fins-de-semana e feriados e
fora das horas normais do expediente dos serviços munici-
pais.
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Cláusula 3.ª

Comparticipação e obrigação da CMB

1 � Para a prossecução dos objectivos definidos nas cláu-
sulas anteriores, compete à CMB prestar apoio financeiro à AH-
BVB, mediante a concessão de um subsídio mensal de montante
equivalente a cinco vezes o SMN (salário mínimo nacional), a
transferir até ao dia 25 de cada mês.

2 � Constitui, ainda, obrigação da CMB, no âmbito dos re-
cursos humanos, deslocar e afectar ao corpo de bombeiros vo-
luntários de Barrancos, em regime de permanência e no seu
período laboral, um máximo de sete e um mínimo de quatro
funcionários ou agentes do município, que simultaneamente sejam
bombeiros voluntários.

3 � A afectação do pessoal referido no número anterior será
feita por despacho do presidente da Câmara ou do vereador com
competência delegada, na área da gestão de pessoal, sob pro-
posta do comandante do corpo de BVB.

4 � Os encargos com vencimentos, subsídio de refeição,
subsidio familiar, prestações complementares e segurança social,
do pessoal indicado no n.º 2, continuam a ser suportados pelo
município de Barrancos.

5 � Salvo decisão expressamente tomada para o efeito, fi-
cam excluídos do disposto no número anterior, os encargos com
o pagamento de horas extraordinárias e de prestação de traba-
lho em dias de descanso semanal, complementar ou feriados, o
qual será da responsabilidade da AH-BVB.

6 � Compete à DAF/SCAP providenciar a transferência mensal
do subsídio estabelecido no n.º 1 da presente cláusula.

Cláusula 4.ª

Regime especial do pessoal deslocado

1 � Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, o pessoal
deslocado e afecto ao corpo de BVB, nos termos dos n.os 2 e 3
da cláusula 3.ª, fica submetido aos regime de comando e dis-
ciplina aplicáveis genericamente ao corpo de bombeiros, com
os seguintes condicionalismos:

a) Continuam sujeitos ao regime geral da duração e horá-
rio de trabalho em vigor para a administração pública
local, sendo a duração semanal de trabalho equiparada,
para todos os efeitos legais, ao pessoal dos corpos de
bombeiros municipais;

b) Compete ao comando do corpo de BVB o controlo da
assiduidade e a elaboração dos mapas de horários de
trabalhos.

2 � A marcação do período de férias, elaboração do mapa
de férias e respectivos pedidos, aplicam-se, com as necessári-
as adaptações, as normas gerais em vigor para os funcionários
e agentes do município de Barrancos.

3 � Compete à DAF/SPEGA, com o apoio e colaboração do
comando do corpo de BVB, a contabilização e registo das fé-
rias, faltas e licenças do pessoal deslocado.

Cláusula 5.ª

Acompanhamento e controlo da execução
do presente protocolo

O acompanhamento e controlo da execução do presente pro-
tocolo de colaboração será exercido, pelos seguintes órgãos/
entidades:

a) Por parte da CMB � pelo seu presidente ou pelo ve-
reador com competência delegada na área da protecção
civil;

b) Por parte da AH-BVB � pelo comandante do corpo de
BVB ou pelo seu substituto.

Cláusula 6.ª

Resolução de casos omissos

Os casos omissos decorrentes da aplicação do presente pro-
tocolo de colaboração serão resolvidos por despacho do presi-
dente da CMB ou do vereador com competência delegada na área
da protecção civil, ouvida a AH-BVB.

Cláusula 7.ª

Revogação de protocolo anterior

Fica revogado o protocolo de colaboração assinado em 24 de
Fevereiro de 1994, entre a CMB e a AH-BVB.

Cláusula 8.ª

Disposições transitórias

O pessoal deslocado para o corpo de BVB ao abrigo do pro-
tocolo assinado em 24 de Fevereiro de 1994, que manifeste
intenção de continuar afecto a este, deverá ser confirmado, nos
termos do n.º 3 da cláusula 3.ª do presente protocolo, no prazo
de 10 dias a contar da sua entrada em vigor, sob pena de re-
gresso ao serviço de origem.

Cláusula 9.ª

Produção de efeitos e validade

O presente protocolo de colaboração produz efeitos reporta-
dos a 1 de Janeiro de 2000, sendo válido pelo período de um
ano, renovável automaticamente, se nenhuma das partes o de-
nunciar com uma antecedência mínima de 60 dias. (Não care-
ce de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Fevereiro de 2000. � A Vice-Presidente da CMB, como
primeiro outorgante, Isabel Catarina Caçador Sabino. � O Pre-
sidente da AH-BVB, como segundo outorgante, Agostinho Pe-
res Valério.

ANEXO

[Alínea g) do n.º 1 da cláusula 2.ª]

Equipamentos e viaturas afectos ao SMPC

a) Dois ciclomotores � matrículas BRC-03-84 e BRC-03-85;
b) Dois radiotelefones portáteis, Alinco DJ 1000, comple-

tos, com carregadores n.os T001468 e 1476.
c) Dois binóculos BLSKOL 10 × 50.
d) Uma motosserra Stil 023/40;
e) Duas lanternas profissionais;
f) Um telemóvel marca Motorola, cartão spot, TMN.

CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Aviso n.º 2017/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que, por despacho do vereador do Pelouro de Recursos Hu-
manos, foram admitidos em regime de contrato de trabalho a
termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, com efeitos a 1 de
Março de 2000:

Maria Alexandra Fialho Borracha � técnico superior de 2.ª classe
(história e património).

Maria José Nunes Lêdo � técnico de 2.ª classe, estagiário (ani-
mação sócio-cultural).

Fevereiro de 2000. � A Chefe de Divisão de Recursos Hu-
manos, Lucinda Rita Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso n.º 2018/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato a
termo certo. � Para os devidos efeitos se faz público que esta
Câmara Municipal procedeu à contratação a termo certo, pelo
prazo de um ano, com possibilidades de renovação por igual pe-
ríodo, nos termos dos artigos 18.º e seguintes do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por urgente conveniência
de serviço, com a trabalhadora Dália de Fátima Romão Parrinha,
assistente administrativo, (escalão 1, índice 190), a partir de 14
de Fevereiro de 2000:

17 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Manuel da Costa Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Aviso n.º 2019/2000 (2.ª série) � AP. � Projecto de
Regulamento dos Períodos de Abertura e Encerramento dos Es-
tabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Servi-
ços do Concelho de Benavente. � António José Ganhão, pre-
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sidente da Câmara Municipal de Benavente, torna público, nos
termos e para os efeitos do artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de
15 de Novembro, que, durante o período de 30 dias a contar da
publicação do presente aviso no Diário da República, é submetido
a inquérito público o projecto de Regulamento dos Períodos de
Abertura e Encerramento dos Estabelecimentos de Venda ao
Público e de Prestação de Serviços no Concelho de Benavente,
presente em reunião de Câmara de 31 de Janeiro de 2000.

Durante esse período poderão os interessados formular, por
escrito, as sugestões que entendam convenientes, as quais de-
verão ser dirigidas ao presidente da Câmara Municipal de Be-
navente.

9 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Antó-
nio José Ganhão.

Projecto de Regulamento dos Períodos de Abertura e
Encerramento dos Estabelecimentos de Venda ao Pú-
blico e de Prestação de Serviços no Concelho de Be-
navente.

Nota justificativa

O Governo definiu, através de diploma próprio, os princípi-
os gerais relativos ao regime de horários de funcionamento dos
estabelecimentos comerciais.

Tais princípios, vertidos no Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de
Maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 126/96, de 10 de Agosto,
e pelo Decreto-Lei n.º  216/96, de 20 de Novembro, e na Por-
taria n.º 153/96, do mesmo dia, impõem que cada câmara mu-
nicipal, no âmbito das competências que lhe são atribuídas, os
regulamente. Tal imposição resulta, aliás, expressamente, no
disposto no artigo 4.º do referido decreto-lei que impõe aos órgãos
autárquicos municipais que elaborem ou revejam os regulamentos
municipais, de acordo com os critérios nele estabelecidos.

Assim, dando cumprimento a esse imperativo legal, conside-
rando a realidade concelhia, os interesses ligados ao desenvol-
vimento do comércio, aos consumidores em geral, bem como
à protecção da qualidade de vida dos cidadãos, à segurança,
sossego e tranquilidade, decidiu a Câmara Municipal de Bena-
vente elaborar o presente Regulamento, para vigorar no conce-
lho de Benavente.

Dos interesses ponderados, importa relevar os ligados ao res-
peito pela qualidade de vida nas áreas urbanas, designadamente,
a garantia da tranquilidade das populações, que impõe a estatuição
de limites de encerramento diferenciados, em função da natu-
reza e do local do estabelecimento.

Aos promotores de actividades predominantemente nocturnas,
mais propensas a gerarem conflitos com o direito ao descanso
dos munícipes, permite-se-lhes, assim, a possibilidade de pra-
ticarem um horário mais restrito, ou alargado, em função do local
onde pretendem instalar e desenvolver a sua actividade.

Nos termos do artigo 117.º, n.º 1, do Código de Procedimento
Administrativo e artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de
Maio, serão consultados os sindicatos, associações patronais e
associações de consumidores com representação no concelho de
Benavente, seguindo-se as ulteriores fases de produção regula-
mentar.

Artigo 1.º

Objecto

A fixação dos períodos de abertura e funcionamento dos es-
tabelecimentos de venda ao público e de prestação de serviços
deste concelho, a que aludem os n.os 1 a 4 do artigo 1.º do De-
creto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, rege-se pelo presente Re-
gulamento.

Artigo 2.º

Regime geral de funcionamento

1 � Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, as
entidades que exploram os estabelecimentos abrangidos pelo
presente Regulamento podem escolher, para os mesmos, os
períodos de abertura e funcionamento entre as 6 e as 24 horas
de todos os dias da semana.

2 � As lojas de conveniência poderão estar abertas até às
2 horas de todos os dias da semana.

3 � Podem funcionar sem restrições de horários os empre-
endimentos turísticos e de hospedagem, tal como definidos no

Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, as farmácias, as casas
funerárias e os postos abastecedores de combustíveis e lubrifi-
cantes.

4 � O horário de funcionamento das grandes superfícies
comerciais contínuas rege-se por diploma próprio.

Artigo 3.º

Regime especial

Exceptuam-se do disposto no artigo anterior os cafés, cerve-
jarias, casas de chá, restaurantes, snack-bars, self-services, clubes,
casas de fado, bares, pubs e estabelecimentos análogos, quan-
do situados nos perímetros urbanos do concelho, os quais de-
vem obedecer ao seguinte regime especial de funcionamento:

De domingo a quinta-feira, entre as 6 e as 24 horas;
Às sextas-feiras, sábados e vésperas de feriado, entre as 6

e as 2 horas.

Artigo 4.º

Restrição e alargamento dos limites horários

1 � A Câmara Municipal poderá restringir, para um só ou
para um conjunto de estabelecimentos, os limites fixados nos
artigos 2.º e 3.º, quer por iniciativa própria, quer no seguimen-
to do exercício do direito de petição dos particulares, desde que
estejam em causa situações devidamente justificadas que se
prendam com razões de segurança ou de protecção da qualida-
de de vida dos cidadãos.

2 � A Câmara Municipal pode alargar os horários fixados
nos artigos 2.º e 3.º, a requerimento do interessado, devidamente
fundamentado, desde que se observem, cumulativamente, os
seguintes requisitos:

a) Situarem-se os estabelecimentos em locais em que os
interesses de actividades profissionais ligadas ao turis-
mo o justifiquem;

b) Não afectem a segurança, a tranquilidade e o repouso
dos cidadãos residentes;

c) Não desrespeitem as características sócio-culturais e
ambientais da zona, bem como as condições de circu-
lação e estacionamento.

3 � A Câmara Municipal deve ter em conta os interesses dos
consumidores, as novas necessidades de ofertas turísticas e novas
formas de animação e revitalização dos espaços sob sua juris-
dição.

Artigo 5.º

Audição de entidades

1 � Antes da deliberação final de restrição ou alargamento
do horário, deverá a Câmara Municipal consultar as seguintes
entidades:

a) Associações de consumidores, sindicatos e associações
patronais com representação no concelho, que represen-
tem os interesses afectados;

b) Junta de Freguesia da área onde o estabelecimento se
situa.

Artigo 6.º

Mapa de horário

1 � O horário de funcionamento do estabelecimento deverá
ser definido pelo explorador, dentro dos limites previstos no
presente Regulamento, e inscrito em caracteres perfeitamente
legíveis e sem rasuras, num impresso próprio, designado por mapa
de horário de funcionamento, cujo modelo consta do anexo ao
presente Regulamento.

2 � O mapa de horário, após ter sido preenchido nos termos
do número anterior, deverá ser devidamente autenticado pelo
presidente da Câmara Municipal.

3 � O mapa de horário de funcionamento de cada estabele-
cimento deve ser afixado em lugar bem visível do exterior.

Artigo 7.º

Contra-ordenações

1 � Constitui contra-ordenação, punível com coima:

a) De 30 000$ a 90 000$, para pessoas singulares, e de
90 000$ a 300 000$, para pessoas colectivas, a infrac-
ção do disposto no n.º 3 do artigo 6.º;
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b) De 50 000$ a 750 000$, para pessoas singulares, e de
500 000$ a 5 000 000$, para pessoas colectivas, o fun-
cionamento fora do horário fixado no mapa de horário
do estabelecimento.

2 � A grande superfície comercial contínua que funcione,
durante seis domingos e feriados, seguidos ou interpolados, fora
do horário estabelecido nos termos do n.º 4 do artigo 2.º pode
ainda ser sujeita à aplicação de uma sanção acessória, que consiste
no encerramento do estabelecimento durante um período não
inferior a três meses e não superior a dois anos.

3 � A aplicação das coimas e da sanção acessória a que se
referem os números anteriores compete ao presidente da câmara
municipal da área em que se situa o estabelecimento, reverten-
do as receitas provenientes da sua aplicação para a câmara
municipal.

Artigo 8.º

Regime transitório

No prazo de 60 dias, a contar da data da entrada em vigor
do presente Regulamento, deverão ser solicitados nos serviços
competentes da Câmara Municipal os novos mapas de horário
de funcionamento, salvo nos casos em que os actuais estejam
em conformidade com o presente Regulamento.

Artigo 9.º

Norma revogatória

O presente Regulamento revoga o anterior Regulamento dos
Períodos de Abertura e Encerramento dos Estabelecimentos de
Venda ao Público no Concelho de Benavente.

Artigo 10.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

ANEXO I

Aviso n.º 2020/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos
se torna público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e por despacho
exarado em 11 de Fevereiro, se procedeu à renovação dos con-
trato de trabalho a termo certo com a trabalhadora Maria Amélia
Gonçalves Anacleto, jardineiro operário, escalão 1, índice 130,
com início a 16 de Março de 2000 até 15 de Novembro de 2000.
[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos ter-
mos do n.º 3, alínea g), do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.]

11 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Antó-
nio José Ganhão.

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso n.º 2021/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidades. � Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de an-
tiguidade dos funcionários deste município encontra-se afixada
no edifício dos Paços do Concelho e demais locais de trabalho.

De acordo com o artigo 96.º do referido diploma, cabe recla-
mação para o dirigente máximo no prazo de 30 dias a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República.

21 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Joa-
quim Barroso de Almeida Barreto.

Edital n.º 92/2000 (2.ª série) � AP. � Engenheiro Jo-
aquim Barroso de Almeida Barreto, presidente da Câmara Mu-
nicipal de Cabeceiras de Basto:

Torna público que a Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto,
em sua reunião ordinária realizada no dia 14 de Fevereiro de
2000, deliberou por unanimidade, após análise do projecto de
Regulamento sobre a Instalação e Funcionamento de Estabele-
cimentos de Hospedagem no Concelho de Cabeceiras de Basto
e em conformidade com o disposto no artigo 118.º do Código
do Procedimento Administrativo, submeter à apreciação pública
este projecto, pelo prazo de 30 dias, contados a partir da data
da publicação do presente edital no Diário da República, 2.ª série.

Durante aquele período o projecto de regulamento poderá ser
consultado na Divisão Administrativa e Financeira desta Câmara
Municipal, dentro das horas de expediente, e sobre ele serem
formuladas, por escrito, as observações tidas por convenientes,
dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente edital e
outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos
do costume.

17 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Joa-
quim Barroso de Almeida Barreto.

Edital n.º 93/2000 (2.ª série) � AP. � Engenheiro Jo-
aquim Barroso de Almeida Barreto, presidente da Câmara Mu-
nicipal de Cabeceiras de Basto:

Torna público que a Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto,
em sua reunião ordinária realizada no dia 14 de Fevereiro de
2000, deliberou por unanimidade, após análise do projecto de
Estatutos do Conselho Local de Educação do Município de
Cabeceiras de Basto e em conformidade com o disposto no artigo
118.º do Código do Procedimento Administrativo, submeter à
apreciação pública este projecto, pelo prazo de 30 dias, conta-
dos a partir da data da publicação do presente edital no Diário
da República, 3.ª série.

Durante aquele período o projecto de Regulamento poderá ser
consultado na Divisão Administrativa e Financeira desta Câmara
Municipal, dentro das horas de expediente, e sobre ele serem
formuladas, por escrito, as observações tidas por convenientes,
dirigidas ao presidente da Câmara Municipal.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente edital e
outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos
do costume.

18 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Joa-
quim Barroso de Almeida Barreto.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CARREGAL DO SAL

Aviso n.º 2022/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do estabelecido no artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se torna público que
as listas de antiguidade do pessoal do quadro privativo desta
Câmara Municipal, organizadas nos termos do artigo 93.º do já
citado diploma legal, se encontram afixadas nos respectivos locais
de trabalho.

15 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Atílio
dos Santos Nunes.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA DE PÊRA

Aviso n.º 2023/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, se torna público que, por despacho de 15 de Feve-
reiro de 2000 do presidente da Câmara Municipal e no uso da
competência que lhe é conferida pela alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foram renova-
dos, por mais um ano, os contratos de trabalho a termo certo,
ao abrigo do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com efeitos a 1 de Abril de 2000,
aos indivíduos abaixo mencionados:
Hugo Duarte dos Santos Teixeira Correia � técnico profissio-

nal de 2.ª classe na área de cultura;
Joaquim André Baptista Sério � técnico profissional de 2.ª classe

na área de desporto.

17 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Pedro
M. Barjona de Tomaz Henriques.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE VIDE

Edital n.º 94/2000 (2.ª série) � AP. � Plano de por-
menor da zona urbana mais antiga de Castelo de Vide. � Joa-

quim Pinto Ferreira Canário, presidente da Câmara Municipal
de Castelo de Vide:

Torna público, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 77.º
do Decreto-Lei n.º  380/99, de 2 de Março, que de 1 de Março
a 29 de Maio de 2000 se encontra aberto o período de inquéri-
to público sobre o plano de pormenor da zona urbana mais antiga
de Castelo de Vide.

Mais se torna público que o plano se encontra à disposição
dos eventuais interessados, para consulta, no Salão Nobre dos
Paços do Concelho, devendo os mesmos apresentar as suas ob-
servações e sugestões, através de carta dirigida ao presidente da
Câmara até final do período de inquérito público.

Para geral conhecimento se publica este edital e outros de igual
teor que vão ser afixados nos locais do costume.

9 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Joaquim
Pinto Ferreira Canário.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO DAIRE

Edital n.º 95/2000 (2.ª série) � AP. � Alteração do Re-
gulamento do Parque Industrial da Ouvida. � João Augusto
Matias Pereira, presidente da Câmara Municipal de Castro Daire:

Torna público que a Assembleia Municipal de Castro Daire,
no uso das competências que lhe são conferidas pela alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
deliberou, na sessão ordinária de 18 de Fevereiro de 2000, sob
proposta desta Câmara Municipal, aprovada na reunião ordiná-
ria de 10 de Fevereiro de 2000, aprovar a nova redacção do artigo
11.º do Regulamento do Parque Industrial da Ouvida, nos se-
guintes termos: «Em caso de falência ou encerramento, a Câ-
mara Municipal terá o direito de preferência na alienação, por
qualquer modo, do património existente e do lote transmitido.»

Para constar e em cumprimento do disposto no artigo 91.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, se passa este e outros de
igual teor que vão ser afixados nos lugares de estilo.

E eu (Assinatura ilegível), chefe da Divisão de Administra-
ção Geral, em substituição, o subscrevi.

21 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, João
Augusto Matias Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO MARIM

Aviso n.º 2024/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos torna-se público que, por meu despacho de 10 de Feve-
reiro de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, com o serguinte indivíduo:

Nome Categoria Vencimento Escalão Índice Início Período

José Ernesto Gomes Barão Engenheiro técnico civil de 2.ª classe 162 400$00 1 285 14-2-2000 6 meses

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

O contrato foi celebrado nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro.

14 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Fernandes Estevens.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DA BEIRA

Listagem n.º 29/2000 � AP. � Listagem de adjudicações de obras públicas efectuadas em 1999* (de acordo com o dispos-
to no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março).

Escritura Adjudicatário Designação Valor Forma de atribuição

8 de Julho ....... Antonino Madeira Gouveia & Filhos, Recuperação de fachadas e coberturas 18 293 350$00 Conc. limitado.
L.da na Aldeia Histórica de Linhares da

Beira.
Recuperação das seguintes casas: José

Martins (M.ª de Lurdes) (13), José
de Almeida Albuquerque (31).

8 de Julho ....... Antonino Madeira Gouveia & Filhos, Recuperação de fachadas e coberturas 12 535 015$00 Conc. limitado.
L.da na Aldeia História de Linhares da

Beira.
Recuperação das seguintes casas: José

Maria Ferreira (14), Maximiano Mi-
moso de Almeida (15).
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Escritura Adjudicatário Designação Valor Forma de atribuição

15 de Julho ..... Companhia Mercantil Ghesa Ingenie- Fonte Ornamental Automática no Par- 18 683 000$00 Conc. limitado.
ria Y Tecnologia, S. A. que da Vila.

21 de Setembro Chupas & Morrão C. O. P., L.da ...... Rectificação e pavimentação da E. M. 66 954 699$00 Conc. público.
de Cortiçô, Carvalheda, Mesquitela,
limite do concelho.

26 de Outubro Sopovico � Soc. Portuguesa de Vias Pavimentação do Caminho Rural E. 67 711 440$00 Conc. público.
de Comunicação, L.da N. n.º 17, Porteira, Mourela, E. N.

n.º 17.

* A partir da data de entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

15 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Júlio Manuel dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE CUBA

Aviso n.º 2025/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos se torna público que esta Câmara Municipal celebrou o
seguinte contrato a termo certo, nos termos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Visto
Nome Categoria Remuneração Início Prazo do

Tribunal de Contas

Maria Isabel Aníbal Veríssimo Semião Técnico superior jurista 227 900$00 15-2-2000 Um ano Isento

15 de Fevereiro de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Carlos José Maltez Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE ELVAS

Aviso n.º 2026/2000 (2.ª série) � AP. � José António
Rondão Almeida, presidente da Câmara Municipal de Elvas, torna
público que, por seu despacho datado de 18 de Janeiro do cor-
rente ano, foram renovados por mais um ano os contratos de
trabalho a termo certo celebrados com Rui Miguel Ferreira Vaz,
motorista de pesados (grupo de pessoal auxiliar), escalão 1, índice
140, vencimento ilíquido de 79 800$00, produzindo todos os
efeitos legais a partir de 1 de Março de 2000, e com Carlos
Alberto Mexia Maltinha, condutor de máquinas pesadas e veí-
culos especiais (grupo de pessoal auxiliar), escalão 1, índice 145,
vencimento ilíquido de 82 600$00, produzindo todos os efeitos
legais a partir de 1 de Abril de 2000.

As presentes renovações são efectuadas ao abrigo do artigo
20.º, n.º 2, e tendo em atenção os artigos 18.º e 21.º, todos do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhes
foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

2 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
António Rondão Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Aviso n.º 2027/2000 (2.ª série) � AP. � Abílio Miguel
Joaquim Dias Fernandes, presidente da Câmara Municipal de
Évora:

Faz saber que a Assembleia Municipal de Évora, em reunião
do dia 17 de Dezembro de 1999, aprovou, sob proposta da Câ-
mara Municipal o Regulamento Municipal das Zonas de Estacio-
namento de Duração Limitada no Centro Histórico de Évora, que
agora se publica para os devidos efeitos.

Mais se faz saber que o prsente Regulamento entrará em vi-
gor 15 dias após a sua publicação, nos termos do artigo 29.º,
n.º 4, da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

21 de Fevereiro de 2000. � O Presidente Câmara, Abílio Mi-
guel Joaquim Dias Fernandes.

Regulamento Municipal das Zonas de Estacionamento
de Duração Limitada no Centro Histórico de Évora

Preâmbulo

O Regulamento das Zonas de Estacionamento Tarifado do Cen-
tro Histórico de Évora actualmente em vigor foi aprovado em
reunião da Câmara Municipal em 25 de Outubro de 1995, pela
Assembleia Municipal de Évora em 10 de Novembro de 1995,
tendo entrado em vigor no dia 4 de Março de 1996.

Ao longo de mais de três anos de experiência de aplicação
deste Regulamento verificou-se a necessidade de proceder a várias
alterações que, pelo seu impacto, nomeadamente a determina-
ção de zonas de estacionamento de duração limitada dentro das
quais os respectivos residentes têm direito a estacionar a sua
viatura desde que devidamente identificada por selo municipal
próprio, aconselham a que se proceda a uma revisão geral do
Regulamento.

Revisão tanto mais necessária quanto o Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro (Código da Estrada), e o Decreto-Lei n.º 327/
98, de 2 de Novembro, introduziram algumas alterações nas com-
petências autárquicas, nomeadamente ao consagrarem o direito
destas, ao regularem o estacionamento de duração limitada,
passarem igualmente a deter competência para, no exercício das
suas funções de fiscalização do trânsito, procederem ao levan-
tamento de autos de notícia por infracções de estacionamento
ocorridas nas zonas de estacionamento de duração limitada.

Assim, no uso da competência que lhe confere o artigo 242.º
da Constituição da República Portuguesa, nas alíneas o) do n.º 1
e a) do n.º 2 do artigo 53.º e alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Câmara Municipal de
Évora delibera aprovar o Regulamento das Zonas de Estacio-
namento de Duração Limitada no Centro Histórico de Évora, re-
vogando o Regulamento das Zonas de Estacionamento Tarifado
no Centro Histórico de Évora, aprovado pela Câmara Munici-
pal em 25 de Outubro de 1995 e pela Assembleia Municipal em
10 de Novembro de 1995.

O Regulamento foi publicado am projecto no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 255, em 2 de Novembro de 1999, apên-
dice n.º 136, ao que se seguiu a face de discussão pública, de
acordo com o artigo 118.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo.
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O Regulamento foi aprovado pela Câmara Municipal de Évora,
no dia 21 de Julho de 1999 e pela Assembleia Municipal de Évora
de 17 de Dezembro de 1999.

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, convenciona-se que as
palavras abaixo designadas têm o seguinte significado:

Veículo � todo o meio de transporte com locomoção au-
tónoma;

Condutor � todo o indivíduo conduzindo um veículo ou
responsável pela sua guarda;

Estacionamento � imobilização de um veículo que não cons-
titua paragem e que não seja motivada por circunstânci-
as próprias da circulação;

Parquímetro � aparelho que serve para medir o tempo du-
rante o qual um veículo está estacionado e cujo meca-
nismo é accionado por moedas ou cartão;

Lugar de estacionamento limitado � parte da via que se
destina ao estacionamento, que se encontra delimitada nos
termos do Regulamento do Código da Estrada e está su-
jeito ao pagamento de tarifa de estacionamento;

Veículo comercial � todo o veículo registado para trans-
porte de pessoas ou mercadorias;

Pessoa residente � pessoa singular que possui no centro
histórico prédio urbano próprio ou arrendado, no todo ou
em parte, e que se destina exclusivamente às funções de
habitação dessa pessoa e da sua família;

Estabelecimento residente � pessoa singular ou colectiva
que possui prédio urbano próprio ou arrendado e que se
destina exclusivamente às funções de indústria, comér-
cio ou serviço;

Instituição residente � pessoa colectiva, sem fins lucrati-
vos, que possui no centro histórico prédio próprio, arren-
dado ou cedido, no todo ou em parte, e que se destina
exclusivamente às funções prosseguidas por essa associ-
ação (ex: partidos políticos, sindicatos, associações pa-
tronais, IPSS).

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento estabelece o regime de estacionamento
de duração limitada em todo o Centro Histórico de Évora, nos
termos do artigo 70.º do Código da Estrada e artigo 12.º do Re-
gulamento do Código de Estradas.

Artigo 2.º

Zonas de estacionamento de duração limitada

No Centro Histórico de Évora são definidas as seguintes VIII
zonas de estacionamento de duração limitada, delas fazendo parte
integrante as ruas que as delimitam, à excepção da circular às
muralhas:

a) Zona I � delimitada pela Rua de João de Deus, Praça
do Giraldo, Rua da República entre o n.º 1/6 e n.º 36/
65, Largo de São Vicente, Rua de Miguel Bombarda
entre o n.º 1/2 e o n.º 27/36, Largo de Álvaro Velho,
Largo da Misericórdia, Rua da Misericórdia, Porta de
Moura, Rua do Conde da Serra da Tourega, Rua do
Colégio, Largo dos Duques de Cadaval, Rua do Meni-
no Jesus e Largo de Luís de Camões;

b) Zona II � delimitada pela Rua do Menino Jesus, Lar-
go dos Duques de Cadaval, Rua de José Estêvão
Cordovil, Avenida de Manuel Trindade Salgueiro, Por-
tas de Avis, Rua de Aviz;

c) Zona III � delimitada pela Rua de João de Deus do
n.º 47/112 ao n.º 71/152, Largo de Luís de Camões, Rua
de Avis, Rua do Muro, Portas da Lagoa, Avenida de Lis-
boa, Portas de Alconchel, Rua dos Penedos, Largo dos
Penedos, Rua de São Cristóvão, Largo de São Domin-
gos, Rua de Gabriel Vítor do Monte Pereira;

d) Zona IV � delimitada pela Praça do Giraldo, Rua de
João de Deus a partir do n.º 112/47, Rua de Gabriel Vítor

do Monte Pereira, Largo de São Domingos, Rua de São
Cristóvão, Largo dos Penedos, Rua dos Penedos, Por-
tas de Alconchel, Avenida de D. Nuno Álvares Perei-
ra, Rua do Raimundo;

e) Zona V � delimitada pelo Largo da Misericórdia, Largo
de Álvaro Velho, Rua de Miguel Bombarda do n.º 27/
36 ao n.º 1/2, Largo de São Vicente, Rua da República
do n.º 36/65 ao n.º 6/1, Praça do Giraldo, Rua do Rai-
mundo, Portas do Raimundo, Avenida de Dinis Miranda,
Avenida do General Humberto Delgado, Avenida da
Gulbenkian, Rua da Rampa, Largo do Dr. Alves Bran-
co, Travessa das Pêras;

f) Zona VI � delimitada pela Porta de Moura, Rua da Mi-
sericórdia, Travessa das Pêras, Rua da Rampa, Avenida
da Gulbenkian, Avenida dos Bombeiros Voluntários, Ave-
nida de João de Deus, Rua da Oliveira, Largo da Por-
ta de Moura;

g) Zona VII � delimitada pela Rua do Colégio, Rua do
Conde Serra da Tourega, Largo da Porta de Moura, Rua
da Oliveira, Avenida de João de Deus, Portas de
Machede, Avenida da Universidade, Rua de José Estê-
vão Cordovil;

h) Zona VIII � delimitada pala Horta de São Domingos.

Artigo 3.º

Bolsas de estacionamento

1 � Poderão ser estabelecidas bolsas ou áreas de estaciona-
mento com características de exploração diferenciadas, nomea-
damente reservadas a residentes.

2 � Os limites máximos de permanência e as tarifas em cada
uma das bolsas ou área serão fixados de acordo com os objec-
tivos específicos a prosseguir.

3 � São considerados objectivos específicos de cada bolsa
ou área os que como tais forem aprovados pela Câmara Muni-
cipal de Évora.

Artigo 4.º

Duração do estacionamento

O estacionamento nas zonas referidas nos artigos anteriores
não ficará sujeito a um período de tempo máximo de perma-
nência, podendo a Câmara Municipal de Évora, tendo em con-
ta a evolução do trânsito e a situação particular de cada zona
de estacionamento, vir a estabelecer períodos máximos.

Artigo 5.º

Classe de veículos

Poderão estacionar nas zonas de estacionamento:

a) Os veículos automóveis ligeiros, com excepção das
autocaravanas;

b) Os motociclos, os ciclomotores e os velocípedes, nas áreas
que lhes sejam reservadas.

Artigo 6.º

Tarifas e taxas

1 � O estacionamento em cada uma das zonas de estacio-
namento de duração limitada fica sujeito ao pagamento de ta-
rifas constantes da tabela de taxas, tarifas e licenças da Câma-
ra Municipal de Évora, que podem ser progressivas.

2 � O período mínimo de cobrança será de 15 minutos de
acordo com a tarifa aprovada para a zona.

3 � Os lugares de estacionamento reservados às unidades ho-
teleiras e às escolas de condução, de acordo com os n.os 1 e 2
artigo 9.º, serão pagos mensalmente à Câmara Municipal de Évora
aplicando a seguinte fórmula:

T = 0,40 × tarifa × 11H × 24D × número de lugares atribuído

4 � As tarifas constantes da tabela de taxas, tarifas e licen-
ças da Câmara Municipal de Évora serão actualizadas anualmente
pela Câmara Municipal de Évora e pela Assembleia Municipal,
tendo por referência a evolução do índice de preços ao consu-
midor registado nesse ano.

5 � A emissão de selo de residente está sujeita ao pagamento
das taxas fixadas na tabela de taxas, tarifas e licenças da Câ-
mara Municipal de Évora e que serão progressivas em função
do número de viaturas.
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Artigo 7.º

Limites horários

1 � Os parquímetros instalados nas zonas de estacionamen-
to de duração limitada funcionarão de segunda-feira a sexta-feira
das 8 horas às 19 horas, aos sábados das 8 horas às 13 horas.

2 � Fora dos períodos definidos no número anterior o estacio-
namento é gratuito e não está condicionado a qualquer limita-
ção de permanência, com excepção do estacionamento nos lu-
gares reservados a cargas e descargas, cujas limitações específicas
são definidas no n.º 3 artigo 9.º

CAPÍTULO II

Isenções e reservas

Artigo 8.º

Isenção do pagamento de tarifa

1 � Áreas reservadas a:

a) Estacionamento de deficientes motores;
b) Estacionamento de motociclos, ciclomotores e velocípe-

des;
c) Parques privativos concedidos pela Câmara Municipal de

Évora;
d) Operações de carga e descarga;
e) Estacionamento de residentes.

2 � Estão isentos do pagamento da tarifa referida no artigo 6.º,
nos termos previstos no presente Regulamento, os seguintes ve-
ículos:

a) Os veículos de residentes quando possuidores do selo
válido para as zonas I e III e estacionados na zona VIII;

b) Os veículos em actividade de socorro ou de forças de
segurança;

c) Os veículos do Estado e das autarquias, quando devida-
mente identificados.

Artigo 9.º

Zonas reservadas

1 � As unidades hoteleiras do Centro Histórico têm direito
a reserva de um lugar de estacionamento por cada quatro quartos,
a marcar em locais a definir próximo dos respectivos edifícios
mediante requerimento dos interessados.

2 � As escolas de condução do Centro Histórico têm direito
a reserva de um lugar de estacionamento por cada quatro via-
turas de instrução, a marcar em locais a definir próximo dos res-
pectivos edifícios mediante requerimento dos interessados.

3 � As operações de carga e descarga só poderão ocorrer das
10 horas às 11 horas e 30 minutos, das 15 horas às 16 horas e
30 minutos para viaturas até 5500 kg, e das 20 horas às 8 ho-
ras, para todas as viaturas, tendo os veículos o direito a estaci-
onar nas áreas definidas na alínea d) do n.º 1 do artigo 8.º

CAPÍTULO III

SECÇÃO I

Artigo 10.º

Título de estacionamento

1 � Para estacionar no interior das zonas definidas no ar-
tigo 2.º, deverão cumprir-se as seguintes formalidades:

a) Adquirir o título de estacionamento nos equipamentos des-
tinados a esse efeito, com excepção dos casos previs-
tos no artigo 8.º;

b) Colocar na parte interior do pára-brisas o título de es-
tacionamento, onde conste o seu período de validade, de
forma visível;

c) Quando o equipamento que pretende utilizar estiver fora
de serviço, deverá adquirir o seu título de estacionamento
em equipamento semelhante.

2 � Se a aquisição do título de estacionamento for feita através
do cartão cidade e no caso de se pretender fazer o pagamento
do tempo real de estacionamento ser-lhe-á atribuído o tempo má-
ximo permitido de acordo com o dia da semana.

3 � No título de estacionamento fornecido constará o perí-
odo de validade máximo.

4 � Quando a aquisição do título de estacionamento foi
feita nos termos do número anterior, o condutor do veículo
regressar à viatura deverá novamente introduzir o cartão no
mesmo parquímetro, de forma a ser-lhe creditado o tempo de
estacionamento que não utilizar, sendo-lhe fornecido nessa
altura o título de estacionamento definitivo com o tempo
efectivamente gasto.

SECÇÃO II

Artigo 11.º

Selo de residente

1 � Para cada uma das VIII zonas de estacionamento de du-
ração limitada haverá dois tipos de selos de estacionamento di-
ferentes:

a) O selo branco permite o estacionamento gratuito aos ve-
ículos das zonas residentes e das instituições residen-
tes, nas zonas reservadas a residentes, na respectiva zona
para a qual é válido;

b) O selo vermelho permite o estacionamento gratuito aos
veículos dos estabelecimentos residentes nas zonas re-
servadas a residentes, na respectiva zona para a qual é
válido.

2 � Deverão constar do selo de residente:

a) O respectivo prazo de validade;
b) A matrícula do veículo;
c) A zona para que é válido.

3 � O selo de residente será concedido anualmente, cadu-
cando sempre no final do ano civil, salvo se houver pedido de
renovação do mesmo.

Artigo 12.º

Titulares

1 � Terão direito ao selo de residente as pessoas residentes,
as instituições, os estabelecimentos residentes, que residam ou
se encontrem sediados em fogos situados no Centro Histórico
de Évora.

2 � Os estabelecimentos residentes de empresas em nome
individual têm direito apenas a um único selo de residente.

3 � Os estabelecimentos residentes de empresas em nome
colectivo, instituições residentes e pessoas residentes têm direito
a um máximo de dois selos. Este limite poderá ser ultrapassa-
do para as instituições residentes, em casos especiais devida-
mente fundamentados.

4 � O direito à obtenção dos selos de residente requer que
os seus titulares:

a) Sejam proprietários de um veículo automóvel; ou
b) Sejam adquirentes com reserva de propriedade de um veí-

culo automóvel; ou
c) Sejam locatários em regime de locação financeira de um

veículo automóvel.

5 � Os titulares são inteiramente responsáveis pela correcta
utilização do selo de residente.

Artigo 13.º

Documentos necessários à obtenção do selo de residente

1 � O pedido de emissão do selo de residente para pessoas
residentes poderá ser passado pela entidade competente, medi-
ante requerimento formulado nos termos do modelo I anexo a
este Regulamento, e deverá ser acompanhado da apresentação
dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade;
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b) Carta de condução;
c) Atestado de residência emitido pela junta de freguesia,

ou apresentação do cartão de eleitor;
d) Documento comprovativo da residência fiscal;
e) Recibo ou outro documento comprovativo do direito de

utilização do fogo;
f) Título de registo de propriedade do veículo, ou documento

referido nas situações descritas nas alíneas b) e c) do
n.º 4 do artigo anterior, sendo obrigatório que a residência
inscrita no título de propriedade se localize no Centro
Histórico de Évora;

g) Quando se trate do segundo ou demais veículos o reque-
rente terá de provar que ainda é titular dos veículos aos
quais foi atribuído selo de  residente.

2 � Se a residência constante do bilhete de identidade ou a
residência fiscal referida na alínea d) do número anterior, fo-
rem em Évora e qualquer delas for diferente da atestada na
alínea c) do mesmo número, prevalecerá aquela sobre esta.

3 � No caso da pessoa residir temporariamente no Centro
Histórico, o pedido de emissão de selo de residente deve ser
acompanhado de recibo de renda ou contrato de arrendamento,
e ainda de prova específica do seu vínculo ao respectivo esta-
belecimento de ensino em caso de estudante, ou documento
justificativo do motivo e período da residência temporária.

4 � Para os casos descritos no ponto anterior dispensam-se
os documentos referidos nas alíneas c) e d) do n.º 1, bem como
a obrigatoriedade da residência inscrita no título de registo de
propriedade corresponder ao Centro Histórico de Évora.

5 � O pedido de emissão do selo de estacionamento para es-
tabelecimentos residentes poderá ser passado pela entidade com-
petente mediante requerimento formulado nos termos dos mo-
delos 2 ou 3, anexo a este Regulamento, e ser acompanhado da
apresentação dos seguintes documentos:

a) Cartão de identificação fiscal;
b) Cópia do modelo 22 do IRC ou certidão da conserva-

tória do registo comercial, comprovativa do exercício de
actividade de indústria, comércio ou serviço;

c) Cópia do anexo do modelo 3 do IRS, comprovativa do
exercício da actividade no caso de empresário em nome
individual;

d) Os documentos indicados na alínea d) do n.º 1 do pre-
sente artigo.

6 � O pedido de emissão do selo de estacionamento para ins-
tituições residentes poderá ser passado pela empresa SITE me-
diante requerimento e ser acompanhado da apresentação dos se-
guintes documentos:

a) Cartão de identificação ou cópia dos estatutos de cons-
tituição;

b) Documento comprovativo do direito de utilização do
prédio.

Artigo 14.º

Mudança de domicílio ou de veículo

1 � Deverá o selo de residente de pessoa ou estabelecimen-
to residente ser imediatamente devolvido sempre que o titular
deixe de ter residência na zona respectiva ou aliene o seu ve-
ículo.

2 � O beneficiário do selo de residente deverá ainda comu-
nicar a substituição do veículo.

3 � A inobservância do preceituado neste artigo determina
a anulação do selo de residente e a perda do direito a novo selo,
durante um período compreendido entre um e três anos.

Artigo 15.º

Furto ou extravio do selo de residente

1 � Em caso de furto ou extravio do selo de residente refe-
rido no artigo 12.º, deverá o seu titular comunicar de imediato
o facto, sob pena de responsabilidade solidária pelos prejuízos
resultantes da sua má utilização.

2 � O direito à emissão de selo devido às causas descri-
tas no ponto anterior só poderá ser exercida uma única vez

por ano e está sujeito ao pagamento da taxa referida no n.º 5
do artigo 6.º

CAPÍTULO IV

Sinalização

Artigo 16.º

Sinalização da zona

As entradas e saídas das zonas de estacionamento de dura-
ção limitada serão devidamente sinalizadas, nos termos do
Decreto Regulamentar n.º 22-A/48, de 1 de Outubro.

CAPÍTULO V

Fiscalização

Artigo 17.º

Agentes de fiscalização

A fiscalização do cumprimento das disposições do presente
Regulamento será exercida por agentes de fiscalização devida-
mente identificados, nos termos previstos no artigo 7.º do De-
creto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro (Código da Estrada) e do
Decreto-Lei n.º 327/98, de 2 de Novembro.

Artigo 18.º

Atribuições

1 � Compete aos agentes da fiscalização, dentro das zonas
de estacionamento de duração limitada:

a) Esclarecer os utentes sobre as normas estabelecidas no
presente Regulamento, bem com acerca do funcionamento
dos equipamentos instalados;

b) Promover o correcto estacionamento;
c) Zelar pelo cumprimento dos regulamentos específicos em

vigor em cada zona;
d) Proceder ao levantamento de autos de notícia, nos ter-

mos do disposto no artigo 151.º do Código da Estrada,
e proceder às intimações e notificações previstas nos
artigos 152.º e 155.º deste diploma, quando registe si-
tuações de incumprimento às normas de estacionamen-
to descritas neste Regulamento;

e) Desencadear as acções necessárias à eventual remoção
dos veículos em transgressão;

f) Colaborar com os agentes da Polícia de Segurança Pú-
blica no cumprimento do presente Regulamento.

CAPÍTULO VI

Infracções

Artigo 19.º

Estacionamento proibido

É proibido o estacionamento:

a) De veículos de classe ou tipo diferente daquele para o
qual o espaço tenha sido exclusivamente afectado;

b) Por tempo superior ao permitido no regulamento espe-
cífico da zona;

c) Do veículo que não exibir o título comprovativo do pa-
gamento da taxa e ou não exibir o selo de residente;

d) De veículos destinados à venda de quaisquer artigos ou
a publicidade de qualquer natureza, excepto nos perío-
dos, locais e condições expressamente autorizados pela
Câmara Municipal de Évora;

e) Fora das zonas delimitadas para o efeito.
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Artigo 20.º

Estacionamento abusivo

1 � Considera-se estacionamento abusivo:

a) O de veículo estacionado ininterruptamente durante
30 dias em parque ou zona de estacionamento isentos de
pagamento de qualquer taxa;

b) O de veículo estacionado em parque, quando as taxas
correspondentes a 10 dias de utilização não tiverem sido
pagas;

c) O que, em local com tempo de estacionamento especi-
almente limitado, se mantiver por período superior a qua-
renta e oito horas para além desse limite;

d) O de reboque ou semi-reboques e o de veículos publi-
citários que permaneçam no mesmo local por tempo su-
perior a quarenta e oito horas, ou a 30 dias, se estacio-
narem em parques a esse fim destinados;

e) O que se verifique por tempo superior a quarenta e oito
horas, quando se trate de veículos que apresentem si-
nais exteriores evidentes de abandono ou de impossibi-
lidade de se deslocar com segurança pelos seus própri-
os meios.

2 � Os prazos previstos nas alíneas c) e d) do número ante-
rior não se interrompem ainda que os veículos sejam desloca-
dos desde que se mantenham no mesmo local de estacionamento.

Artigo 21.º

Actos ilícitos praticados sobre equipamentos

É proibido destruir, danificar, desfigurar ou inutilizar os equi-
pamentos instalados.

CAPÍTULO VII

Sanções

Artigo 22.º

Regime aplicável

Sem prejuízo da responsabilidade civil e ou penal que ao caso
couber, as infracções ao disposto no presente Regulamento são
sancionadas nos termos do presente capítulo.

Artigo 23.º

Coimas

1 � A utilização indevida dos títulos de estacionamento ou
dos selos de residente ou do cartão cidade será punida com coima
de 5000$ a 50 000$.

2 � Incorre em infracção punível com coima de 5000$ a
25 000$, em conformidade com o n.º 1 do artigo 50.º do Códi-
go da Estada, o proprietário do veículo que se encontre em es-
tacionamento proibido.

3 � O veículos abusivamente estacionado poderá ser remo-
vido, aplicando-se a coima de 5000$.

CÂMARA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS

Edital n.º 96/2000 (2.ª série) � AP. � Fernando Ma-
nuel da Conceição Manata, presidente da Câmara Municipal de
Figueiró dos Vinhos:

Torna público, e para os efeitos previstos no artigo 276.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, que durante o ano de 1999,
e ao abrigo do referido diploma, foram efectuadas as seguintes
adjudicações de obras públicas:

1 � Ajuste directo:
1.1 � Construção de ponto de água em Pégudas:
1.1.1 � ODRAUDE, Construção Civil e Obras Publicas, L.da,

Alvaiázere, número de identificação fiscal 501517227;
1.1.2 � Valor � 1 869 552$ + IVA, preço global;
1.1.3 � Natureza dos trabalhos � betão armado;
1.1.4 � Prazo de execução � dois meses;
1.1.5 � Data de adjudicação � 28 de Outubro de 1999.

2 � Concurso limitado sem publicação de anúncio:
2.1 � Fonte luminosa na antiga Praça do Brasil � constru-

ção civil:
2.1.1 � ODRAUDE, Construção Civil e Obras Publicas, L.da,

Alvaiázere, número de identificação fiscal 501517227;
2.1.2 � Valor � 12 594 750$ + IVA, preço global;
2.1.3 � Natureza dos trabalhos � betão armado e capeamento

em pedra;
2.1.4 � Prazo de execução � três meses;
2.1.5 � Data de adjudicação � 28 de Outubro de 1999.
2.2 � Fonte luminosa na antiga Praça do Brasil, equipamento

mecânico:
2.2.1 � Francisco Certo, Empreiteiro de Obras Publicas, L.da,

Vila das Aves, número de identificação fiscal 502994517;
2.2.2 � Valor � 9 996 420$ + IVA, preço global;
2.2.3 � Natureza dos trabalhos � concepção e construção

de equipamento mecânico;
2.2.4 � Prazo de execução � três meses.
2.2.5 � Data de adjudicação � 28 de Outubro de 1999.
2.3 � Caminho Agrícola-Douro-Carapinhal/Ribeira da Laran-

jeira:
2.3.1 � Delfim de Jesus Martins & Irmão, L.da, Pombal, nú-

mero de identificação fiscal 507756400;
2.3.2 � Valor � 14 695 860$ + IVA, preço global;
2.3.3 � Natureza dos trabalhos � pavimentação em calça-

da à portuguesa;
2.3.4 � Prazo de execução � três meses;
2.3.5 � Data de adjudicação � 30 de Dezembro de 1999.

31 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Fernando
Manuel da Conceição Manata.

CÂMARA MUNICIPAL DE FORNOS DE ALGODRES

Aviso n.º 2028/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. José Se-
verino Soares Miranda, presidente da Câmara Municipal de For-
nos de Algodres:

Torna público, para os devidos efeitos, que a lista de antigui-
dade dos funcionários desta Câmara Municipal, reportada a 31
de Dezembro de 1999, se encontra afixada nos respectivos lo-
cais de trabalho.

17 de Fevereiro de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara,
Agostinho Gomes Amaral Freitas.

CÂMARA MUNICIPAL DE FREIXO DE ESPADA À CINTA

Aviso n.º 2029/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, que esta Câmara Municipal prorrogou por seis
meses os contratos de trabalho a termo certo celebrados com:

Auxiliar de serviços gerais:

Maria Helena Gaspar Vicente.
Ana Maria R. Veríssimo Mendes.

11 de Outubro de 1999. � Pelo Presidente da Câmara, Ed-
gar Manuel da Conceição Gata.

Aviso n.º 2030/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, que esta Câmara Municipal prorrogou por seis
meses os contratos de trabalho a termo certo celebrados com:

Cantoneiro de limpeza:

Henrique Manuel Macias Basaloco.
José Manuel Xambre Ferreira.

11 de Outubro de 1999. � O Presidente da Câmara, Edgar
Manuel da Conceição Gata.

Aviso n.º 2031/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na
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alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, que esta Câmara Municipal prorrogou por seis
meses os contratos de trabalho a termo certo celebrados com:

Recepcionista assistente:

Natália da Conceição Rentes Ferraz Estácio.
Maria Helena Saldanha Louças.

11 de Outubro de 1999. � O Presidente da Câmara, Edgar
Manuel da Conceição Gata.

Aviso n.º 2032/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, que esta Câmara Municipal celebrou por seis
meses o contrato de trabalho a termo certo com Rui Manuel
Pereira Constâncio, auxiliar técnico de educação, escalão 1, índice
190, início em 1 de Outubro de 1999 e termo em 31 de Março
de 1999.

11 de Outubro de 1999. � O Presidente da Câmara, Edgar
Manuel da Conceição Gata.

Aviso n.º 2033/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, que esta Câmara Municipal celebrou contratos
de trabalho a termo certo, pelo período de três meses, com:

Recepcionista assistente, escalão 1, índice 115, início em
6 de Julho de 1999 e termo em 5 de Outubro de 1999:

Natália da Conceição Rentes Ferraz Estácio.
Maria Helena Saldanha Louças.

11 de Outubro de 1999. � O Presidente da Câmara, Edgar
Manuel da Conceição Gata.

Aviso n.º 2034/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, que esta Câmara Municipal celebrou contratos
de trabalho a termo certo, pelo período de três meses, com:

Nadador-salvador, escalão 1, índice 115, início em 6 de Julho
de 1999 e termo em 5 de Outubro de 1999:

Ricardo Manuel Estácio Massano.
Paula Patrícia Madeira Vicente.

11 de Outubro de 1999. � O Presidente da Câmara, Edgar
Manuel da Conceição Gata.

Aviso n.º 2035/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, que esta Câmara Municipal celebrou contratos
de trabalho a termo certo, pelo período de seis meses, com:

Cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 145, início em 23
de Agosto de 1999 e termo em 22 de Fevereiro de 2000:

Diniz Filipe Monteiro Pires.
Luís Filipe Silva Teixeira.
João Filipe Teixeira Carrasco.
Jorge Filipe Rentes Ferraz.
Hélder da Águeda Xambre.
Hélder Eugénio Macias Jorge.

11 de Outubro de 1999. � O Presidente da Câmara, Edgar
Manuel da Conceição Gata.

Aviso n.º 2036/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, que esta Câmara Municipal prorrogou por um
ano o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Júlia
Manuel Matias Pessegueiro Manso Pintado.

15 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Edgar
Manuel da Conceição Gata.

Aviso n.º 2037/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, que esta Câmara Municipal celebrou contrato
de trabalho a termo certo, pelo período de seis meses, com Raquel
Sapage Monteiro.

15 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Edgar
Manuel da Conceição Gata.

Aviso n.º 2038/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, que esta Câmara Municipal prorrogou por um
ano os contratos de trabalho a termo certo celebrados com:

Diniz Filipe Monteiro Pires.
Luís Filipe Silva Teixeira.
João Filipe Teixeira Carrasco.
Jorge Filipe Rentes Ferraz.
Hélder da Águeda Xambre.
Hélder Eugénio Macias Morgado.

15 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Edgar
Manuel da Conceição Gata.

CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES

Aviso n.º 2039/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Para os devidos efeitos previstos no n.º 3 do ar-
tigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no edifício dos Paços do Mu-
nicípio a lista de antiguidade dos funcionários do quadro desta
Câmara Municipal.

Nos termos do artigo 96.º do referido diploma, cabe a recla-
mação da referida lista, a interpor no prazo de 30 dias conse-
cutivos a contar da data de publicação no Diário da República.

16 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Antó-
nio Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS

Aviso n.º 2040/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/89, de 17 de Julho, torna-se público que, por meus des-
pachos datados de 6, 14 e 20 de Dezembro de 1999 e 4 e 26
de Janeiro de 2000, foram celebrados contratos de trabalho a
termo certo com os indivíduos abaixo mencionados, com iní-
cio de funções nas datas igualmente mencionadas.

Joaquim do Rosário José, na categoria de coveiro, com início
de funções no dia 6 de Dezembro de 1999, pelo prazo de um
ano.

Manuel Maria Alves da Silva, na categoria de cantoneiro de lim-
peza, com início de funções no dia 6 de Dezembro de 1999,
pelo prazo de um ano.

Luís Miguel Cintra Costa, na categoria de auxiliar administra-
tivo, com início de funções no dia 6 de Dezembro de 1999,
pelo prazo de um ano.

Cristina Isabel Gomes Marcelino, na categoria de técnica superior
jurista, com início de funções no dia 9 de Dezembro de 1999,
pelo prazo de um ano.

Edgar Alexandre Joaquim Marques Antunes, na categoria de
técnico superior (engenheiro mecânico), com início de fun-
ções no dia 3 de Janeiro de 2000, pelo prazo de um ano.

Francisco Vicente Fernandes, na categoria de mecânico de au-
tomóveis, com início de funções no dia 3 de Janeiro de 2000,
pelo prazo de um ano.

Almôr de Jesus Correia da Silva, na categoria de operário (ca-
bouqueiro), com início de funções no dia 3 de Janeiro de 2000,
pelo prazo de um ano.

Pedro Jorge Cabral Rodrigues, na categoria de técnico superi-
or (licenciatura em Administração e Gestão), com início de
funções em 4 de Janeiro de 2000, pelo prazo de um ano,

Ana Rita Escolástico da Silva Alves, na categoria de engenheira
do ambiente, com início de funções no dia 1 de Fevereiro de
2000, pelo prazo de um ano.

17 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Valentim Rosado.
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CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 2041/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade do pessoal da Câmara Municipal de Leiria. � Nos ter-
mos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31
de Março, faz-se público que a lista de antiguidade referente ao
pessoal do quadro desta Câmara Municipal, reportada a 31 de
Dezembro de 1999, aprovada por meu despacho de 8 de Feve-
reiro de 2000, se encontra afixada na Divisão de Recursos Hu-
manos desta autarquia, sita no edifício dos Paços do Municí-
pio.

Mais se faz público que da organização da referida lista cabe
reclamação a deduzir no prazo de 30 dias, a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, confor-
me determina o artigo 96.º do mencionado diploma legal.

8 de Fevereiro de 2000. � A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

Aviso n.º 2042/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 14 de
Janeiro de 2000, foi renovado, ao abrigo do n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o con-
trato de trabalho a termo certo celebrado entre esta Câmara Mu-
nicipal e João Miguel Alves Patrício da Silva, com a categoria
de arquitecto de 2.ª classe, a prestar serviço no Departamento
de Obras Municipais, cuja remuneração mensal é a correspon-
dente ao índice 400, da escala indiciária das carreiras de regime
geral da função pública, e com efeitos a 1 de Março de 2000.

16 de Fevereiro de 2000. � A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.º 2043/2000 (2.ª série) � AP. � Por despacho
de 26 de Abril de 1999, da vereadora da área de Gestão de Re-
cursos Humanos (delegação de 29 de Janeiro de 1998, Boletim
Municipal n.º 206, de 29 de Janeiro de 1998):

Maria Etelvina Martins Arsénio Pereira, contratada, ao abrigo
do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º
218/98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício
de funções equiparadas a auxiliar de acção educativa.

Por despacho de 25 de Novembro de 1999, da vereadora
da área de Gestão de Recursos Humanos (delegação de
29 de Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29
de Janeiro de 1998):

Olga Filomena Mendes Guerreiro Leite, contratada, ao abrigo
do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º
218/98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício
de funções equiparadas a auxiliar de acção educativa.

Por despacho de 6 de Maio de 1999, da vereadora da área
de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29 de Ja-
neiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de Ja-
neiro de 1998):

Alexandra Margarida Peres Horta Mangujo e Bernardo Graça
Tomás, contratados, ao abrigo do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, para o exercício de funções equiparadas a
técnicos profissionais (desporto) de 2.ª classe.

Por despacho de 9 de Junho de 1999, da vereadora da área
de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29 de Ja-
neiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de Ja-
neiro de 1998):

António Manuel Caim Carlota e José António Frade Lopes
Papança, contratados, ao abrigo do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na

redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, para o exercício de funções equiparadas a
engenheiros civis de 2.ª classe.

Por despacho de 20 de Julho de 1999, da vereadora da área
de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29 de Ja-
neiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de Ja-
neiro de 1998):

Ana Patrícia Agostinho Gomes Bemfeita e Frederico Tomás Rosa
Bernardino, contratados, ao abrigo disposto no n.º 1 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, para o exercício de funções equiparadas a
técnicos profissionais de segurança de 2.ª classe.

Por despacho de 23 de Julho de 1999, da vereadora da área
de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29 de Ja-
neiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de Ja-
neiro de 1998):

Mário Augusto Leitão de Carvalho, Paulo Manuel Pereira For-
miga, Pedro Filipe da Silva Pais, Vítor da Luz Lopes Correia
e Vítor Manuel Carvalho Barbosa, contratados, ao abrigo do
disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de
funções equiparadas a engenheiros técnicos de máquinas de
2.ª classe.

Por despacho de 13 de Outubro de 1999, da vereadora da
área de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29
de Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de
Janeiro de 1998):

Luís Miguel Nunes Godinho, contratado, ao abrigo do dispos-
to no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções
equiparadas a engenheiro técnico civil de 2.ª classe.

Por despacho de 10 de Setembro de 1999, da vereadora da
área de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29
de Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de
Janeiro de 1998):

Nuno Filipe Nunes de Oliveira Ferreira e José Pepe Costa Mo-
reno, contratados, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, para o exercício de funções equiparadas a engenheiros
civis de 2.ª classe.

Por despacho de 10 de Setembro de 1999, da vereadora da
área de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29
de Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de
Janeiro de 1998):

Alexandre Duarte Carvalhal Serrão Lopes, contratado, ao abri-
go do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício
de funções equiparadas a aferidor de pesos e medidas de
2.ª classe.

Por despacho de 12 de Outubro de 1999, da vereadora da
área de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29
de Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de
Janeiro de 1998):

António Vítor Ferreira, Cristiano Jacinto de Castro Fernandes,
Daniel José Ribeiro Marques, Débora da Conceição Teixeira
Neves, Dina Teresa Antunes Pereira, Isabel Alexandra Nina
Miguel, João Pedro Neto Barraca, Luís Fernando Raposo
Calamote, Manuel Alexandre dos Santos Ideias, Mário Rui dos
Santos Marques, Paulo Sérgio Costa Pinto, Rui Ricardo da
Fonseca Santos, Sandra Filipa Rodrigues da Cruz, Sílvia Maria
Roque Paixão, Sónia Cristina Cerqueira Metelo, Steven Joseph
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Lourenço, Vanda Cristina Almeida Marques Mendes e Vasco
da Conceição Alves, contratados, ao abrigo do disposto no n.º 1
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equipara-
das a aferidor de pesos e medidas de 2.ª classe.

Por despacho de 25 de Novembro de 1999, da vereadora
da área de Gestão de Recursos Humanos (delegação de
29 de Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29
de Janeiro de 1998):

Elisabete Maria dos Santos de Almeida Pereira, contratada, ao
abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o
exercício de funções equiparadas a electricista/operário.

22 de Fevereiro de 2000. � Pelo Chefe de Divisão, por sub-
delegação, o Chefe da Repartição, Arsénio António Macedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 2044/2000 (2.ª série) � AP. � Elaboração do
plano de pormenor do Motódromo Internacional do Algarve.

Considerando que:

1) O Plano Director Municipal prevê a localização do equi-
pamento E 15-Motódromo indicado na planta de ordena-
mento e mencionado designadamente no artigo 65.º do
Regulamento do PDM (capítulo XV � equipamentos e
grandes infra-estruturas);

2) Face ao estabelecido no artigo 65.º do Regulamento do
PDM a implantação deste tipo de equipamento deverá estar
prevista em Plano Municipal de Ordenamento do Terri-
tório;

3) Competindo à Câmara Municipal promover as acções
conducentes à elaboração e ratificação de tais planos nos
termos do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro
(fixando-se o prazo máximo de 36 meses para a elabo-
ração do PMOT), garantindo um trabalho de igualdade
em relação a todas as pretensões que se enquadrem nas
disposições legais aplicáveis:

Assim, e em cumprimento da deliberação do executivo mu-
nicipal, em reunião pública de 28 de Dezembro de 1999, tor-
na-se pública a intenção municipal de elaborar o Plano de Por-
menor do Motódromo Internacional do Algarve de que se anexa
a respectiva delimitação na Planta de Ordenamento do PDM.

Nesse sentido, para que sejam formuladas eventuais sugestões,
bem como apresentadas informações sobre quaisquer questões
que possam ser consideradas no âmbito do respectivo procedi-
mento de elaboração, em conformidade com as disposições le-
gais aplicáveis, avisam-se todos os interessados de que no pra-
zo de 30 dias úteis a contar da data da presente publicação devem
apresentar e dar a conhecer as suas sugestões dirigidas ao pre-
sidente da Câmara Municipal de Loulé, Divisão de Planeamento
e Ordenamento do Território, Praça da República, 8100-951
Loulé.

Findo o prazo fixado, a Câmara Municipal iniciará os proce-
dimentos conducentes à elaboração de plano de pormenor, nos
quais só serão consideradas as sugestões que tenham sido apre-
sentadas dentro do prazo estabelecido.

11 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Vítor
Manuel Gonçalves Aleixo.
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Aviso n.º 2045/2000 (2.ª série) � AP. � Intenção de
ponderar a localização do (ou dos) NDT Nas AAT de Tor e de
Querença.

Considerando que:

1) O Plano Director Municipal de Loulé integra as desig-
nadas Áreas de Aptidão Turística (AAT) de Querença e
de Tor, delimitadas na Planta de Ordenamento;

2) As AAT são áreas vocacionadas para a implantação de
núcleos de desenvolvimento turístico e têm o estatuto de
áreas não urbanizáveis, até à aprovação dos referidos NDT;

3) De acordo com o que se encontra definido no Despacho
Conjunto dos MPAT e CT de 16 de Dezembro de 1992,
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 4 de Fe-
vereiro de 1993, e nos artigos 55.º e 53.º do Regulamento
do PDM, justificar-se-á o início do processo de ponde-
ração de localização de NDT�s � Núcleos de Desenvol-
vimento Turístico, que possam enquadrar pretensões que
incidam sobre aqueles terrenos;

4) Competindo à Câmara Municipal promover as acções con-
ducentes à localização e subsequente desenvolvimento dos
NDT, garantindo um trabalho de igualdade em relação a
todas as pretensões que se enquadram nas disposições le-
gais aplicáveis, nomeadamente:

A elaboração de estudos de caracterização do territó-
rio das AAT que permitam fundamentar a aprovação
da localização dos NDT;

A subsequente elaboração de PMOT nos termos do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro (fixan-
do-se o prazo máximo de 36 meses para a elabora-
ção do PMOT), que após ratificação ministerial fi-

xará as condições de uso e transformação do solo que
permitirá a delimitação dos novos espaços
urbanizáveis:

Assim, e em cumprimento da deliberação do executivo mu-
nicipal, em reunião pública de 28 de Dezembro de 1999, tor-
na-se pública a intenção municipal de ponderar a localização do
(ou dos) NDT nas AAT de Querença e Tor, de que se anexa a
respectiva delimitação na Planta de Ordenamento do PDM.

Nesse sentido e para que sejam conhecidas todas as preten-
sões ou intenções particulares de proceder à ocupação urbana
das parcelas que se incluem dentro dos referidos perímetros das
AAT, bem como para a formulação de sugestões e ou apresen-
tação de informações sobre quaisquer questões que possam ser
consideradas no âmbito do respectivo procedimento de elabo-
ração em conformidade com as disposições legais aplicáveis,
avisam-se todos os interessados de que no prazo de 30 dias úteis
a contar da data da presente publicação, devem apresentar e dar
a conhecer as suas pretensões ou intenções dirigidas ao presi-
dente da Câmara Municipal de Loulé, Divisão de Planeamento
e Ordenamento do Território, Praça da República, 8100-951
Loulé.

Findo o prazo fixado, a Câmara Municipal iniciará os proce-
dimentos conducentes à localização e fundamentação/desenvol-
vimento dos NDT e subsequente elaboração de Plano Munici-
pal de Ordenamento do Território, nos quais só serão consideradas
as pretensões ou sugestões que tenham sido apresentadas den-
tro do prazo estabelecido.

11 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Vítor
Manuel Gonçalves Aleixo.

Aviso n.º 2046/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração

local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se
público que, de acordo com o despacho da vereadora com po-
deres delegados pelo presidente desta Câmara Municipal, data-
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do de 21 de Dezembro de 1999, foram renovados, por mais seis
meses, os contratos de trabalho a termo certo celebrados com
os seguintes trabalhadores:

Operário qualificado (electricista), índice 130, pelo prazo de
seis meses, com data de contrato de 10 de Fevereiro de 1999:

Carlos Henrique Ramos Graça.
Jorge Humberto Jacinto Paulo.

16 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 2047/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, de acordo
com o despacho da vereadora com poderes delegados pelo presi-
dente desta Câmara Municipal, datado de 10 de Dezembro de 1999,
foram renovados, por mais seis meses, os contratos de trabalho a
termo certo celebrados com os seguintes trabalhadores:

Operário qualificado (jardineiro), índice 130, pelo prazo de seis
meses, com data de contrato de 12 de Fevereiro de 1999:

Délio Pereira Coelho.
Luís Filipe Serra Almeida.
Rui Filipe Dias Lopes Carvalho.

16 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 2048/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por des-
pacho do presidente desta Câmara Municipal de 9 de Fevereiro
de 2000, foram celebrados, nos termos das alíneas d) e e) do
n.º 1 do artigo 41.º do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de Fe-
vereiro, os contratos de trabalho a termo certo com os seguin-
tes trabalhadores:

Auxiliar de acção educativa, com prazo até 30 de Junho
de 2000, com data de despacho de 14 de Fevereiro de
2000:

Idália Maria Madeira Martins Pontes.
Noémia Beatriz Assunção Cavaco.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

Aviso n.º 2049/2000 (2.ª série) � AP. � Lista das obras
adjudicadas no período compreendido entre 2 de Junho de 1999
e 31 de Dezembro de 1999, para efeitos de publicação no Diá-
rio da República, conforme disposto no artigo 275.º do Decre-
to-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

CÂMARA MUNICIPAL DE MARVÃO

Aviso n.º 2050/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidades. � Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo
95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se pú-
blico que a lista de antiguidades referente ao pessoal do qua-
dro desta Câmara Municipal, reportada a 31 de Dezembro de
1999, se encontra afixada no edifício dos Paços do Município
ou na Secção de Pessoal desta autarquia, para consulta do res-
pectivo pessoal.

O prazo de reclamação, conforme determina o artigo 96.º do
já citado diploma legal, é 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação do presente aviso.

15 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Carrilho Bugalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso n.º 2051/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. Manuel
Seabra, presidente da Câmara Municipal:

Faz público que, em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-

zembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, iniciou funções nesta Câmara Municipal
como auxiliar de acção educativa, em regime de contrato de
trabalho a termo certo, Pedro Nuno Costa Rodrigues, a partir
de 1 de Fevereiro do ano em curso.

9 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel
Seabra.

CÂMARA MUNICIPAL DA MEALHADA

Aviso n.º 2052/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Para os devidos efeitos, e dando cumprimento ao
disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de
31 de Março, torna-se público que as listas de antiguidade do
pessoal desta Câmara Municipal, organizadas nos termos dos
artigos 93.º e 94.º do diploma acima citado, vão ser afixadas
nos respectivos locais de trabalho.

Das referidas listas cabe reclamação no prazo de 30 dias a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Re-
pública.

15 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Car-
los Alberto da Costa Cabral.

Designação da obra Valor (com IVA) Forma de atribuição Adjudicatário

Instalação AVAC nas oficinas municipais (SSO e 9 135 000$00 Limitado sem publicação de Octávio Saramago.
outros gabinetes). anúncio

Coord. Via Cintura Norte � restab. da EN n.º 115 29 402 081$00 Ajuste directo .................... Firmino Puga.
em São Julião do Tojal.

EB n.º 1 do Pinheiro de Loures � melhoramentos 4 371 045$00 Ajuste directo .................... Mateus e Irmão.
EB n.º 1 da Portela � execução infra-estruturas te- 3 829 297$00 Ajuste directo .................... Canhoto e Matias.

lefónicas.
Construção da cobertura do edifício do departamento 3 035 888$00 Ajuste directo .................... Canhoto e Matias.

administrativo.
Acabamento das instalações da Rua de Angola, em 4 043 713$00 Ajuste directo .................... OMEP. � Obras Med. e Or-

Santa Iria, para biblioteca. ........................................... çamentos.
EB n.º 1 da Bobadela � construção de vedação e 27 620 149$00 Limitado sem publicação de SOENVIL.

benef. de logradouro. anúncio.
Construção de vedação tipo na Escola Primária n.º 3 910 479$00 Ajuste directo .................... J. Lima Gomes.

Ramada � P. da Bica (bancos de jardim).
Ilum. pública no parque de estacionamento camará- 1 292 970$00 Ajuste directo .................... CME.

rio na Quinta do Olival Vitória � Sacavém.
Coord. Via Cintura AML � Norte TR 18 e 18 A, 180 373 977$00 Ajuste directo .................... Firmino Puga.

viaduto sobre o rio Trancão p/lig. troços 18 e 19.

 18 de Janeiro de 2000. � (Assinatura ilegível.)
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CÂMARA MUNICIPAL DE MESÃO FRIO

Aviso n.º 2053/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março,
e para os efeitos do artigo 96.º do mesmo diploma, avisa-se que
se encontra afixada no placard exterior, junto à 1.ª Secção da
Divisão Administrativa e Financeira, a lista de antiguidade dos
funcionários do quadro deste município, referida a 31 de De-
zembro de 1999.

17 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Mar-
co António Peres Teixeira da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRA

Aviso n.º 2054/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, aplicado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 409/91, foram celebrados e renovados
os seguintes contratos de trabalho a termo certo:

Brigitte Maria Capelôa, com a categoria de técnico superior na
área sócio cultural, afecta à Divisão de Acção Social, com iní-
cio a 1 de Fevereiro de 2000, pelo período de 6 meses, sus-
ceptíveis de renovação, remunerada pelo índice 310.

Filipa do Carmo Oliveira Sá Pinto Silva, com categoria de técnico
superior de serviço social, afecta à Divisão de Acção Social,
com início a 1 de Fevereiro de 2000, pelo período de 6 me-
ses, susceptíveis de renovação, remunerada pelo índice 310.

Rui Miguel dos Santos Terrível, com a categoria de técnico
superior/engenheiro civil, afecto à DOMSBA, com início a 1
de Fevereiro de 2000, pelo período de 6 meses, susceptíveis
de renovação, remunerado pelo índice 310.

Cristina Susana da Silva Fraga Costa, com a categoria de au-
xiliar de acção educativa, para o exercício de funções no
estabelecimento de educação pré-escolar da Praia de Mira, com
início a 1 de Setembro de 1999, pelo período de 10 meses,
remunerada pelo índice 120.

Lucília Maria Estrela Saborano, com a categoria de auxiliar de
acção educativa, para o exercício de funções no estabeleci-
mento de educação pré-escolar da Praia de Mira, com início
a 1 de Setembro de 1999, pelo período de 10 meses, remu-
nerada pelo índice 120.

Helena Maria Dias Braguês, com a categoria de auxiliar de acção
educativa, para o exercício de funções no estabelecimento de
educação pré-escolar de Mira, com início a 1 de Setembro de
1999, pelo período de 10 meses, remunerada pelo índice 120.

Alice Maria Pimentel Reigota, com a categoria de auxiliar de
acção educativa, para o exercício de funções no estabeleci-
mento de educação pré-escolar de Mira, com início a 1 de Se-
tembro de 1999, pelo período de 10 meses, remunerada pelo
índice 120;

Maria de Fátima Pereira Barreto, com a categoria de auxiliar
de acção educativa, para o exercício de funções no estabele-
cimento de educação pré-escolar de Mira, com início a 1 de
Setembro de 1999, pelo período de 10 meses, remunerada pelo
índice 120.

Ilda Maria Domingues Estrela, com a categoria de técnico au-
xiliar animador, para o exercício de funções no estabelecimento
de educação pré-escolar de Mira, com início a 1 de Outubro
de 1999, pelo período de 9 meses, remunerada pelo índice 190.

Sónia Maria Marisa Melita Estevam Mendes Carneiro, com a
categoria de telefonista, afecta ao serviço da CM, com iní-
cio a 4 de Janeiro de 1999, pelo período de 1 ano, renovado
por 6 meses, remunerada pelo índice 120.

Luciana Maria Graça Alcaide, com a categoria de recepcionis-
ta, para o exercício de funções no Museu Etnográfico e Pos-
to de Turismo da Praia de Mira, com início a 2 de Maio de
1998, pelo período de 6 meses, susceptíveis de renovação,
encontra-se renovado até perfazer o limite de 2 anos, remu-
nerada pelo índice 190.

Carlos Alberto Monteiro, com a categoria de servente, para o
exercício de funções afecto ao Serviço de Obras do Municí-
pio, com início a 16 de Julho de 1998, pelo período de 6 meses,
encontra-se renovado até perfazer o limite de 2 anos, remu-
nerado pelo índice 115.

João Augusto Ribeiro Moitinho, com a categoria de pedreiro,
para o exercício de funções afecto ao Serviço de Obras do
Município, com início a 16 de Julho de 1998, pelo período

de 6 meses, encontra-se renovado até perfazer o limite de 2
anos, remunerado pelo índice 130.

José Manuel Domingues da Costa, com a categoria de desenhador,
para o exercício das funções afecto ao Gabinete de Estudos,
Planeamento e Coordenação do Município, com início a 1 de
Março de 1999, pelo período de 6 meses, susceptíveis de
renovação, encontra-se renovado até perfazer o limite de 2
anos, remunerado pelo índice 190.

Ângelo Manuel Morais Lopes, com a categoria de técnico su-
perior/ engenheiro civil, com início em 3 de Maio de 1999,
pelo período de 6 meses, susceptíveis de renovação, encon-
tra-se renovado até perfazer o limite de 2 anos, remunerado
pelo índice 310.

Ricardo Manuel de Jesus Mesquita, com a categoria de auxili-
ar administrativo, afecto aos serviços da CM, com início em
15 de Abril de 1999, pelo período de 1 ano, susceptível de
renovação, remunerado pelo índice 115.

Raquel Morais Laranjeiro, com a categoria de vigilante de portão
afecta ao parque de campismo municipal, com início a 1 de
Julho de 1999, pelo período de 2 meses, remunerada pelo índice
120.

João Nuno Maia Pereira, com a categoria de vigilante de portão
afecto ao parque de campismo municipal, com início a 1 de
Junho de 1999, pelo período de 3 meses, remunerado pelo
índice 120.

Maria Licínia dos Santos Nunes, com a categoria de vigilante
de portão afecta ao parque de campismo municipal, com início
a 1 de Junho de 1999, pelo período de 3 meses, remunerada
pelo índice 120.

João Tiago Caldeira Ribeiro Canha, com a categoria de vigilante
de portão afecto ao parque de campismo municipal, com início
a 15 de Junho de 1999, pelo período de 3 meses, remunera-
do pelo índice 120.

Maria Isabel Amaral Ferreira da Cruz, com a categoria de vi-
gilante de portão afecta ao parque de campismo municipal,
com início a 15 de Junho de 1999, pelo período de 3 meses,
remunerada pelo índice 120.

Ricardo Manuel Oliveira Ferreira, com a categoria de vigilan-
te de portão afecto ao parque de campismo municipal, com
início a 1 de Julho de 1999, pelo período de 3 meses, remu-
nerado pelo índice 120.

Maria do Céu Domingues, com a categoria de servente de lim-
peza, afecta ao parque de campismo municipal, com início a
1 de Maio de 1999, pelo período de 4 meses, remunerada pelo
índice 120.

Almerinda dos Anjos Rumor Moreira, com a categoria de ser-
vente de limpeza, afecta ao parque de campismo municipal,
com início a 1 de Julho de 1999, pelo período de 2 meses e
meio, remunerada pelo índice 120.

Maria Benilde Domingues Prior, com a categoria de servente
de limpeza, afecta ao parque de campismo municipal, com
início a 1 de Julho de 1999, pelo período de 3 meses, remu-
nerada pelo índice 120.

Maria de Lurdes Santos Leigo, com a categoria de servente de
limpeza, afecta ao parque de campismo municipal, com iní-
cio a 1 de Julho de 1999, pelo período de 2 meses e meio,
remunerada pelo índice 120.

Fernanda Marques Saborano, com a categoria de servente de
limpeza, afecta ao parque de campismo municipal, com iní-
cio a 1 de Maio de 1999, pelo período de 4 meses, remune-
rada pelo índice 120.

Maria de Jesus Milheiro, com a categoria de servente de lim-
peza, afecta ao parque de campismo municipal, com início a
1 de Junho de 1999, pelo período de 3 meses, remunerada pelo
índice 120.

Maria Rosa dos Santos Damas, com a categoria de servente de
limpeza, afecta ao parque de campismo municipal, com iní-
cio a 1 de Junho de 1999, pelo período de 3 meses, remune-
rada pelo índice 120.

Lucília Domingues Saborano, com a categoria de servente de
limpeza, afecta ao parque de campismo municipal, com iní-
cio a 1 de Julho de 1999, pelo período de 3 meses, remune-
rada pelo índice 120.

João Domingues Jarró, com a categoria de guarda-nocturno, afec-
to ao parque de campismo municipal, com início a 1 de Maio
de 1999, pelo período de 4 meses, remunerado pelo índice 140.

João Augusto dos Santos Reigota, com a categoria de guarda-
-nocturno, afecto ao parque de campismo municipal, com início
a 15 de Junho de 1999, pelo período de 2 meses e meio, re-
munerado pelo índice 140.
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António dos Santos Neves, com a categoria de guarda-noctur-
no, afecto ao parque de campismo municipal, com início a 1
de Julho de 1999, pelo período de 2 meses e meio, remune-
rado pelo índice 140.

José Augusto dos Santos Estrafalhote, com a categoria de guarda-
-nocturno, afecto ao parque de campismo municipal, com início
a 1 de Julho de 1999, pelo período de 3 meses, remunerado
pelo índice 140.

João Augusto dos Santos Neves, com a categoria de guarda-
-nocturno, afecto ao parque de campismo municipal, com início
a 15 de Maio de 1999, pelo período de 3 meses e meio, re-
munerado pelo índice 140.

Rui Filipe Laranjeiro Rodrigues, com a categoria de servente
de electricidade, afecto ao parque de campismo municipal, com
início a 1 de Julho de 1999, pelo período de 2 meses, remu-
nerado pelo índice 120.

Arménio Manuel Miranda Lourenço, com a categoria de servente
de electricidade, afecto ao parque de campismo municipal, com
início a 1 de Julho de 1999, pelo período de 2 meses, remu-
nerado pelo índice 120.

Sandra Isabel Domingues Facão, com a categoria de recepcio-
nista, afecta ao parque de campismo municipal, com início
a 1 de Julho de 1999, pelo período de 2 meses e meio, re-
munerada pelo índice 190.

Susana Isabel Oliveira Ferreira, com a categoria de recepcio-
nista, afecta ao parque de campismo municipal, com início
a 1 de Julho de 1999, pelo período de 2 meses, remunerada
pelo índice 190.

Carlos Miguel Laranjeiro Rodrigues, com a categoria de recep-
cionista, afecto ao parque de campismo municipal, com iní-
cio a 1 de Julho de 1999, pelo período de 2 meses, remune-
rado pelo índice 190.

Ana José Nunes Damas, com a categoria de recepcionista afecta
ao parque de campismo municipal, com início a 1 de Maio
de 1999, pelo período de 5 meses, remunerada pelo índice 190.

Maria de Lourdes Pereira Lopes Ferra, com a categoria de re-
cepcionista afecta ao parque de campismo municipal, com
início a 1 de Junho de 1999, pelo período de 3 meses e meio,
remunerada pelo índice 190.

18 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, João
Maria Ribeiro Reigota.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso n.º 2055/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despachos do signatário,
foram celebrados os seguintes contratos de trabalho a termo certo:

Cristina do Céu Rodrigues Rosário � técnico, generalista, com
despacho de 15 de Fevereiro de 2000, com início em 1 de
Março de 2000 e termo a 31 de Agosto de 2000.

Maria Julieta Félix M. Alves � auxiliar de serviços gerais, com
despacho de 15 de Fevereiro de 2000, com início em 1 de
Março de 2000 e termo a 30 de Setembro de 2000.

(Estes contratos não estão sujeitos a visto do Tribunal de
Contas.)

16 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Agostinho Gomes Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 2056/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que esta Câmara Municipal, em cum-
primento do meu despacho datado de 11 de Janeiro de 2000, ce-
lebrou, nos termos da alínea d) do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redac-
ção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, contrato a ter-
mo certo com Cláudia Rosa Pedro Gomes Loureiro. O contra-
to teve início no dia 11 de Janeiro de 2000. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

4 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, João José
de Almeida.

Aviso n.º 2057/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
15 de Janeiro de 2000, foram renovados pelo período de um ano,
ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, os contratos a termo certo celebrados com os
operadores de estações elevatórias de tratamento ou depurado-
ras António Manuel Ludovina Mestre, Fernando Eduardo Isidro
Patinha, Manuel António Gomes Rodrigues, Nuno Miguel Tita
Candeias, Orlando Manuel Santos Almeida e Paulo Jorge de
Abreu Gonçalves. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, João José
de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DO MONTIJO

Edital n.º 97/2000 (2.ª série) � AP. � Maria Amélia Ma-
cedo Antunes, presidente da Câmara Municipal do Montijo:

Torna público que, nos termos e para os efeitos do disposto
no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, altera-
do pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, que, durante o
período de 30 dias, a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, é submetido a inquérito público
o projecto de Regulamento dos Cemitérios Municipais que foi
presente e aprovado na reunião do executivo municipal reali-
zada em 16 de Fevereiro do corrente ano.

Os interessados poderão dirigir por escrito as suas sugestões
à Câmara Municipal no período acima mencionado, encontrando-
-se o referido projecto de Regulamento patente para consulta to-
dos os dias úteis, durante o horário normal do expediente, na
Divisão de Gestão Administrativa do Departamento Administra-
tivo e Financeiro, no edifício camarário, sito na Rua de Manu-
el Neves Nunes de Almeida, nesta cidade do Montijo.

Para constar se publica o presente e outros de igual teor que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu (Assinatura ilegível), director do Departamento Admi-
nistrativo e Financeiro, o subscrevi.

18 de Fevereiro de 2000. � A Presidente da Câmara, Maria
Amélia Macedo Antunes.

Projecto de Regulamento dos Cemitérios Municipais

Nota justificativa

O direito mortuário, que até 1998 se encontrava disperso por
inúmeros diplomas legais, sofreu profundas alterações com a
entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezem-
bro, que visou estruturar e precisar um conjunto de conceitos
que, para além de se mostrarem manifestamente desajustados
à realidade, apresentavam-se vazios de conteúdo ou com dupli-
cação de sentidos, provocando inúmeras dificuldades às autar-
quias locais, na qualidade de entidades responsáveis pela admi-
nistração dos cemitérios.

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, não obstante
ter revogado, na sua totalidade, vários diplomas legais atinen-
tes ao direito mortuário e parcialmente o Decreto 48 770, de
18 de Dezembro de 1968, manteve válidas inúmeras soluções
e mecanismos adoptados nos regulamentos cemiteriais emana-
dos ao abrigo do Decreto 44 220, de 3 de Março de 1962, e do
Decreto 48 770, de 18 de Dezembro de 1968.

O citado diploma apresenta alguns aspectos inovadores entre
os quais:

O alargamento das categorias de pessoas com legitimida-
de para requerer a prática de actos regulados no diplo-
ma, esclarecendo-se quais as entidades a que o pedido deve
ser dirigido;

A plena equiparação das figuras da inumação e da crema-
ção, podendo a cremação ser feita em qualquer cemité-
rio que disponha de equipamento apropriado, que obedeça
às regras definidas em portaria conjunta dos Ministros do
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Ter-
ritório, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de cremação, por iniciativa da entidade
administradora do cemitério, de cadáveres, fetos, os-
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sadas e peças anatómicas, desde que considerados aban-
donados;

A faculdade de inumação em local de consumpção aeróbia,
desde que em respeito às regras definidas por portaria
conjunta dos Ministros do Equipamento, do Planeamen-
to e da Administração do Território, da Saúde e do Am-
biente;

A proibição de recurso a caixões de chumbo;
A possibilidade de inumação em locais especiais ou reser-

vados a pessoas de determinadas categorias, nomeada-
mente de certa nacionalidade, confissão ou regra religi-
osa, bem como a inumação em capelas privativas, em
ambos os casos mediante autorização da Câmara Muni-
cipal;

A redução dos prazos de exumação, que passam de cinco
para três anos, após a inumação, e para dois anos nos casos
em que se verificar necessário recobrir o cadáver por não
estarem ainda terminados os fenómenos de destruição de
matéria orgânica;

A restrição do conceito de trasladação ao transporte de ca-
dáver já inumado ou de ossadas para local diferente da-
quele onde se encontram, a fim de serem de novo inu-
mados, colocados em ossário ou cremados, suprimindo-se
a intervenção das autoridades policial e sanitária, come-
tendo-se unicamente à entidade administradora do cemi-
tério competência para a mesma;

Eliminação da intervenção das autoridades policiais nos pro-
cessos de trasladação, quer dentro do mesmo cemitério
quer para outro cemitério;

Definição de regra de competência da mudança de locali-
zação de cemitério.

Perante este quadro de alterações tornaou-se inevitável a ade-
quação dos regulamentos em vigor ao preceituado no novo re-
gime legal.

Lei habilitante

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e pela alínea a) do n.º 6 do artigo
64.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, bem como
pela alínea a) do artigo 16.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Se-
tembro, e em cumprimento do disposto no artigo 29.º do De-
creto n.º 44 220, de 3 de Março de 1962, no Decreto n.º 49 770,
de 18 de Dezembro de 1968, e no Decreto-Lei n.º 411/98, de
30 de Dezembro, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro, a Assembleia Mu-
nicipal sob proposta da Câmara Municipal do Montijo, aprova
o seguinte Regulamento:

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia � a Guarda Nacional Republica-
na, a Polícia de Segurança Pública e a Polícia Maríti-
ma;

b) Autoridade de saúde � o delegado regional de saúde,
o delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária � o juiz de instrução e o Minis-
tério Público, cada um relativamente aos actos proces-
suais que cabem na sua competência;

d) Remoção � o levantamento de cadáver do local onde
ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente
transporte, a fim de se proceder à sua intimação ou cre-
mação;

e) Inumação � a colocação de cadáver em sepultura, ja-
zigo ou local de consumpção aeróbia;

f) Exumação � abertura de sepultura, local de consump-
ção aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inu-
mado o cadáver;

g) Trasladação � o transporte de cadáver inumado em ja-
zigo ou ossadas para local diferente daquele em que se
encontram, a fim de serem de novo inumados, crema-
dos ou colocados em ossário;

h) Cremação � a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;

i) Cadáver � o corpo humano após a morte, até estarem
terminados os fenómenos de destruição da matéria or-
gânica;

j) Ossadas � o que resta do corpo humano uma vez ter-
minado o processo de mineralização do esqueleto;

k) Viatura e recipientes apropriados � aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas,
cinzas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no pe-
ríodo neonatal precoce, em condições de segurança e de
respeito pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce � as primeiras 168 horas de
vida;

m) Depósito � colocação de urnas contendo restos mor-
tais em ossários e jazigos;

n) Ossário � construção destinada ao depósito de urnas
contendo restos mortais, predominantemente ossadas;

o) Restos mortais � cadáver, ossada e cinzas;
p) Talhão � área contínua destinada a sepulturas, unica-

mente delimitada por ruas, podendo ser constituída por
uma ou várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 � Têm legitimidade para requerer a prática de actos pre-
vistos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testa-
mentária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análo-

gas às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 � Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem
também legitimidade o representante diplomático ou consular
do país da sua nacionalidade.

3 � O requerimento para a prática desses actos pode tam-
bém ser apresentado por pessoa munida de procuração com
poderes especiais para esse efeito, passada por quem tiver le-
gitimidade nos termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 � São cemitérios municipais:

a) O cemitério de São Sebastião, que se destina à inuma-
ção de cadáveres de indivíduos que à data do falecimento
eram recenseados na freguesia do Montijo ou nesta re-
sidiam;

b) O cemitério do Pinhal do Fidalgo, que se destina prefe-
rencialmente à inumação de todos os cadáveres de in-
divíduos falecidos nas áreas das freguesias que não dis-
ponham de cemitério próprio.

2 � Poderão ainda ser inumados nos cemitérios municipais
do Montijo, observadas, quando for caso disso, as disposições
legais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do
município quando, por motivo de insuficiência de ter-
reno, comprovada por escrito pelo presidente da junta
de freguesia respectiva, não seja possível a inumação nos
respectivos cemitérios de freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do
município que se destinem a jazigos particulares ou se-
pulturas perpétuas;
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c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município,
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio ha-
bitual na área deste;

d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nos pontos
anteriores, nos cemitérios municipais, em face de cir-
cunstâncias que se reputem ponderosas e mediante au-
torização do presidente da Câmara.

SECÇÃO II

Dos serviços
Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação são dirigidos pelo che-
fe de serviços dos cemitérios ou por quem legalmente o subs-
tituir, ao qual compete cumprir e fiscalizar as disposições do
presente Regulamento, das leis e regulamentos gerais, das de-
liberações da Câmara Municipal e as ordens dos seus superio-
res hierárquicos relacionadas com aqueles serviços.

Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo do
Sector de Cemitérios da Divisão de Serviços Urbanos e Ambi-
ente do Departamento de Obras e Meio Ambiente, onde existi-
rão, para o efeito, livros e ou registos informáticos de inuma-
ções, cremações, exumações, trasladações e concessões de
terrenos, e quaisquer outros considerados necessários ao bom fun-
cionamento dos serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento
Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 � Os cemitérios funcionam todos os dias com o seguinte
horário, para efeito de realização de inumações:

a) Período da manhã � de segunda-feira a sábado, das 9 às
12 horas, e domingos e feriados, das 9 horas às 12 ho-
ras e 30 minutos;

b) Período da tarde � todos os dias, incluindo sábados,
domingos e feriados, das 14 horas às 17 horas e 30 mi-
nutos;

2 � Sempre que se entenda necessário, o horário referido no
número anterior poderá ser alterado.

3 � As inumações serão marcadas impreterivelmente até
30 minutos antes do encerramento do cemitério.

4 � Os cadáveres que entram no cemitério fora do horário
estabelecido ou cuja documentação não se encontre em ordem
ficarão em depósito, aguardando a inumação ou cremação dentro
das horas regulamentares, salvo casos excepcionais e urgentes,
em que, com autorização do presidente da Câmara Municipal,
poderão ser imediatamente inumados ou cremados.

CAPÍTULO III

Da competência

Artigo 7.º

Competência

1 � A inumação e a cremação devem ser requeridas à Câ-
mara Municipal do Montijo.

2 � A trasladação deve ser requerida à entidade referida no
número anterior e onde o cadáver ou as ossadas estiverem inu-
mados.

3 � No caso previsto no número anterior, o deferimento do
requerimento é da competência da entidade responsável pela ad-
ministração do cemitério para o qual vão ser trasladados o ca-
dáver ou as ossadas, mediante solicitação da entidade à qual o
mesmo foi apresentado.

4 � Compete à Câmara Municipal do local onde se encon-
tre o cadáver promover a sua inumação no caso previsto no n.º 4
do artigo 11.º

5 � Compete à Câmara Municipal promover a inumação ou
cremação de fetos mortos abandonados.

CAPÍTULO IV

Da remoção

Artigo 8.º

Remoção

1 � Quando, nos termos da legislação aplicável, não houver
lugar à realização de autópsia médico-legal e, por qualquer mo-
tivo, não for possível assegurar a entrega de cadáver a qualquer
das pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º deste Regula-
mento a fim de se proceder à sua inumação ou cremação den-
tro do prazo legal, o mesmo é removido para a casa mortuária
dotada de câmara frigorífica que fique mais próxima do local
da verificação do óbito.

2 � No caso previsto no número anterior, compete à autori-
dade de polícia:

a) Promover a remoção de cadáveres, pelos meios mais ade-
quados, podendo solicitar a colaboração de quaisquer
entidades;

b) Proceder à recolha, arrolamento e guarda do espólio do
cadáver.

3 � A autoridade de polícia com jurisdição na área da fre-
guesia onde se encontre instalada a casa mortuária dotada de
câmara frigorífica tem permanente acesso a ela.

CAPÍTULO V

Do transporte

Artigo 9.º

Regime geral

1 � O transporte de cadáver fora do cemitério, por estrada,
é efectuado em viatura apropriada exclusivamente destinada a
esse fim, pertencente a entidade responsável pela administração
do cemitério ou a outra entidade pública ou privada, dentro de:

a) Caixão de madeira � para inumação em sepultura ou
em local de consumpção aeróbia;

b) Caixão de zinco com espessura mínima de 0,4 mm �
para inumação em jazigo;

c) Caixão de madeira facilmente destrutível por acção do
calor � para cremação.

2 � O transporte de ossadas fora do cemitério, por estrada,
é efectuado em viatura apropriada exclusivamente destinada a
esse fim, pertencente à entidade responsável pela administração
do cemitério ou a outra entidade pública ou privada, dentro de:

a) Caixão de zinco com espessura mínima de 0,4 mm ou
de madeira � para inumação em jazigo ou em ossário;

b) Caixão de madeira facilmente destrutível por acção do
calor � para cremação.

3 � Se o caixão ou a caixa contendo o cadáver ou as ossa-
das forem transportados como frete normal por via férrea, ma-
rítima ou aérea, devem ser introduzidos numa embalagem de
material sólido que dissimule a sua aparência, sobre a qual deve
ser aposta, de forma bem visível, a seguinte indicação: manu-
sear com precaução.

4 � O transporte de cinzas resultantes da cremação de ca-
dáver, ossadas ou peças anatómicas, fora do cemitério, é livre
desde que efectuado em recipiente apropriado.

5 � O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas dentro de ce-
mitério é efectuado da forma que for determinada pela Câma-
ra Municipal do Montijo, entidade responsável pela respectiva
administração, ouvida, se tal for considerado necessário, a au-
toridade de saúde.
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6 � A viatura que for apropriada e exclusivamente destina-
da ao transporte de cadáveres fora de cemitério, por estrada, é
igualmente apropriada para transporte de ossadas.

7 � Nos casos previsto nos n.os 1 a 3, a entidade responsá-
vel pelo transporte do caixão ou da caixa deve ser portadora do
certificado de óbito ou da fotocópia simples de um dos documen-
tos previstos no artigo 12.º, n.º 1, deste Regulamento.

8 � O disposto nos n.os 1 e 7 não se aplica à remoção de
cadáver prevista no artigo 8.º, n.os 1 e 2, deste Regulamento.

Artigo 10.º

Regime excepcional

1 � O transporte inter-hospitalar de fetos mortos, indepen-
dentemente da respectiva idade de gestação, e de recém-nascidos
falecidos no período neonatal precoce, para fins de autópsia clí-
nica para a precisão de diagnóstico, pode efectuar-se em am-
bulância ou noutra viatura de hospital.

2 � O transporte de fetos mortos e de recém-nascidos fale-
cidos no período neonatal precoce, fora da situação prevista no
número anterior, é feito em viatura apropriada, pertencente à
entidade responsável pela administração de um cemitério ou a
outra entidade, pública ou privada.

CAPÍTULO VI

Da inumação e cremação

SECÇÃO I

Disposições comuns
Artigo 11.º

Prazos

1 � Nenhum cadáver pode ser inumado, cremado ou encer-
rado antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito.

2 � Nenhum cadáver pode ser encerrado em câmara frigo-
rífica antes de decorridas seis horas após a constatação de si-
nais de certeza de morte.

3 � Um cadáver deve ser inumado ou cremado dentro dos
seguintes prazos máximos:

a) Se imediatamente após a verificação do óbito tiver sido
entregue a uma das pessoas indicadas no artigo 2.º, em
setenta e duas horas;

b) Se tiver sido transportado de país estrangeiro para Por-
tugal, em setenta e duas horas a contar da entrada em
território nacional;

c) Se tiver havido autópsia médico-legal ou clínica, em qua-
renta e oito horas após o termo da mesma;

d) Nos casos previstos no n.º 1 do artigo 8.º, em vinte e
quatro horas a contar do momento em que for entregue
a uma das pessoas indicadas no artigo 2.º

4 � Nos casos previstos no artigo 8.º, n.º 1, se o cadáver não
for entregue a uma das pessoas indicadas no artigo 2.º, não pode
ser cremado, devendo a sua inumação ter lugar decorridos 30
dias sobre a data de verificação do óbito.

5 � Quando haja lugar à realização de autópsia médico-legal
e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde pode
ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, cremação ou
encerramento em caixão de zinco antes de decorrido o prazo pre-
visto no n.º 1.

6 � O disposto nos números anteriores não se aplica aos fetos
mortos.

Artigo 12.º

Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito

1 � Nenhum cadáver pode ser inumado, cremado, encerra-
do em caixão de zinco ou colocado em câmara frigorífica sem
que tenha sido previamente lavrado o respectivo assento ou auto
de declaração de óbito ou emitido boletim de óbito nos termos
do n.º 2.

2 � Fora do período de funcionamento das conservatórias do
registo civil, incluindo sábados, domingos e feriados, a emis-
são do boletim de óbito é da competência da autoridade de polícia

com jurisdição na freguesia em cuja área o óbito ocorreu ou,
desconhecida aquela, onde o mesmo foi verificado.

3 � Para efeitos do número anterior devem as conservatórias
fornecer os impressos que forem necessários.

4 � Nos casos previstos no n.º 2, deve a autoridade de polí-
cia remeter o duplicado ou cópia do boletim de óbito, no pra-
zo de quarenta e oito horas, à conservatória do registo civil com-
petente para lavrar o respectivo assento, acompanhado da
indicação do nome e da residência do declarante do óbito.

5 � À emissão do boletim de óbito pela autoridade de polí-
cia é aplicável o disposto nos artigos 194.º e 196.º do Código
do Registo Civil.

6 � Nos casos previstos no n.º 2 deve ser dado cumprimen-
to ao disposto no artigo 192.º do Código de Registo Civil.

7 � A entidade responsável pela administração do cemitério
procede ao arquivamento do boletim de óbito.

8 � Sempre que ocorrer morte fetal com tempo de gestação
igual ou superior a 22 semanas completas, é aplicável com as
necessárias adaptações o disposto nos números anteriores.

Artigo 13.º

Abertura do caixão de metal

1 � É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo nas si-
tuações seguintes:

a) Em cumprimento de mandato de autoridade judiciária;
b) Para efeitos de colocação em sepultura ou em local de

consumpção aeróbia de cadáver não inumado;
c) Para efeitos de cremação de cadáver e ossadas.

2 � A abertura do caixão nas situações previstas na alínea
c) do número anterior é feita da forma que for determinada pela
Câmara Municipal do Montijo.

3 � O disposto nas alíneas a) e c) do n.º 1 aplica-se à aber-
tura de caixão de chumbo utilizado em inumação efectuada antes
da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de De-
zembro.

SECÇÃO II

Inumação

Artigo 14.º

Locais de inumação

1 � A inumação não pode ter lugar fora de cemitério públi-
co, devendo ser efectuada em sepultura, jazigo ou local de con-
sumpção aeróbia de cadáveres.

2 � São excepcionalmente permitidas:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pesso-
as de determinadas categorias, nomeadamente de certa
nacionalidade, confissão ou regra religiosa, para tal au-
torizados pela Câmara Municipal;

b) A inumação em capelas privativas, situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos res-
pectivos proprietários, para tal autorizadas pela Câma-
ra Municipal.

3 � A trasladação para cemitério público de cadáver ou
ossadas que estejam inumados num dos locais previstos nas
alíneas a) e b) do número anterior é requerida por uma das
pessoas indicadas no artigo 2.º à entidade responsável pela
administração do cemitério para qual a mesma vai ser efec-
tuada.

Artigo 15.º

Inumações fora de cemitério público

1 � Nas situações excepcionais constantes do n.º 2 do artigo
anterior, o pedido de autorização é dirigido à Câmara Munici-
pal, mediante requerimento, por qualquer das pessoas referidas
no artigo 2.º, dele devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou

depositar ossadas;
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c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente
ao nível da escolha do local.

2 � A inumação fora de cemitério público é acompanhada
por um responsável adstrito aos serviços do cemitério munici-
pal.

Artigo 16.º

Modos de inumação

1 � Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de
madeira ou zinco.

2 � Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fecha-
dos, para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcio-
nário responsável.

3 � Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interes-
sados, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode
a soldagem do caixão efectuar-se com a presença de um repre-
sentante do presidente da Câmara Municipal, no local donde
partirá o caixão.

4 � Antes do definitivo encerramento, devem ser deposita-
dos nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadáver
ou colocados filtros depuradores e dispositivos adequados a im-
pedir a pressão dos gases no seu interior, consoante se trate de
inumação em sepultura ou em jazigo.

Artigo 17.º

Autorização de inumação

1 � A inumação de um cadáver depende de autorização da
Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimi-
dade para tal, nos termos do artigo 2.º deste Regulamento.

2 � O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo II do Decreto-Lei n.º 411/98,
de 30 de Dezembro, devendo ser instruído com os documentos
seguintes:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que

haja necessidade de inumação antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o óbito;

c) Os documentos referido no artigo 44.º deste Regulamento,
quando os restos mortais se destinem a ser inumados em
jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 18.º

Tramitação

1 � O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através do ser-
viço de cemitério (Secção de Taxas e Licenças), por quem es-
tiver encarregado da realização do funeral.

2 � Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 � Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
a que se refere o número anterior.

4 � O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de inumações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no
cemitério.

Artigo 19.º

Insuficiência de documentação

1 � Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 � Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

3 � Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as
providências adequadas.

SUBSECÇÃO I

Da inumação em sepultura
Artigo 20.º

Classificação

1 � As sepulturas classificam-se em temporárias e perpé-
tuas:

a) São temporárias as sepulturas para a inumação por três
anos, findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida pela Câmara Municipal, a reque-
rimento dos interessados, para utilização imediata.

2 � As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões
distintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo
a alteração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara
Municipal.

Artigo 21.º

Inumação em sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.

Artigo 22.º

Dimensões das sepulturas

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, em obe-
diências às dimensões mínimas seguintes:

Para adultos:

Comprimento � 2 m;
Largura � 0,65 m;
Profundidade � 1,15 m.

Para crianças:

Comprimento � 1 m;
Largura � 0,55 m;
Profundidade � 1 m.

Artigo 23.º

Organização do espaço

1 � As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 � Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre estas e os lados dos talhões
ser inferiores a 0,40 m, e mantendo-se para cada sepultura acesso
com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 24.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados,
poderá, igualmente, haver secções para o enterramento de cri-
anças separadas dos locais que se destinam aos adultos.

Artigo 25.º

Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de cai-
xões de zinco e de madeiras muito densas, dificilmente deteri-
oráveis ou nas quais tenham sido aplicadas tintas ou vernizes
que demorem a sua destruição.

Artigo 26.º

Sepulturas perpétuas

1 � Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira.
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2 � Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inu-
mações anteriores se tenha utilizado caixão próprio para a inu-
mação temporária.

3 � Poderão ainda efectuar-se dois enterramentos com cai-
xões de zinco desde que os enterramentos anteriores não tenham
sido feitos em caixões metálicos, sendo que o primeiro caixão
de zinco só será, porém, ali enterrado se as ossadas encontra-
das tiverem sido sepultadas abaixo da profundidade a que o
mesmo caixão vai ser colocado e sempre observando a profun-
didade referida no artigo 22.º E o segundo caixão de zinco só
poderá ser enterrado se o primeiro tiver ficado abaixo daquela
profundidade.

SUBSECÇÃO II

Da inumação em jazigo

Artigo 27.º

Inumação em jazigo

A inumação em jazigo obedece às seguintes regras:

a) O cadáver deve estar encerrado em caixão de zinco, tendo
a folha empregada no seu fabrico a espessura mínima
de 0,4 mm;

b) Dentro do caixão devem ser colocados filtros depuradores
e dispositivos adequados a impedir os efeitos da pres-
são dos gases no seu interior.

Artigo 28.º

Espécies de jazigos

1 � Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos � aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas � constituídos somente por edificações acima

do solo;
c) Mistos � dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 � Os jazigos ossários, essencialmente destinados ao depósito
de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos
normais.

Artigo 29.º

Deteriorações

1 � Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados
a fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito,
o prazo julgado conveniente.

2 � Em caso de urgência, ou quando não se efectue a repa-
ração prevista no número anterior, a Câmara Municipal efectuá-
-la-á, correndo as despesas por conta dos interessados.

3 � Quando não possa reparar-se convenientemente o cai-
xão deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será
removido para sepultura, à escolha dos interessados ou por
decisão do presidente da Câmara Municipal, tendo esta lugar em
casos de manifesta urgência ou sempre que aqueles não se pro-
nunciem dentro do prazo que lhes for fixado para optarem por
uma das referidas soluções.

SUBSECÇÃO III

Da inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 30.º

Inumação em local de consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres
obedece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Terri-
tório, da Saúde e do Ambiente.

SECÇÃO III

Da cremação

Artigo 31.º

Quando os cemitérios municipais dispuserem de equipamen-
to adequado à cremação, o regime da mesma seguirá o precei-
tuado no artigo 15.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 411/98, de
30 de Dezembro.

CAPÍTULO VII

Da exumação

Artigo 32.º

Prazos

1 � Após inumação é proibido abrir qualquer sepultura ou
local de consumpção aeróbia antes de decorridos três anos, salvo
em cumprimento de mandado da autoridade judiciária.

2 � Se no momento da abertura não estiverem terminados
os fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de
novo o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos
de dois anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 33.º

Procedimento � aviso aos interessados

1 � Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo ante-
rior, poder-se-á proceder à exumação.

2 � No mês seguinte à decisão de inumação, os serviços da
Câmara Municipal notificarão os interessados, se conhecidos,
através de carta registada com aviso de recepção, promovendo
também a publicação de avisos em dois dos jornais mais lidos
da região e afixando editais, convidando os interessados a re-
querer, no prazo de 60 dias, a exumação ou conservação de
ossadas, e, uma vez recebido o requerimento, a comparecer no
cemitério no dia e hora que vier a ser afixado para esse fim.

3 � Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que os interessados te-
nham promovido no sentido da exumação, esta, se praticável,
será levada a efeito pelos serviços, considerando-se abandona-
da a ossada existente.

4 � Ás ossadas abandonadas nos termos do número anteri-
or será dado o destino adequado, incluindo cremação, ou, não
havendo inconveniente, inumá-las nas próprias sepulturas, mas
a profundidades superiores às indicadas no artigo 22.º

Artigo 34.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigo

1 � A exumação das ossadas de um caixão inumado em ja-
zigo só será permitida quando aquele se apresente de tal for-
ma deteriorado que se possa verificar a consumpção das partes
moles do cadáver.

2 � A consumpção a que alude o artigo anterior será obri-
gatoriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 � As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta ur-
gência ou vontade dos interessados, se tenha removido para
sepultura, nos termos do artigo 29.º, serão depositadas no jazi-
go originário ou em local acordado com os serviços do cemi-
tério.

CAPÍTULO VIII

Da trasladação

Artigo 35.º

Competência

1 � A trasladação é solicitada à Câmara Municipal, pelas
pessoas com legitimidade para tal, nos termos do artigo 2.º deste
Regulamento, através de requerimento, cujo modelo consta do
anexo I ao Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro.

2 � Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.
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3 � Se a trasladação consistir na mudança para cemitério di-
ferente, deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o re-
querimento referido no n.º 1 do presente artigo para a entidade
responsável pela administração do cemitério para o qual vão ser
trasladados o cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferi-
mento da pretensão.

4 � Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notifica-
ção postal ou a comunicação via telecópia.

Artigo 36.º

Condições da trasladação

1 � A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zin-
co, devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura
mínima de 0,4 mm.

2 � A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 � Pode também ser efectuada a trasladação de cadáver ou
ossadas que tenham sido inumados em caixão de chumbo an-
tes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de De-
zembro.

4 � Quando a trasladação se efectuar para fora do cemité-
rio terá de ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente des-
tinada a esse fim.

Artigo 37.º

Registos e comunicações

1 � Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 � A entidade responsável pela administração do cemitério
deve igualmente proceder à comunicação para efeitos previstos
na alínea a) do artigo 71.º do Código do Registo Civil.

CAPÍTULO IX

Mudança de localização de cemitério

Artigo 38.º

Regime

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele
onde está instalado que implique a transferência, total ou par-
cial, dos cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas
que aí estejam inumados e das cinzas que aí estejam guarda-
das é da competência da respectiva Câmara Municipal do Mon-
tijo.

CAPÍTULO X

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 39.º

Concessão

1 � A requerimento dos interessados, poderá o presidente da
Câmara fazer concessão de terrenos, em cemitério destinado a
esse fim, para sepulturas perpétuas e construção de jazigos par-
ticulares.

2 � O requerimento é dirigido ao presidente da Câmara e dele
deve constar a identificação do requerente e correspondente as-
sinatura, a referência ao cemitério e, quando o terreno se des-
tina a jazigo, indicação da área pretendida.

3 � Os terrenos poderão ser também concedidos em hasta
pública nos termos e condições especiais que o presidente da
Câmara vier a fixar.

4 � As concessões de terrenos não conferem aos titulares
nenhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas so-
mente o direito de aproveitamento com afectação especial e no-
minativa em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 40.º

Demarcação do terreno

Decidida a concessão, os serviços da Câmara Municipal no-
tificam o requerente para comparecer no cemitério a fim de se
proceder à demarcação do terreno, sob pena de caducidade da
decisão tomada.

Artigo 41.º

Taxa de concessão

O prazo para pagamento da taxa de concessão de terrenos des-
tinados a sepulturas perpétuas ou jazigos é de 30 dias, a con-
tar da data em que tiver sido feita a respectiva escolha e de-
marcação do terreno, sendo condição indispensável para a sua
cobrança a apresentação do recibo comprovativo do pagamen-
to da sisa.

Artigo 42.º

Alvará de concessão

1 � A concessão de terreno cemiterial será titulada por al-
vará da Câmara, a emitir aquando do pagamento da taxa de con-
cessão.

2 � Do alvará constarão os elementos de identificação do
concessionário e a sua morada, descrição e finalidade do terre-
no a que se reportar, nele devendo mencionar-se, por averba-
mento, todas as entradas e saídas de restos mortais que venham
a verificar-se no jazigo ou sepultura a que o terreno se desti-
na, bem como as alterações de concessionário.

3 � Em caso de inutilização ou extravio poderá ser emitida
segunda via do alvará e nele serão inseridas todas as indicações
que constem nos livros de registo.

4 � É permitida a transmissão, por sucessão, do título de con-
cessão para herdeiros do respectivo concessionário, que será
averbada a requerimento dos interessados e instruída nos ter-
mos gerais de direito com os documentos comprovativos de trans-
missão e do pagamento de todos os impostos que se mostrarem
devidos.

5 � É proibida a transmissão da concessão a terceiros, gra-
tuita ou onerosamente, seja qual for a forma de contrato ou de
título.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 43.º

Prazo de realização de obras

1 � Sem prejuízo no n.º 2, a construção de jazigos particu-
lares e o revestimento das sepulturas perpétuas deverão concluir-
-se nos prazos fixados.

2 � A requerimento do concessionário, poderá a autoridade
administrativa, em casos devidamente justificados, prorrogar os
prazos.

3 � Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importân-
cias pagas, revertendo para a Câmara todos os materiais encon-
trados na obra.

Artigo 44.º

Autorizações

1 � As inumações, exumações e trasladações a efectuar em
jazigos ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição
do respectivo título ou alvará e de autorização expressa do con-
cessionário ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete
de identidade deve ser exibido.

2 � Sendo vários os concessionários, a autorização poderá
ser dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tra-
tando-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização
de qualquer deles quando se trate de inumação de cônjuge, as-
cendente ou descendente do concessionário.

3 � Os restos mortais do concessionário serão inumados in-
dependentemente de qualquer autorização.

4 � Sempre que o concessionário não declare, por escrito,
que a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como
perpétua.
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Artigo 45.º

Trasladação de restos mortais

1 � O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporá-
rio, depois da publicação de éditos em que aqueles sejam de-
vidamente identificados e onde se avise do dia e hora a que terá
lugar a referida trasladação.

2 � A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 � Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 46.º

Obrigações do concessionário do jazigo ou sepultura perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pe-
dido de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura
para efeitos de trasladação de restos mortais no mesmo inuma-
dos será notificado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de
os serviços promoverem a abertura do jazigo. Neste último caso
será lavrado auto do que ocorreu, assinado pelo funcionário que
presida ao acto e por duas testemunhas.

CAPÍTULO XI

Das sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 47.º

Jazigos abandonados

1 � Consideram-se abandonados, podendo declarar-se pres-
critos a favor do município, os jazigos cujos concessionários não
sejam conhecidos ou residam em parte incerta e não exerçam
os seus direitos por período superior a 10 anos, nem se apre-
sentem a reinvindicá-los dentro do prazo de 60 dias depois de
citados por meio de éditos publicados em jornal local, jornal de
expansão nacional e fixados igualmente nos lugares de estilo.

2 � Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepultu-
ras perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáve-
res e ossadas que nos mesmos se encontrem depositados, para
além do nome do último ou últimos concessionários inscritos
que figurem nos jazigos.

3 � O prazo a que este artigo se refere conta-se a partir da
data da última inumação ou da realização das mais recentes obras
de conservação ou de beneficiação que nas mencionadas cons-
truções tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos
dos proprietários, ou de situações susceptíveis de interrompe-
rem a prescrição nos termos da lei civil.

4 � Simultaneamente com a notificação dos interessados, co-
locar-se-á no jazigo placa identificativa de abandono.

Artigo 48.º

Conservação e demolição de jazigos

1 � Encontrando-se o jazigo em estado de ruína, o que será
confirmado por uma comissão constituída por três membros de-
signados pelo presidente da Câmara, do facto será dado conhe-
cimento aos concessionários, por meio de carta registada com
aviso de recepção, fixando-se-lhes prazo para as necessárias obras
de reparação.

2 � Na falta de comparência do concessionário serão publi-
cados anúncios em jornal local, jornal de expansão nacional e
fixados igualmente nos lugares de estilo, dando conta do esta-
do do jazigo, e identificando, pelos nomes e datas da inuma-
ção, os corpos nele depositados, bem como o nome do ou dos
últimos concessionários que figurem nos registos.

3 � Se as obras não forem realizadas no prazo marcado ou
houver perigo iminente de derrocada do jazigo poderá a Câmara
ordenar a demolição, sendo desta decisão dado conhecimento
aos interessados pelas formas já descritas neste artigo e fican-
do a cargo destes a responsabilidade das respectivas despesas.

Artigo 49.º

Prescrição

1 � Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anteri-
or, sem que o concessionário ou seu representante tenha feito

cessar a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal
deliberar prescritos a favor do município os jazigos ou sepul-
turas, declarando-se a caducidade da concessão, à qual será dada
a publicidade referida no mesmo artigo.

2 � Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo, con-
forme referido no artigo 48.º, sem que os concessionários te-
nham utilizado o terreno com nova edificação, é fundamento su-
ficiente para ser declarada a prescrição da concessão.

3 � A declaração das prescrições acima referidas importa a
reversão do jazigo ou terreno para a Câmara Municipal.

Artigo 50.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou decla-
rados perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em
sepulturas a indicar pelos serviços da Câmara, caso não sejam
reclamados no prazo de 60 dias.

Artigo 51.º

Sepulturas perpétuas

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XII

Transmissão de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 52.º

Condições de transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão
a requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de
direito com os documentos comprovativos da transmissão e do
pagamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 53.º

Transmissão por morte

1 � As transmissões por morte das concessões de jazigos ou
sepulturas a favor da família do instituidor ou concessionário
são livremente admitidas nos termos gerais de direito.

2 � As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pes-
soas estranhas à família do instituidor ou concessionário só serão
porém permitidas desde que o adquirente declare no pedido de
averbamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conser-
vação, no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí
existentes, devendo esse compromisso constar daquele averba-
mento.

Artigo 54.º

Transmissão por acto entre vivos

1 � As transmissões por acto entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas, sem prejuízo do disposto no ar-
tigo seguinte, serão livremente admitidas quando neles não exis-
tam corpos ou ossadas.

2 � Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou ossadas
para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter per-
pétuo, a transmissão pode igualmente fazer-se livre-
mente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo
a transmissão a favor do cônjuge, descendente ou ascen-
dente do transmitente, a mesma só deverá ser permiti-
da desde que qualquer dos instituidores ou concessio-
nários não deseje optar e o adquirente assuma o
compromisso referido no n.º 2 do artigo anterior.

3 � As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas quando sejam passados mais de cinco anos sobre a
sua aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto
entre vivos.
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Artigo 55.º

Autorização

1 � Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo an-
terior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia auto-
rização da Câmara Municipal.

2 � Pela transmissão serão pagas à Câmara Municipal 50%
das taxas de concessão de terrenos que estiverem em vigor re-
lativas à área do jazigo ou sepultura perpétua.

Artigo 56.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores será feito mediante exibição da autorização e do do-
cumento comprovativo da realização da transmissão.

CAPÍTULO XIII

Construções funerárias

Artigo 57.º

Licenciamento

1 � O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares deverá ser formulado pelo
concessionário em requerimento dirigido ao presidente da Câ-
mara, instruído com o projecto da obra, em duplicado, elabo-
rado por técnico inscrito na Câmara Municipal.

2 � O pedido de autorização para construção, reconstrução
ou modificação de revestimento de sepulturas perpétuas e tem-
porárias deverá ser formulado pelo concessionário em requeri-
mento dirigido ao presidente da Câmara, instruído com dese-
nho à escala 1:20 devidamente cotado ou, em alternativa, com
desenho tipo conforme modelo a fornecer pela Câmara Muni-
cipal, em duplicado, sendo dispensada a intervenção de técnico
inscrito na Câmara Municipal.

3 � Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectam a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

4 � Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e
beneficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto ini-
cial dos jazigos e sepulturas.

Artigo 58.º

Projecto

1 � Do projecto referido no n.º 1 do artigo anterior consta-
rão os elementos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20,
sendo o original em vegetal;

b) Memória descritiva da obra, em que especifiquem as ca-
racterísticas das fundações, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos es-
clarecedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 � Na elaboração e apreciação dos projectos deverá aten-
der-se à sobriedade própria das construções funerárias exigida
pelo fim a que se destinam.

3 � As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser cons-
truídas com materiais nobres, não se permitindo o revestimen-
to com argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras
ser convenientemente executadas.

4 � Na construção de jazigos ou revestimento de sepulturas
perpétuas só é permitido o emprego de pedra de uma só cor,
salvo em casos excepcionais.

Artigo 59.º

Requisitos dos jazigos

1 � Os jazigos, municipais ou particulares, serão comparti-
mentados em células com as dimensões mínimas seguintes:

Comprimento � 2 m;

Largura � 0,75 m;
Altura � 0,55 m.

2 � Nos jazigos não haverá mais do que cinco células so-
brepostas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares, podendo também dispor-
-se em subterrâneos.

3 � Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção tendentes a impedir as infiltrações de
água e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa
iluminação.

4 � Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 60.º

Ossários municipais

1 � Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento � 0,80 m;
Largura � 0,50 m;
Altura � 0,40 m.

2 � Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepos-
tas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares.

3 � Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos
em condições idênticas e com observância no n.º 3 do artigo an-
terior.

Artigo 61.º

Jazigos de capela

1 � Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferi-
ores a 2 m de frente e 2,70 m de fundo.

2 � Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inumação
de ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m de fundo.

Artigo 62.º

Requisitos das sepulturas

1 � As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em can-
taria com espessura máxima de 0,10 m.

2 � Nas sepulturas as bordaduras deverão ser revestidas em
cantaria com altura máxima de 0,15 m e os tampos em canta-
ria com altura máxima de 0,15 m e os tampos em cantaria de-
verão ter a espessura mínima de 0,03 m.

Artigo 63.º

Obras de conservação

1 � Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias
o imponham.

2 � Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e sem prejuízo do disposto no artigo 48.º, os concessioná-
rios serão avisados da necessidade das obras, marcando-se-lhes
prazo para a execução destas.

3 � Em caso de urgência, ou quando não se respeite o pra-
zo referido no número anterior, pode a Câmara Municipal or-
denar directamente as obras a expensas dos interessados.

4 � Sendo vários os concessionários, considera-se cada um
deles solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 � Em face das circunstâncias especiais, devidamente com-
provadas, poderá a Câmara Municipal prorrogar o prazo a que
se alude no n.º 1 deste artigo.

Artigo 64.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpé-
tua não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual,
será irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso
a que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 65.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
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Regulamento Geral das Edificações Urbanas e demais legisla-
ção aplicável.

CAPÍTULO XIV

Dos sinais funerários e do embelezamento
dos jazigos e sepulturas

Artigo 66.º

Sinais funerários

1 � Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cru-
zes e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e
outros sinais funerários costumados.

2 � Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem idei-
as políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pú-
blica, ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desres-
peitosos ou inadequados.

Artigo 67.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com reves-
timentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plan-
tas ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade pró-
pria do local.

Artigo 68.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemi-
tério fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais
competentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XV

Disposições gerais

Artigo 69.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares, salvo
nos seguintes casos e após autorização dos serviços do cemité-
rio:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais desti-
nados à execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular transportando
pessoas que, dada a sua incapacidade física, tenham
dificuldade ou estejam impossibilitadas de se deslo-
car a pé.

Artigo 70.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de cul-
to em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem
apresentação do alvará ou autorização de funcionário adstrito
ao cemitério.

Artigo 71.º

Desaparecimento de objectos

A Câmara Municipal não é responsável pelo desaparecimen-
to de objectos existentes no interior dos cemitérios, ou deteri-
orações por actos de terceiros relativamente às construções neles
existentes.

Artigo 72.º

Realização de cerimónias

1 � Dentro do espaço do cemitério carecem de autorização
do presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 � O pedido de autorização a que se refere o número an-
terior deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência,
salvo motivos ponderosos.

Artigo 73.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou vias de acesso que se-

param as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas e árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que pos-

sam utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários e quais-

quer objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) A permanência de crianças, salvo quando acompanhadas.

Artigo 74.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os
caixões ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 75.º

Taxas

1 � As taxas devidas pela prestação de serviços relativos aos
cemitérios municipais constarão de tabela aprovada pela Câmara
Municipal do Montijo.

2 � As taxas devidas pela concessão de terrenos para jazi-
gos e sepulturas perpétuas são as constantes do anexo I deste
Regulamento.

CAPÍTULO XVI

Sanções e disposições processuais

Artigo 76.º

Contra-ordenações e coimas

1 � Constitui contra-ordenação, punível com uma coima mí-
nima de 50 000$ e máxima de 750 000$, a violação das seguintes
normas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das pre-
vistas no n.º 2 do artigo 5.º;

b) O transporte de cadáver fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 1 e 3;

c) O transporte de ossadas fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção do
disposto no artigo 6.º, n.os 2 e 3;

d) O transporte de cadáver ou ossadas, fora de cemité-
rio, por estrada ou por via férrea, marítima ou aérea,
desacompanhado de certificado de óbito ou de foto-
cópia simples de um dos documentos previstos no n.º 1
do artigo 9.º;

e) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver antes de
decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito;

f) A inumação ou cremação de cadáver fora dos prazos pre-
vistos no n.º 2 do artigo 8.º;

g) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver sem que
tenha sido previamente lavrado assento ou auto de de-
claração de óbito ou emitido boletim de óbito nos ter-
mos do n.º 2 do artigo 9.º;

h) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das
situações previstas no n.º 1 do artigo 10.º;

i) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo, para efeitos
de cremação de cadáver ou de ossadas, de forma dife-
rente da que for determinada pela entidade responsável
pela administração do cemitério;
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j) A inumação fora do cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

k) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

l) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º;

m) A cremação de cadáver que tiver sido objecto de autópsia
médico-legal sem autorização da autoridade judiciária;

n) A cremação de cadáver fora dos locais previstos no ar-
tigo 18.º;

o) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeró-
bia antes de decorridos três anos, salvo em cumprimento
de mandado de autoridade judiciária;

p) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
q) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chum-

bo, nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm.

2 � Constitui contra-ordenação punível com coima mínima
de 20 000$ e máxima de 250 000$:

a) O transporte de ossadas e de cinzas resultantes da cre-
mação de cadáver ou de ossadas, fora de cemitério, em
recipiente não apropriado;

b) O transporte de cadáver, ossadas e cinzas resultantes da
cremação dos mesmos, dentro do cemitério, de forma
diferente da que tiver sido determinada pela respectiva
administração;

c) A infracção ao disposto no n.º 3 do artigo 8.º;
d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com

espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 � A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 77.º

Sanções acessórias

1 � Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com a coima, as sanções aces-
sórias seguintes:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização
ou homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento es-
teja sujeito a autorização ou licença de autoridade ad-
ministrativa;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 � É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a
uma agência funerária.

Artigo 78.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de
contra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao
presidente da Câmara do município em cuja área haja sido pra-
ticada a infracção, podendo ser delegada em qualquer dos res-
tantes membros desse órgão.

Artigo 79.º

Fiscalização

Têm competência para proceder à fiscalização da observân-
cia do disposto no presente Regulamento a Câmara Municipal,
a autoridade de polícia e a autoridade de saúde.

CAPÍTULO XVII

Disposições finais

Artigo 80.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento se-
rão resolvidas, casuisticamente, pela Câmara Municipal do
Montijo.

Artigo 81.º

Norma revogatória

São expressamente revogados os Regulamentos dos Cemité-
rios do Montijo e do Pinhal do Fidalgo aprovados em Assem-
bleia Municipal de 26 de Maio de 1969 e 23 de Setembro de
1994, respectivamente, bem como todas as respectivas altera-
ções.

Artigo 82.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publi-
cação.

ANEXO I

Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 75.º
deste Regulamento

Concessões de terrenos nos cemitérios municipais

Pela concessão de terrenos nos cemitérios municipais serão
devidas as taxas seguintes:

Valor em escudos Valor em euros

1 � Para sepultura perpétua 400 000 1995,19
2 � Para jazigos:

   a) Pelos primeiros 2 m2 ou 800 000 3990,38
      fracção.
   b) Por cada metro quadrado 450 000 2244,59
      ou fracção a mais.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 2058/2000 (2.ª série) � AP. � No exercício
das competências que me são conferidas pela alínea a) do n.º
2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para
os efeitos previstos no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, faz-se público que, por despacho de 16 de
Fevereiro de 2000, foram renovados os contratos de trabalho a
termo certo aos trabalhadores abaixo mencionados:

Hélder Manuel Pica Coelho, condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais, por mais seis meses, a partir de 1 de Abril
de 2000.

José Luís Chagas Escoval, cantoneiro de limpeza, por mais um
ano, a partir de 1 de Março de 2000.

Maria do Carmo Cabeça Mendes, cantoneiro de limpeza, por mais
um ano, a partir de 1 de Março de 2000.

18 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, O Director da DAF, João Henrique Bagina Chéu.

CÂMARA MUNICIPAL DE MURÇA

Aviso n.º 2059/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Nos termos e parra efeitos previstos no n.º 3 do
artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 497/88, de 30 de Dezembro, tor-
na-se público que foi afixada no edifício dos Paços do Muni-
cípio e demais locais de trabalho a lista de antiguidade dos fun-
cionários do quadro privativo desta autarquia.

O prazo de reclamações é de 30 dias a contar da data de
publicação do presente aviso conforme determina no n.º 1 do
artigo 96.º do referido diploma legal.

4 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE NISA

Aviso n.º 2060/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação
a termo certo. � Torna-se público que esta autarquia contra-
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tou a termo certo, por despacho do vice-presidente de 26 de Janeiro de 2000, as trabalhadoras constantes no mapa seguinte, por
urgente conveniência de serviço, em 1 de Fevereiro de 2000:

Nome Categoria Data do despacho
Prazo

Legislação
do contrato

Alexandra Maria Salgueiro Cesário Auxiliar de serviços gerais 26 de Janeiro de 2000 Um ano Nos termos da alínea e) do
n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho.

Maria da Graça Macedo Toco Frasco Auxiliar de serviços gerais 26 de Janeiro de 2000 Um ano Nos termos da alínea e) do
n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho.

Maria Ana Belo Rebelo Cebola ........ Auxiliar de serviços gerais 26 de Janeiro de 2000 Um ano Nos termos da alínea e) do
n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho.

Maria José Bagulho Louro André .... Auxiliar de serviços gerais 26 de Janeiro de 2000 Um ano Nos termos da alínea e) do
n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho.

[Isento do visto do Tribunal de Contos, conforme alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º do Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

22 de Fevereiro de 2000. � A Directora do Departamento de Administração Geral, com competência delegada, Lubélia Maria
da Silva Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE FRADES

Aviso n.º 2061/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato a termo certo. � Para efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, e por despacho do presidente da Câmara de 31 de
Janeiro de 2000, foi renovado o contrato de trabalho a termo cer-
to, por mais 12 meses, com o seguinte funcionário:

Início a partir de 4 de Março de 2000:

Victor Manuel Rodrigues Dias.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, João Carlos
Azevedo Maia.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso n.º 2062/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
datado de 31 de Março, torna-se público que a lista de antiguidade
do pessoal do quadro desta Câmara Municipal, organizada nos
termos do artigo 93.º do referido decreto-lei, encontra-se afi-
xada no local habitual.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei, de
tal lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias, a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário do República.

22 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Armé-
nio da Assunção Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAMACOR

Aviso n.º 2063/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Conforme determina o n.º 1 do artigo 95.º do De-
creto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, faz-se público que as listas
de antiguidade referentes aos funcionários desta Câmara Muni-
cipal de Penamacor se encontram afixadas em local apropria-
do para consulta dos interessados.

16 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Luís de Oliveira Gonçalves.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE SOR

Aviso n.º 2064/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos se torna pú-
blico que, por despacho do presidente da Câmara datado de 14
de Fevereiro do ano 2000, foi autorizada a celebração do con-
trato de trabalho a termo certo, nos termos da alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas através do Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, e ao abrigo da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do referido Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, e respectivas alterações, com António João Rafael da
Silva Zêzere, com a categoria de técnico profissional de 1.ª classe
(desenhador) do grupo de pessoal técnico profissional, a que
corresponde o escalão 1, índice 215, pelo prazo de um ano,
eventualmente renovável por igual período, até ao limite de dois



39APÊNDICE N.º 41 � II SÉRIE � N.º 69 � 22 de Março de 2000

anos, com início em 14 de Fevereiro de 2000. [O contrato está
isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, 26 de
Agosto.]

14 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, João
José de Carvalho Taveira Pinto.

Aviso n.º 2065/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos se torna pú-
blico que, por despacho do presidente da Câmara datado de 21
de Fevereiro do ano 2000, foi autorizada a celebração do con-
trato de trabalho a termo certo, nos termos da alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas através do Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, e ao abrigo da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do referido Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, e respectivas alterações, com Davide Manuel Antunes
Falca, com a categoria de técnico superior de 1.ª classe (área
de arquitectura) do grupo de pessoal técnico superior, a que
corresponde o escalão 1, índice 460, pelo prazo de um ano,
eventualmente renovável por igual período, até ao limite de dois
anos, com início em 21 de Fevereiro de 2000. [O contrato está
isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, 26 de
Agosto.]

21 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, João
José de Carvalho Taveira Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso n.º 2066/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Para efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, foi autorizada a celebração de contratos de trabalho a
termo certo, de acordo com o disposto nos artigos 14.º e 18.º
do mesmo diploma, pelo prazo de um ano, com os seguintes
indivíduos:

Isabel Cristina Neto Soares, como técnica superior de história
(variante arqueologia), com a remuneração correspondente ao
lugar de técnico superior de 2.ª classe, índice 400, e início
em 2 de Dezembro de 1999, conforme o despacho de 22 de
Novembro de 1999.

Maria João Silva Pinto de Sousa Chaparro e Sousa Branca, como
técnico superior com licenciatura em Arquitectura Paisagis-
ta, com a remuneração correspondente ao lugar de estagiário,
índice 310, e início em 1 de Fevereiro de 2000, conforme des-
pacho de 27 de Janeiro de 2000.

9 de Abril de 1999. � O Presidente da Câmara, Manuel An-
tónio da Luz.

Aviso n.º 2067/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, faz-se público que as listas de an-
tiguidade referentes ao quadro de pessoal desta Câmara Muni-
cipal, referentes a 31 de Dezembro de 1999, se encontram afi-
xadas no edifício do Paços do Município e nos diversos
departamentos a partir do dia seguinte ao da publicação deste
aviso no Diário da República.

Mas se faz público que da organização das listas cabe recla-
mação, a deduzir no prazo de 30 dias a contar da data da pu-
blicação do presente aviso, conforme estabelecido no artigo 96.º
do já mencionado diploma legal.

9 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel
António da Luz.
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Data Nome do concurso Tipo de concurso Valor da adjudicação Adjudicatário

13-5-1999 Repavimentação da Estrada de Telhados Grandes a Alto de Alvados Público ................ 23 244 536$00 João Cerejo dos Santos.

9-6-1999 Arrelvamento do Campo de Futebol do Parque Desportivo de Por- Limitado .............. 13 316 750$00 Vibeiras � Sociedade Comercial de Plantas, S. A.
to de Mós.

8-7-1999 Remodelação do edifício dos Paços do Concelho ......................... Público ................ 130 953 327$00 Socoliro, L.da

13-7-1999 Valorização de espaços urbanos � calcetamento de Ilhéus .......... Ajuste directo ..... 76 200$00 Lusocalçadas, L.da

28-7-1999 Valorização de espaços urbanos � execução de passeios e acesso Ajuste directo ..... 728 000$00 Pavipedra, L.da

para o Moinho de São Miguel.

30-7-1999 Limpeza do rio Lena .......................................................................... Ajuste directo ..... 840 000$00 Luís Manuel Ribeiro Pereira.

9-8-1999 Reparação do troço na rua de acesso à antena da televisão no lu- Ajuste directo ..... 982 010$00 Construções do Livramento, L.da

gar da Bezerra.

2-9-1999 Repavimentação da Estrada da Boieira ........................................... Público ................ 12 941 350$00 Construções Pragosa, S. A.

12-9-1999 Ampliação da Escola Primária de Porto de Mós ........................... Limitado .............. 10 920 520$00 J. Carreira Soares, L.da

17-9-1999 Reparação/adaptação do Tanque a Ponto de Água em Cabeça Veada Ajuste directo ..... 603 200$00 Vala & Vala, L.da

10-11-1999 Reparação de estradas e caminhos � passeios em Mira de Aire Ajuste directo ..... 444 000$00 Pavipedra, L.da

17-11-1999 Execução de sistema de drenagem de águas pluviais no cruzamento Ajuste directo ..... 973 500$00 Matos & Neves, L.da

da E. N. n.º 243 com a E. N. n.º 1 (IC 2).

25-11-1999 Construção da Pré-Primária do Alqueidão da Serra (2 salas) ...... Limitado .............. 20 650 276$00 André & Brás, L.da

6-12-1999 Reparação de estradas e caminhos � execução de valetas .......... Ajuste directo ..... 244 000$00 Construções A. J., L.da

21-12-1999 Repavimentação da Estrada de Alto de Alvados a Alqueidão da Público ................ 34 887 310$00 Consórcio João Cerejo dos Santos/Cerviter Vias e Terraplanagens, S. A.
Serra.

27-12-1999 Reparação de estradas e caminhos � reparação de ruas em Alva- Ajuste directo ..... 4 929 170$00 Manuel da Conceição Antunes.
 dos e Porto de Mós

28-12-1999 Reparação de estradas e caminhos � reparação do troço da Rua Ajuste directo ..... 675 000$00 António Rodrigues Capela & Filhos, L.da

dos Moinhos Velhos.

17 de Fevereiro de 2000. � Presidente da Câmara, José Maria Oliveira Ferreira.
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIO MAIOR

Aviso n.º 2069/2000 (2.ª série) � AP. � Por delibera-
ção da Câmara tomada em reuniões ordinárias do dia 14 de Ja-
neiro de 2000 e 28 de Janeiro de 2000, foram, nos termos do
n.º 5 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho,
atribuídas menções de mérito excepcional aos funcionários José
Manuel Guedes Fragoso, com a categoria de electricista, Amílcar
José Jesus Carvalho, Luís Fialho Dinis Barra e José António
Nabiço Ferreira, com a categoria de pedreiro, Amarino Bernardo
Patrício e José Félix Gomes, com a categoria de carpinteiro,
Manuel da Conceição Santos e António Rodrigues Ribeiro, com
a categoria de encarregado, Garcia Antunes de Sousa, com a
categoria de motorista de transportes colectivos, João Paulo
Pinheiro Batista, com a categoria de desenhador técnico profis-
sional de 1.ª classe, Nelson Manuel Madeira Patrício, com a
categoria de tractorista, Floriano Bernardino Costa, com a ca-
tegoria de cantoneiro de vias municipais, e José Ferreira Valentim,
com a categoria de motorista de pesados.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, os motivos da atribuição das menções de
mérito excepcional foram os seguintes: têm revelado um ele-
vado espírito profissional, competência, zelo, assiduidade, e exe-
cutam de forma eficiente e organizada os serviços que lhes são
confiados, têm revelado interesse metódico e sistemático em me-
lhorar e adquirir mais conhecimentos profissionais, contribuin-
do assim desta forma para a dignificação da imagem dos ser-
viços em que vêm desenvolvendo as respectivas funções.

A atribuição de mérito excepcional tem como efeito a redu-
ção de tempo de serviço, com vista à progressão de um esca-
lão na categoria, nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º
do decreto-lei acima mencionado, pelo que serão posicionados
da seguinte forma:

José Manuel Guedes Fragoso, para o escalão 2, índice 205,
na categoria de operário principal, carreira de electricista do grupo
de pessoal operário qualificado, Amílcar José Jesus Carvalho,
Luís Fialho Dinis Barra e José António Nabiço Ferreira, para
o escalão 2, índice 205, categoria de operário principal, carrei-
ra de pedreiro do grupo de pessoal operário qualificado, Amarino
Bernardo Patrício e José Félix Gomes, para o escalão 2, índice
205, categoria de operário principal, carreira de carpinteiro do
grupo de pessoal operário qualificado, Manuel da Conceição
Santos e António Rodrigues Ribeiro, para o escalão 2, índice
250, categoria de encarregado do grupo de pessoal operário semi-
qualificado, Garcia Antunes de Sousa, para o escalão 3, índice
190, categoria de motorista de transportes colectivos do grupo
de pessoal auxiliar, João Paulo Pinheiro Batista, para o esca-
lão 2, índice 220, categoria de técnico profissional de 1.ª clas-
se, carreira de desenhador do grupo de pessoal técnico profis-
sional, Nelson Manuel Madeira Patrício, para o escalão 2, índice
140, carreira de tractorista do grupo de pessoal auxiliar, Floriano
Bernardino Costa, para o escalão 6, índice 185, categoria de
operário, carreira de cantoneiro de vias municipais do grupo de
pessoal operário semiqualificado, e José Ferreira Valentim, para
o escalão 3, índice 165, carreira de motorista de pesados do grupo
de pessoal auxiliar.

A Assembleia Municipal ratificou nos termos do n.º 5 do ar-
tigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, em sessão
extraordinária de 5 de Fevereiro de 2000.

22 de Fevereiro de 2000. � No uso da competência delega-
da, o Vereador, João Figueiredo Vargas Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVATERRA DE MAGOS

Aviso n.º 2070/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos torna-se público que esta Câmara Municipal, por des-

pachos da sua presidente, prorrogou os seguintes contratos a termo
certo, ao abrigo do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro:

Marina Orrico Tavares � técnica de serviço social de 2.ª clas-
se, por despacho de 2 de Dezembro de 1999.

Andradina Mendes Gonçalves � cantoneiro de limpeza, por des-
pacho de 26 de Outubro de 1999.

Belmira Maria Tabacão Grilo Lopes � cantoneiro de limpeza,
por despacho de 26 de Outubro de 1999.

Maria da Conceição Fernandes Viegas � cantoneiro de limpe-
za, por despacho de 26 de Outubro de 1999.

Rui Manuel da Rama Maquilão � servente, por despacho de
26 de Outubro de 1999.

Sandra Margarida Abalada Carvalho de Oliveira � auxiliar ad-
ministrativo, por despacho de 2 de Dezembro de 1999.

João Carlos Rodrigues Paulo � auxiliar administrativo, por des-
pacho de 2 de Dezembro de 1999.

Inácio Madelino Parente � cantoneiro de limpeza, por despa-
cho de 31 de Agosto de 1999.

Sónia Cristina Silva Fernandes � cantoneiro de limpeza, por
despacho de 31 de Agosto de 1999.

Paulo Jorge Andrónico Lopes � topógrafo, por despacho de 2
de Agosto de 1999.

Carlos António Gregório Pinto � cantoneiro de vias municipais,
por despacho 24 de Novembro de 1999.

Daniel José Peixe � cantoneiro de vias municipais, por des-
pacho de 24 de Novembro de 1999.

José Cristóvão � cantoneiro de vias municipais, por despacho
de 24 de Novembro de 1999.

Manuel Palhas da Venda � varejador, por despacho de 26 de
Outubro de 1999.

Maria José de Oliveira Caneira � auxiliar da acção educativa,
por despacho de 3 de Janeiro de 2000.

Eduardo José Pola Martins � servente, por despacho de 24 de
Novembro de 1999.

Hélio José Gonçalves Pereira � servente, por despacho de 3
de Dezembro de 1999.

Fortunato Lopes Ferreira � servente, por despacho de 3 de De-
zembro de 1999.

Isaurinda Oliveira da Silva Duarte � cantoneiro de limpeza, por
despacho de 3 de Dezembro de 1999.

17 de Fevereiro de 2000. � A Presidente da Câmara, Ana
Cristina Ribeiro.

Aviso n.º 2071/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por despacho da presidente da
Câmara de 29 de Janeiro de 1999, foi prorrogado por 18 me-
ses o prazo do contrato a termo certo celebrado com Alberto
Gonçalves Oliveira, varejador, em conformidade com o disposto
no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, e aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro.

21 de Fevereiro de 2000. � A Presidente da Câmara, Ana
Cristina Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARTA DE PENAGUIÃO

Rectificação n.º 210/2000 � AP. � Para os devidos efei-
tos se declara que foi publicado com inexactidão no Diário da
República, 2.ª série, n.º 27, apêndice n.º 18, de 2 de Fevereiro
de 2000, a p. 92, o aviso referente à publicação da alteração do
quadro de pessoal desta Câmara Municipal; assim onde se lê:

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Providos Vagos Total

Dirigente e chefia .... � Chefe de divisão ........................... 1 0 1
Chefe de repartição ...................... 1 0 1
Chefe de secção ............................ 0 3 3

a) Dotação global.
b) Em regime de comissão de serviço no cargo de chefe de divisão.
c) A exercer funções como adjunto do presidente da Câmara Municipal.
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deve ler-se:

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Providos Vagos Total

Dirigente e chefia .... � Chefe de divisão ........................... 0 1 1
Chefe de repartição ...................... 1 0 1
Chefe de secção ............................ 0 3 3

a) Dotação global.
b) Em regime de gestão corrente como chefe de divisão.
c) A exercer funções como adjunto do presidente da Câmara Municipal.

15 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Francisco José Guedes Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SEIA

Aviso n.º 2072/2000(2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidades. � Em cumprimento do estabelecido no artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
a lista de antiguidades do pessoal do quadro desta Câmara Mu-
nicipal, organizada nos termos do artigo 93.º do citado diplo-
ma legal, se encontra afixada nos locais habituais.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo diploma, desta
lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da sua pu-
blicação no Diário da República.

10 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Eduardo
Mendes de Brito.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 2073/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meus despachos
datados de 1 de Fevereiro de 2000, vão ser renovados por 12 me-
ses os contratos de trabalho a termo certo, celebrados em 22 de
Abril de 1999, com Josefina dos Reis Cristão e Maria Isabel Silva
Silvestre, ao abrigo do artigo 18.º do citado diploma, com a nova
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho.

7 de Fevereiro de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 2074/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meus despachos
datados de 12 de Janeiro de 2000, vão ser renovados por 12 meses
os contratos de trabalho a termo certo, celebrados em 23 de Agos-
to de 1999, com José António Martins Fialho e Pedro Gonçal-
ves Rodrigues, ao abrigo do artigo 18.º do citado diploma, com
a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho.

7 de Fevereiro de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 2075/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meus despachos
datados de 14 de Janeiro de 2000, vão ser renovados por 12 meses
os contratos de trabalho a termo certo, celebrados em 1 de Se-
tembro de 1999, com Carlos Manuel Baêta Ribeiro e Pedro Mi-
guel Cunha Santos Correia, ao abrigo do artigo 18.º do citado
diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º
218/98, de 17 de Julho.

7 de Fevereiro de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 2076/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho datado
de 17 de Dezembro de 1999, foi renovado por 12 meses o con-
trato de trabalho a termo certo, celebrado em 18 de Janeiro de
1999, com Maria Olímpia Pinto Mota Santos, ao abrigo do ar-
tigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

10 de Fevereiro de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves
Pereira.

Aviso n.º 2077/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho datado
de 10 de Janeiro de 1000, vai ser renovado por seis meses o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 17 de Agosto
de 1998, com Ana Lúcia Caeiro Correia Figueiredo, ao abrigo
do artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

10 de Fevereiro de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves
Pereira.

Aviso n.º 2078/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meus despachos
datados de 30 de Dezembro de 1999, vão ser renovados por
12 meses os contratos de trabalho a termo certo, celebrados em
2 de Agosto de 1999, com Joaquina Rita Padre Santos Mota e
Maria da Silva Correia Ludovico, ao abrigo do artigo 18.º do
citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

10 de Fevereiro de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves
Pereira.

Aviso n.º 2079/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meus despachos
datados de 1 de Fevereiro de 2000, vão ser renovados por 12 me-
ses os contratos de trabalho a termo certo, celebrados em 15 de
Março de 1999 e 6 de Abril de 1999, respectivamente, com José
Alberto Correia Pereira Moreira e João Filipe dos Santos Go-
mes, ao abrigo do artigo 18.º do citado diploma, com a nova
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

10 de Fevereiro de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves
Pereira.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SETÚBAL

Aviso n.º 2080/2000 (2.ª série) � AP. � Organização
de serviços. Projecto municipal para a gestão do investimento
em água e saneamento. � Para os efeitos previstos no artigo
11.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redac-
ção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, se
torna público que a Assembleia Municipal de Setúbal, por de-
liberação tomada em sessão ordinária realizada em 2 de Dezem-
bro de 1999, aprovou, sob proposta da Câmara Municipal, to-
mada em reunião de 23 de Novembro de 1999, o seguinte:

a) A criação do Projecto Municipal Gestão do Investimen-
to em Água e Saneamento, directamente dependente do
vereador do pelouro responsável pela Divisão de Con-
trolo de Obras de Reabilitação de Saneamento e Águas
(DICORSA), o qual terá uma ligação estreita com a
actividade desta Divisão, com a duração garantida por
um prazo de três anos e com as seguintes funções ge-
néricas: acompanhamento dos projectos de investimen-
to na ETAR e Sistema Interceptor de Águas Residuais
da Cidade de Setúbal, no novo Sistema de Produção e
Elevação de Água à Cidade, no Ordenamento e Regu-
larização das Bacias para o Controlo das Cheias bem
como o lançamento da Estrutura do Serviço de Gestão
de Águas Pluviais nas componentes de concepção, cons-
trução e exploração dos sistemas públicos respectivos;

b) A criação do lugar de director do Projecto Municipal para
a Gestão do Investimento em Água e Saneamento, equi-
parado, para todos os efeitos legais, ao cargo de direc-
tor de departamento municipal, o qual será recrutado nos
termos dos n.os 1 a 6 do artigo 4.º da Lei n.º 49/99, de
22 de Junho, conjugado com o artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro.

13 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel
da Mata Cáceres.

CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Aviso n.º 2081/2000 (2.ª série) � AP. � Projecto de
Regulamento de Instalação, Exploração e Funcionamento dos Es-
tabelecimentos de Hospedagem. � Inquérito público. � Maria
Isabel Fernandes da Silva Soares, presidente da Câmara Muni-
cipal de Silves, em cumprimento da deliberação tomada por esta
Câmara Municipal em reunião realizada em 9 de Fevereiro de
2000, torna público o Projecto de Regulamento de Instalação,
Exploração e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hospe-
dagem, anexo ao presente aviso e do qual faz parte integrante,
para apreciação pública nos termos do disposto no artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo.

10 de Fevereiro de 2000. � A Presidente da Câmara, Maria
Isabel Fernandes da Silva Soares.

Projecto de Regulamento de Instalação, Exploração
e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hospedagem

Nota justificativa

a) Designação � projecto de Regulamento de Instalação, Ex-
ploração e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hospedagem;

b) Motivação � a actividade de hospedagem � a par da
instalação e funcionamento dos empreendimentos turísticos �
constitui um recurso de complementaridade ao alojamento e
prestação de serviços conexos assumindo uma importante fun-
ção estrutural;

c) Objectivo � pretende-se com este Regulamento dotar o
município de um instrumento que dinamize o investimento nos
estabelecimentos de hospedagem, salvaguardando, contudo, a
qualidade na prestação deste tipo de serviços.

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, que estabelece o
Regime Jurídico da Instalação e Funcionamento dos Empreen-
dimentos Turísticos, no seu artigo 79.º, comete às Assembleias
Municipais a competência para a regulamentação da instalação,
exploração e funcionamento dos estabelecimentos de hospeda-
gem.

Assim, o presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos
termos do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 51.º e na
alínea a) do n.º 2 do artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de
29 de Março, na redacção dada pela Lei n.º 18/91, de 12 de Julho.

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Estabelecimentos de hospedagem

1 � Estabelecimentos de hospedagem são os estabelecimentos
que se destinam a prestar, mediante remuneração, serviço de
alojamento temporário e outros serviços acessórios ou de apoio,
sem fornecimento de refeições, exceptuando o fornecimento de
pequenos-almoços aos hóspedes.

2 � Os estabelecimentos de hospedagem podem ser integrados
num dos seguintes tipos:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

3 � Para efeitos do presente Regulamento, não são conside-
radas estabelecimentos de hospedagem as casas particulares que
proporcionem alojamento e alimentação a hóspedes com carácter
estável, no máximo de três.

Artigo 2.º

Classificação dos estabelecimentos de hospedagem

1 � Os estabelecimentos de hospedagem são classificados nos
tipos referidos no n.º 2 do artigo 1.º, em função do preenchi-
mento dos requisitos mínimos das instalações, do equipamento
e dos serviços fixados na respectiva coluna do anexo I do pre-
sente Regulamento, e no que demais se estabelece.

2 � São classificados de quartos particulares os alojamen-
tos que se integrem em unidades de habitação familiar, com um
número máximo de quatro quartos.

3 � São classificados de casas de hóspedes os estabelecimentos
integrados ou não em unidades de habitação familiar que dis-
ponham até 10 unidades de alojamento, sendo obrigatório no pri-
meiro caso que exista uma separação funcional nítida entre as
áreas de habitação e de hospedagem.

4 � São classificados de hospedarias os estabelecimentos que
disponham até 15 unidades de alojamento autónomas relativa-
mente a qualquer outra unidade de ocupação.

CAPÍTULO II

Da instalação

Artigo 3.º

Instalação

Para efeitos do presente Regulamento considera-se instalação
de estabelecimento de hospedagem o licenciamento da construção
e ou utilização de edifícios destinados ao funcionamento des-
ses serviços.

Artigo 4.º

Regime aplicável à instalação

1 � Os processos relativos à construção e adaptação de edi-
fícios destinados à instalação de estabelecimentos de hospeda-
gem são regulados pelo regime jurídico de licenciamento mu-
nicipal de obras particulares, e loteamentos urbanos se for caso
disso, e segundo os instrumentos municipais de planeamento
urbanístico.

2 � Os projectos relativos à instalação de estabelecimentos
de hospedagem estão sempre sujeitos, mesmo nos casos referi-
dos no artigo 6.º, ao parecer do Serviço Nacional de Bombei-
ros e da autoridade de saúde pública.
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3 � Na instrução dos processos de licenciamento das obras
referidas no n.º 1 seguir-se-ão as normas aplicáveis no regime
ali indicado, devendo ainda ser apresentada a ficha técnica de
especificações que constitui o anexo II ao presente Regulamento.

Artigo 5.º
Licenciamento da utilização dos estabelecimentos

1 � O funcionamento dos estabelecimentos de hospedagem
depende de licença de utilização específica e que constitui a
licença prevista no artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20
de Novembro.

2 � A licença de utilização para hospedagem pressupõe a
permissão de funcionamento de todas as suas partes integran-
tes, à excepção dos estabelecimentos de restauração e bebidas.

3 � A licença de utilização destina-se a comprovar, para além
da conformidade da obra concluída com o projecto aprovado,
a observância das normas relativas às condições sanitárias e à
segurança contra riscos de incêndio.

Artigo 6.º

Licenciamento de edifícios já construídos

1 � O licenciamento para utilização em serviço de hos-
pedagem em edificações já existentes depende sempre da apre-
sentação de plantas dos pisos do edifício e dos projectos das
especialidades considerados necessários, com expressa indi-
cação das unidades de alojamento e dos demais espaços, bem
como da ficha das especificações técnicas referida no n.º 3
do artigo 4.º

Artigo 7.º

Emissão da licença de utilização

1 � Concluídas as obras e ou equipamentos das unidades de
alojamento e restantes áreas afectas à hospedagem, o interes-
sado requer ao presidente da Câmara Municipal a emissão da
licença de utilização para hospedagem.

2 � A emissão de licença de utilização para hospedagem é
sempre precedida da vistoria a que se refere o artigo 8.º deste
Regulamento.

Artigo 8.º

Vistoria

1 � A vistoria mencionada no n.º 2 do artigo 7.º deve ser
realizada no prazo de 30 dias após a data da apresentação do
requerimento referido no n.º 1 do artigo 7.º ou, no caso previsto
no artigo 6.º, após a recepção do parecer favorável a que se refere
o n.º 2 do artigo 4.º

2 � A vistoria é efectuada por uma comissão composta por:

a) Dois técnicos a designar pelo presidente da Câmara
Municipal ou por vereador com competência delegada;

b) O delegado concelhio de saúde ou seu adjunto;
c) O comandante dos bombeiros;
d) Um representante da Comissão de Turismo do Algarve.

3 � Compete ao Presidente da Câmara Municipal, ou ao
vereador delegado, convocar as entidades referidas nas alíneas b)
a d) do número anterior, com a antecedência mínima de oito dias,
bem como notificar o interessado da data da vistoria.

4 � O interessado pode participar na vistoria e fazer-se acom-
panhar, por convocação sua, pelos autores dos projectos e téc-
nico responsável pela direcção da obra, quando for o caso, to-
dos sem direito a voto.

5 � A ausência das entidades referidas nas alíneas b) a d)
do n.º 2 e no n.º 4, todos do presente artigo, não é impeditiva
nem constitui justificação da não realização da vistoria, nem da
emissão da licença de utilização de hospedagem.

6 � Se o interessado, não comparecendo, não der acesso à
instalação a vistoriar, reinicia-se a contagem do prazo fixado no
n.º 1 deste artigo, para a realização da vistoria, sendo sempre
devida a taxa fixada para a vistoria não efectuada.

7 � A comissão referida no n.º 2 do presente artigo, depois
de proceder à vistoria, elabora o respectivo auto, de que um
exemplar é entregue ao interessado.

8 � Quando no auto de vistoria se conclua por maioria em
sentido desfavorável ao licenciamento, ou quando seja desfavo-
rável o voto, fundamentado, de um dos elementos referidos nas
alíneas b) a d) do n.º 2 deste artigo, não pode ser emitida a li-
cença de utilização.

9 � A emissão de parecer favorável unânime da comissão de
vistoria confere o direito à emissão da licença de utilização.

Artigo 9.º

Prazo para a emissão e deferimento tácito

1 � A licença de utilização de hospedagem é emitida pelo
presidente da Câmara Municipal, ou pelo vereador delegado, no
prazo de 15 dias a contar da data da realização da vistoria re-
ferida no número anterior ou do termo do prazo para a sua re-
alização, dela notificando o requerente por carta registada, bem
como sobre o que se estabelece no n.º 1 do artigo 10.º, no pra-
zo de oito dias a contar da data da decisão.

2 � A falta de notificação, no prazo de 23 dias a contar da
data da realização da vistoria ou do termo do prazo para a sua
realização, vale como deferimento tácito do pedido de licença
de utilização para o serviço de hospedagem.

Artigo 10.º

Alvará de licença de hospedagem

1 � Com a notificação prevista no n.º 1 do artigo anterior,
o presidente da Câmara Municipal comunica ao interessado o
montante das taxas devidas nos termos do Regulamento Muni-
cipal de Taxas e Licenças.

2 � No prazo de cinco dias a contar do pagamento das ta-
xas, o presidente da Câmara Municipal ou o vereador delega-
do emite o alvará de licença de utilização de hospedagem.

3 � Se ocorrer o deferimento tácito previsto no artigo 9.º,
o prazo de cinco dias referido no número anterior conta-se a partir
da data da apresentação do requerimento do interessado para a
emissão do respectivo alvará e liquidação das taxas devidas.

4 � À falta de liquidação das taxas, de decisão sobre o li-
cenciamento e da emissão do alvará de licença, aplicam-se as
normas quanto à emissão de licenças de utilização previstas no
regime jurídico de licenciamento de obras particulares, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro.

Artigo 11.º

Especificações do alvará de licença de hospedagem

1 � O alvará de licença de hospedagem deve especificar, para
além dos elementos referidos no artigo 28.º do Decreto-Lei
n.º 445/91, de 20 de Novembro:

a) A identificação da entidade titular da licença;
b) A identificação da entidade exploradora do empreendi-

mento;
c) A tipologia e a designação ou nome do empreendi-

mento;
d) A capacidade máxima do empreendimento.

2 � O modelo do alvará de licença de utilização para hos-
pedagem é o do anexo III.

3 � Compete à Câmara Municipal, sob proposta do presidente,
alterar o modelo previsto no número anterior, quando razões
fundamentadas o justifiquem, designadamente para uniformidade
de procedimento no âmbito da administração local.

4 � Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elemen-
tos constantes do alvará, a entidade titular da licença de utili-
zação ou a entidade exploradora deve, no prazo de 30 dias,
requerer o averbamento do respectivo alvará.

Artigo 12.º

Caducidade da licença de hospedagem

1 � A licença de utilização de hospedagem caduca:

a) Se o empreendimento não iniciar o seu funcionamento
no prazo de um ano a contar da data da emissão do alvará
de licença de utilização ou do termo do prazo para a sua
emissão;

b) Se o empreendimento se mantiver encerrado por perío-
do superior a um ano, salvo por motivos de obras;

c) Quando seja dada ao empreendimento uma utilização di-
ferente da prevista no alvará.

2 � Caducada a licença de utilização de hospedagem, o al-
vará é apreendido pela Câmara Municipal.

3 � A apreensão do alvará tem lugar na sequência de noti-
ficação ao respectivo titular e entidade exploradora, sendo em
seguida encerrado o empreendimento.



45APÊNDICE N.º 41 � II SÉRIE � N.º 69 � 22 de Março de 2000

CAPÍTULO III

Da exploração e funcionamento

Artigo 13.º
Nomes dos empreendimentos

1 � Compete ao presidente da Câmara Municipal aprovar os
nomes dos empreendimentos de hospedagem.

2 � O nome dos empreendimentos de hospedagem inclui
obrigatoriamente a referência ao tipo a que pertence, conforme
se estabelece no n.º 2 do artigo 1.º

3 � Os empreendimentos de hospedagem não podem funci-
onar com nome diferente do aprovado pelo presidente da Câ-
mara.

4 � O nome dos empreendimentos de hospedagem não po-
dem incluir expressões próprias dos empreendimentos turísticos,
nem utilizar nas suas designações as expressões «turismo» ou
«turístico», ou por qualquer forma sugerir classificações que não
lhes caibam ou características que não possuam.

5 � Os empreendimentos turísticos não podem usar nomes
iguais ou por qualquer forma semelhantes a outros já existen-
tes ou requeridos que possam induzir em erro ou serem suscep-
tíveis de confusão.

6 � Designadamente para efeitos do número anterior, a Câ-
mara Municipal efectuará em livro próprio o registo dos em-
preendimentos de hospedagem, segundo modelo a aprovar pela
Câmara Municipal.

Artigo 14.º
Referências à tipologia e à capacidade

1 � Em toda a publicidade, correspondência, documentação e,
de um modo geral, em toda a actividade externa do empreendi-
mento de hospedagem não podem ser sugeridas características que
este não possua, sendo obrigatória a referência ao nome aprovado.

2 � Nos anúncios e reclamos instalados no próprio empre-
endimento de hospedagem só pode constar a sua tipologia e nome.

Artigo 15.º
Exploração dos empreendimentos de hospedagem

1 � A exploração de cada empreendimento de hospedagem
só pode ser da responsabilidade de uma única entidade.

2 � A unidade de exploração do empreendimento de hospe-
dagem não é impeditiva de a propriedade das várias fracções
imobiliárias que a compõem pertencer a mais de uma pessoa.

Artigo 16.º
Acesso aos empreendimentos de hospedagem

1 � É livre o acesso aos empreendimentos de hospedagem,
salvo o disposto nos números seguintes.

2 � Pode ser recusado o acesso ou a permanência nos em-
preendimentos de hospedagem a quem perturbe o seu funcio-
namento normal, designadamente por:

a) Se recusar a cumprir as normas de funcionamento pri-
vativas do empreendimento, desde que estas se encon-
trem devidamente publicitadas;

b) Alojar indevidamente terceiros;
c) Penetrar nas áreas exclusivas do serviço de hospedagem.

3 � Pode ainda ser recusado o acesso, desde que devidamente
publicitado, nas áreas afectas à exploração de pessoas que se
façam acompanhar por animais.

4 � As entidades exploradoras dos empreendimentos de hos-
pedagem não podem dar alojamento ou permitir o acesso a um
número de utentes superior ao da respectiva capacidade.

Artigo 17.º
Período de funcionamento

Os empreendimentos de hospedagem devem estar abertos ao
público durante todo o ano, salvo se a entidade exploradora
comunicar à Câmara Municipal e afixar o respectivo aviso na
área afecta à exploração, até ao dia 1 de Outubro de cada ano,
em que período encerrará o empreendimento no ano seguinte.

Artigo 18.º

Estado das instalações e do equipamento

1 � As estruturas, as instalações e o equipamento dos em-
preendimentos de hospedagem devem funcionar em boas con-

dições e ser mantidos em perfeito estado de conservação e hi-
giene por forma a evitar que seja posta em perigo a saúde dos
utentes.

2 � Os empreendimentos de hospedagem devem estar equi-
pados com os meios adequados para a prevenção dos riscos de
incêndio, de acordo com que o que for fixado pela Câmara Mu-
nicipal na aprovação do licenciamento de construção, nos ter-
mos previstos no n.º 1 do artigo 4.º, ou na definição a efectuar
mediante a apresentação do projecto a que se refere o artigo 6.º
do presente Regulamento.

3 � A Câmara Municipal pode determinar a reparação das
deteriorações e avarias verificadas, fixando um prazo para o
efeito, consultando as autoridades de saúde e ou os bombeiros,
quando estiverem em causa o cumprimento de requisitos de
instalação e o funcionamento relativos à higiene e saúde pública
ou de segurança contra incêndios.

Artigo 19.º

Serviços de recepção/portaria

1 � Nos empreendimentos de hospedagem referidos nos n.os 3
e 4 do artigo 2.º deste Regulamento que não se integrem em
unidades de habitação familiar, é obrigatória a existência de
serviço de recepção/portaria onde devem ser prestados, desig-
nadamente, os seguintes serviços:

a) Registo de entradas e saídas de utentes;
b) Recepção, guarda e entrega aos utentes da correspon-

dência e doutros objectos que lhes sejam destinados;
c) Anotações e transmissão aos utentes destinatários das

mensagens que lhes forem dirigidas durante a sua au-
sência;

d) Guarda das chaves das unidades de alojamento;
e) Facultação aos utentes do livro de reclamações, quan-

do solicitado;
f) Disponibilização do telefone aos utentes que o queiram

utilizar, quando as unidades de alojamento não dispo-
nham deste equipamento.

2 � Na recepção/portaria devem ser colocadas em local vi-
sível as informações respeitantes ao funcionamento do estabe-
lecimento, designadamente sobre os serviços que o mesmo preste
e os respectivos preços.

Artigo 20.º

Informações

1 � Em cada momento do registo de um utente no estabe-
lecimento de hospedagem, é obrigatório entregar ao interessa-
do um cartão com as seguintes indicações:

a) O tipo e nome do estabelecimento;
b) O nome do utente;
c) A identificação da unidade de alojamento, quando

exista;
d) O preço diário a cobrar pela unidade de alojamento;
e) A data de entrada no estabelecimento;
f) A data prevista para a saída;
g) O número de pessoas que ocupam a unidade de aloja-

mento.

2 � Em cada uma das unidades de alojamento dos empre-
endimentos de hospedagem devem ser colocadas à disposição
dos utentes as seguintes informações:

a) Os serviços, equipamentos e instalações cuja utilização
está incluída no preço da diária da unidade de alojamento;

b) Os preços e horários dos serviços prestados pelo esta-
belecimento, incluindo o telefone;

c) Que a entidade exploradora não se responsabiliza pelo
dinheiro, jóias e outros objectos de valor, a não ser que
sejam entregues contra recibo na recepção, quando tal
serviço seja prestado;

d) A existência de livro de reclamação.

Artigo 21.º

Arrumação e limpeza

1 � As unidades de alojamento devem ser arrumadas e lim-
pas diariamente e, em qualquer caso, antes de serem ocupadas
pelos seus utentes.
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2 � Sem prejuízo do disposto no número anterior, todo o es-
tabelecimento, em geral, deve ser conservado em perfeito es-
tado de higiene e limpeza.

3 � Em todos os estabelecimentos de hospedagem as rou-
pas de cama e as toalhas das casa de banho, quando privativas
das respectivas unidades de alojamento, devem ser substituídas,
pelo menos uma vez por semana e sempre que mude o utiliza-
dor.

4 � Nos casos em que sejam admitidas casas de banho não
privativas na unidade de alojamento, as toalhas devem ser co-
locadas na unidade de alojamento e substituídas segundo o prin-
cípio estabelecido no número anterior.

Artigo 22.º

Renovação de estada

1 � O utente deve deixar a unidade de alojamento livre até
às 12 horas do dia de saída, ou até à hora convencionada, en-
tendendo-se que, se não o fizer, renova a sua estada por mais
um dia.

2 � O responsável do estabelecimento de hospedagem não
é obrigado a aceitar o prolongamento da estada do utente para
além do dia previsto para a sua saída.

Artigo 23.º

Fornecimentos incluídos no preço do alojamento

No preço diário do alojamento está incluído obrigatoriamen-
te o consumo, sem limitações, de água e electricidade.

Artigo 24.º

Sinalização normalizada

Os estabelecimentos de hospedagem só podem usar para sua
sinalização o sinal normalizado constante no anexo IV ao pre-
sente Regulamento.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e sanções

Artigo 25.º

Competência de fiscalização

1 � Sem prejuízo da competência atribuída por lei a outras
entidades, compete especialmente aos serviços de fiscalização
municipal fiscalizar o cumprimento deste Regulamento.

2 � Compete cumulativamente à autoridade policial sediada
no concelho fiscalizar o cumprimento do presente Regulamen-
to na parte relativa ao licenciamento da actividade de hospedagem
e à sinalética.

Artigo 26.º

Serviços de inspecção

1 � Compete ao serviço de fiscalização municipal inspecci-
onar todas as instalações dos estabelecimentos de hospedagem,
devendo a entidade exploradora facultar o acesso e apresentar
os documentos justificadamente solicitados.

2 � O serviço de inspecção referido no número anterior é
no entanto limitado nos casos de unidades de alojamento ocu-
padas, sem que o respectivo utente esteja presente e autorize o
acesso.

Artigo 27.º

Livro de reclamações

1 � Em todos os empreendimentos de hospedagem deve existir
um livro destinado aos utentes para que estes possam formular
observações e reclamações sobre o estado e a apresentação das
instalações e do equipamento, bem como sobre a qualidade dos
serviços e o modo como foram prestados.

2 � O livro de reclamações deve ser obrigatória e imedia-
tamente facultado ao utente que o solicite.

3 � Um duplicado das observações ou reclamações deve ser
enviado pelo responsável do estabelecimento ao presidente da
Câmara Municipal de Silves, no prazo de 24 horas, devendo ser
entregue de imediato ao utente o outro duplicado das suas ob-
servações ou reclamações.

4 � O modelo do livro de reclamações é o que se encontra
em uso para os empreendimentos turísticos.

Artigo 28.º

Contra-ordenações

1 � Par além das estabelecidas no artigo 54.º do Decreto-
-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, constituem contra-orde-
nações:

a) A não apresentação do requerimento previsto no ar-
tigo 11.º, n.º 4;

b) A violação do disposto no n.º 3 do artigo 13.º;
c) A violação do disposto no artigo 14.º e 16.º, n.º 1;
d) A violação do disposto no artigo 16.º, n.º 4;
e) A violação do disposto no artigo 17.º;
f) A violação das disposto no artigo 18.º, n.os 1 e 3;
g) A violação do disposto no artigo 18.º, n.º 2;
h) A violação do disposto no artigo 19.º, n.º 1;
i) A violação do disposto no artigo 19.º, n.º 2;
j) A violação do disposto no artigo 20.º;
k) A violação do disposto no artigo 23.º;
l) A violação do disposto no artigo 24.º

2 � As contra-ordenações previstas nas alíneas d) e g) do
número anterior são puníveis com coima de 50 000$ a 250 000$,
no caso de se tratar de pessoa singular, e de 50 000$ a 500 000$
no caso de se tratar de pessoa colectiva.

3 � As contra-ordenações previstas nas alíneas a), e), f) e
h) do n.º 1 são puníveis com coima de 25 000$ a 100 000$, no
caso de pessoa singular, e de 25 000$ a 200 000$, no caso de
pessoa colectiva.

4 � As contra-ordenações previstas nas alíneas b), c), i), j),
k) e l) do n.º 1 são puníveis com coima de 10 000$ a 25 000$,
no caso de se tratar de pessoa singular, e de 10 000$ a 50 000$,
se se tratar de pessoa colectiva.

5 � A negligência é punível.

Artigo 29.º

Sanções acessórias

1 � Em função da gravidade e ou reiteração das contra-or-
denações previstas no artigo anterior, bem como da culpa do
agente, podem ser aplicadas as seguintes sanções acessórias:

a) Apreensão do material através do qual se praticou a in-
fracção;

b) Interdição, por um período até dois anos, do exercício
da actividade directamente relacionada com a infracção
praticada;

c) Encerramento do empreendimento.

2 � A aplicação das sanções acessórias de interdição e de
encerramento do empreendimento implicam a apreensão do res-
pectivo alvará.

Artigo 30.º

Limites das coimas em caso de tentativa e negligência

1 � Em caso de tentativa, os limites máximos e mínimos das
coimas são reduzidos a um terço.

2 � Em caso de negligência, os limites máximos e mínimos
das coimas são reduzidos para metade.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 31.º

Taxas

Pelas vistorias requeridas pelos interessados no âmbito dos
empreendimentos de hospedagem , pelos respectivos licencia-
mentos e averbamentos, são devidas as taxas constantes do
Regulamento Municipal de Taxas e Licenças.

Artigo 32.º

Registo

1 � É organizado na Câmara Municipal um livro de regis-
to, contendo um ficheiro por cada estabelecimento de hospeda-
gem, segundo os modelos a aprovar pela Câmara Municipal.
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2 � Por cada estabelecimento de hospedagem existirá um
processo que contenha os elementos essenciais do licenciamento,
designadamente o projecto do edifício e o alvará de licença, que
manterá o respectivo número em caso de transferência ou alte-
rações.

Artigo 33.º

Licença de utilização para estabelecimentos
de hospedagem existentes

A licença de utilização para o serviço de hospedagem de es-
tabelecimentos existentes e em funcionamento à data da entra-
da em vigor deste Regulamento, emitida na sequência de obras
de ampliação, reconstrução ou alteração, respeitará a todo o es-
tabelecimento, incluindo mesmo as partes não abrangidas pelas
obras.

Artigo 34.º

Processos pendentes respeitantes a novos
estabelecimentos de hospedagem

Os processos pendentes relativos ao licenciamento de estabe-
lecimentos de hospedagem regulam-se pelas normas do presente

Regulamento na parte relativa ao processo de vistoria, da licença
e emissão do respectivo alvará.

Artigo 35.º

Cumprimento dos requisitos das instalações

Os estabelecimentos de hospedagem existentes bem como os
previstos no artigo 35.º devem satisfazer os requisitos previs-
tos no presente Regulamento no prazo de dois anos a contar da
sua entrada em vigor.

Artigo 36.º

Integração de lacunas e esclarecimento de dúvidas

As dúvidas suscitadas na interpretação do presente Regula-
mento e os casos omissos serão resolvidos por deliberação da
Câmara Municipal.

Artigo 37.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.

ANEXO I

Requisitos mínimos das instalações, do equipamento e dos serviços (artigo 2.º, n.º 1)

Requisitos Hospedarias C. hóspedes Quartos part.

1 � Elementos caracterizadores do edifício, das instalações, equipamentos, mobiliário e
serviços:

1.1 � Dispor de instalações, equipamentos, mobiliário e serviços ............................. S (1) S (1) S (1)
1.2 � Estar integrado em unidade de habitação familiar ............................................. N N (2) S

2 � Infra-estruturas básicas:

2.1 � Água corrente, quente e fria .................................................................................. S S S
2.2 � Reservatório de água .............................................................................................. S (3) S (3) S (3)
2.3 � Sistema de iluminação de segurança .................................................................... S S S
2.4 � Telefone .................................................................................................................... S (4) S (4) (5) S (5)
2.5 � Sistema de ventilação e aquecimento ................................................................... S (6) S (6) S (6)

3 � Unidades de alojamento:

3.1 � Áreas (metros quadrados):

3.1.1 � Quarto com cama individual ....................................................................... 7,0 7,0 7,0
3.1.2 � Quarto com duas camas individuais ou uma cama de casal .................. 9,0 9,0 9,0
3.1.3 � Quarto com três camas individuais ............................................................ 12,0 12,0 12,0

3.2 � Instalações sanitárias privativas:

3.2.1 � Água corrente, quente e fria ....................................................................... S S S
3.2.2 � Casas de banho simples ............................................................................... S (7) S (7) N
3.2.3 � Casa de banho completa .............................................................................. � � �
3.2.4 � Casa de banho simples (metros quadrados) .............................................. 2,5 2,5 2,5
3.2.5 � Casa de banho completa (metros quadrados) ........................................... 3,5 3,5 3,5

3.3 � Equipamento dos quartos:

3.3.1 � Mesas-de-cabeceira ou de apoio equivalente ........................................... S S S
3.3.2 � Luzes de cabeceiras ..................................................................................... S S S
3.3.3 � Roupeiro com espelho ................................................................................. S S S
3.3.4 � Cadeira ou sofá ............................................................................................. S S S
3.3.5 � Telefone com acesso à rede exterior através da recepção ...................... S (8) S (9) S (9)
3.3.6 � Telefone com acesso directo à rede exterior ............................................ N N N
3.3.7 � Tomadas de electricidade ............................................................................ S S S
3.3.8 � Sistemas de segurança das portas .............................................................. S S S

4 � Zonas de utilização comum:

4.1 � Átrio de entrada:

4.1.1 � Área (metros quadrados) ............................................................................. 5 5 (10) 5
4.1.2 � Recepção/portaria ......................................................................................... S S (10) N
4.1.3 � Portaria ........................................................................................................... S S S

4.2 � Zona de estar ........................................................................................................... S (11) S (11) S (12)
4.3 � Instalações sanitárias comuns ................................................................................ S (13) S (13) S (13)

5 � Serviços:

5.1 � Serviço permanente de recepção/portaria ............................................................ S S (10) N
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Requisitos Hospedarias C. hóspedes Quartos part.

5.2 � Serviço telefónico permanente com a rede exterior ........................................... N N N
5.3 � Serviço de correio ................................................................................................... S S S
5.4 � Serviço de guarda de valores ................................................................................ N N N

6 � Zonas de serviço:

6.1 � Zona de preparação de alimentos ......................................................................... S (14) S S

(1) Com bons padrões de qualidade, de modo a oferecer um aspecto e ambiente agradáveis.
(2) É obrigatória a existência de uma separação funcional entre as partes do edifício destinadas à hospedagem e à habitação, no caso de integração em unidade de

habitação familiar.
(3) Exigível só quando não exista na localidade rede pública de abastecimento de água, sendo a sua capacidade determinada em função do número de utentes e dos

serviços a prestar.
(4) Pelo menos na recepção/portaria.
(5) No mínimo com autorização para o uso do telefone da residência.
(6) Sistema de ventilação e aquecimento das unidades de alojamento e das restantes áreas destinadas aos hóspedes.
(7) Na proporção de 25% do número de unidades de alojamento por cada piso, com arredondamento para a unidade superior.
(8) Quando a capacidade do estabelecimento for igual ou superior a 10 unidades de alojamento.
(9) Embora não obrigatória a existência de rede telefónica com passagem pela recepção, este tipo de estabelecimento deve facultar o acesso telefónico através de uma

unidade munida de fiscalizador de chamadas, podendo ser o próprio telefone da residência sempre que o alojamento se integre em habitação familiar.
(10) Obrigatório só nos casos em que o estabelecimento não se integre em habitação familiar.
(11) Obrigatória a existência de zona de estar para os hóspedes, com função também de zona de refeição nos casos dos estabelecimentos que prestem o serviço de

pequeno-almoço, equipada de forma adequada. A área deste espaço será, no mínimo, a correspondente à seguinte tabela:

Número de quartos Áreas mínimas

Até 4 .................................................................................................................................................................................................................................... 10 m2

De 5 a 8 ............................................................................................................................................................................................................................... 13 m2

De 9 a 12 ............................................................................................................................................................................................................................. 15,5 m2

De 13 a 15 .......................................................................................................................................................................................................................... 16,5 m2

(12) A sala de estar da residência deve admitir os respectivos hóspedes, devendo por isso ter a área e mobiliário adequados, sem prejuízo da opção por sala específica.
(13) Por cada piso deve existir uma instalação sanitária na razão de uma para cada quatro unidades de alojamento não dotadas com este equipamento, sendo uma

delas completa e situada em local acessível relativamente à zona de estar.
(14) Sempre que o estabelecimento preste o serviço de fornecimento de pequeno-almoço, deve possuir integrado na zona de estar/refeições. um espaço destinado a

preparação dessa pequena refeição, devidamente equipado com fogão, instalação frigorífica, equipamento de lavagem e mobiliário adequados. Quando não forneça essa
refeição deve disponibilizar aos hóspedes, em área integrada na zona de estar, equipamento frigorífico.

ANEXO II ANEXO IV
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CÂMARA MUNICIPAL DE TÁBUA

Aviso n.º 2082/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Para os devidos efeitos e em cumprimento do dis-
posto no artigo 94.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Mar-
ço, torna-se público que a lista de antiguidade dos funcionários
do quadro desta Câmara Municipal, com referência a 31 de De-
zembro de 1999, se encontra afixada para efeitos de consulta.

14 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Ivo de Lima Portela.

ANEXO III

Edital n.º 98/2000 (2.ª série) � AP. � Engenheiro Fran-
cisco Ivo de Lima Portela, presidente da Câmara Municipal de
Tábua:

Torna público que, ao abrigo do disposto no artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pela Lei
n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e do artigo 84.º do Decreto-Lei n.º 100/
84, de 29 de Março, se encontra submetido à apreciação pública,
pelo prazo de 30 dias, contados da data da presente publicita-
ção, um projecto de alteração à tabela de taxas e licenças da
Câmara Municipal de Tábua.

E eu, José de Melo Afonso, director do Departamento Admi-
nistrativo e Financeiro, o subscrevi.

E para constar se fez este e outros de igual teor que vão ser
afixados nos locais públicos do costume.

13 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Francis-
co Ivo de Lima Portela.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAROUCA

Aviso n.º 2083/2000 (2.ª série) � AP. � Mário Caeta-
no Teixeira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Tarouca:

Faz público, nos termos e para efeitos do disposto no artigo
118.º do Código do Procedimento Administrativo, que, durante
o período de 30 dias úteis a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, é submetido a aprecia-
ção pública o projecto de Regulamento Municipal de Utiliza-
ção do Pavilhão Multiusos do Concelho de Tarouca, aprovado
em reunião desta Câmara Municipal de 20 de Janeiro de 2000.

Quaisquer interessados poderão formular sugestões e ou in-
formações, que devem ser apresentadas por escrito até ao ter-
mo do prazo fixado, dirigidas ao presidente da Câmara Muni-
cipal de Tarouca, Avenida do Dr. Alexandre Taveira Cardoso,
3610-128 Tarouca, e entregues pessoalmente na Secção de Ex-
pediente Geral, durante as horas normais de expediente (das
9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 16 horas e
30 minutos), ou enviadas por correio, mediante carta registada
com aviso de recepção.

O presente projecto de Regulamento encontra-se patente para
consulta na Secção de Expediente Geral, Câmara Municipal de
Tarouca, Avenida do Dr. Alexandre Taveira Cardoso, 3610-128
Tarouca (telefone: 254678650; fax: 254678552).

9 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Mário
Caetano Teixeira Ferreira.

Projecto de Regulamento Municipal de Utilização
do Pavilhão Multiusos do Concelho de Tarouca

Nota justificativa

A actividade desportiva é um factor cultural indispensável na
formação plena da pessoa humana e no desenvolvimento da
sociedade.

O fenómeno da prática desportiva para todos passa por uma
colaboração prioritária com as escolas, atendendo ao seu ele-
vado conteúdo formativo, bem como com as associações e as
colectividades desportivas.

No domínio desta sua especial atribuição [alínea h) do n.º 1
do artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro] a autar-
quia efectuou um esforço de construção de equipamentos des-
portivos, salientando-se o pavilhão multiusos do concelho, infra-
estrutura coberta, agora concluída, que será utilizada durante o
período lectivo, no horário diurno e nos dias úteis, pelos estu-
dantes da Escola EB 2,3/S Dr. José Leite de Vasconcelos, e que
após aquele horário ficará afecta à gestão camarária.

Neste contexto, e atenta a necessidade de permitir a sua uti-
lização o mais generalizada possível, de acordo com regras gerais
e abstractas, procedeu-se à elaboração do presente projecto de
Regulamento no qual se prevêem as normas de utilização e ta-
xas devidas [alínea i) do artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto], tendo-se dado prioridade de utilização às escolas e apli-
cado taxas de utilização mais baixas aos clubes e associações.
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Assim fundamentado no disposto no artigo 242.º da Consti-
tuição da República Portuguesa e na alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, bem como na
alínea i) do artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, foi
elaborado o presente projecto de Regulamento Municipal de
Utilização do Pavilhão Multiusos do Concelho de Tarouca, para
apreciação pública, de forma a recolher sugestões que porven-
tura permitam o seu aperfeiçoamento, tendo em atenção o dis-
posto no artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

O presente Regulamento estabelece as normas gerais e as con-
dições de utilização do pavilhão multiusos do concelho de Ta-
rouca.

Artigo 2.º

O pavilhão após o período lectivo é gerido pela Câmara Mu-
nicipal, representado pelo seu presidente e ou vereador do pe-
louro do desporto.

Artigo 3.º

Na gestão das instalações desportivo-culturais, procurar-se-á
servir todos os interessados na sua utilização desde que as so-
licitem para actividades consideradas de interesse para a comu-
nidade e que respeitem claramente dois pressupostos fundamen-
tais:

a) Respondam aos princípios e objectivos inequívocos do
desenvolvimento integral de pessoas e grupos e contri-
buam para a sua realização pessoal e colectiva;

b) Não colidam com a rentabilização da estrutura seja a que
nível for.

Artigo 4.º

As instalações do pavilhão estão tipificadas, segundo critéri-
os baseados nas finalidades de utilização:

Recinto desportivo com três espaços de utilização:

E1 � espaço total;
E2 � dois terços do espaço total;
E3 � um terço do espaço total;

Balneários.

CAPÍTULO II

Utilização das instalações

Artigo 5.º

As instalações desportivas podem ser utilizadas de duas for-
mas:

a) Com carácter regular, durante um ano lectivo ou época
desportiva;

b) Com carácter pontual.

Artigo 6.º

Os pedidos de utilização das instalações devem ser dirigidos,
por escrito, ao presidente as Câmara, devendo processar-se do
seguinte modo:

a) Com carácter regular, até 15 dias antes do início do ano
escolar/época desportiva, salvo situações devidamente
justificadas;

b) Com carácter pontual, até sete dias antes da data de
utilização pretendida.

Artigo 7.º

Se, no caso previsto na alínea a) do artigo anterior, o utente
pretender deixar de utilizar as instalações antes da data estabe-

lecida, deverá comunicá-lo por escrito ao presidente da Câma-
ra até sete dias antes, sob pena de continuarem a ser devidas
as respectivas taxas até ao termo do prazo fixado inicialmente.

Artigo 8.º

As reservas para utilização pontual implicam o pagamento das
taxas correspondentes, ainda que não se concretize a utilização,
salvo se o utente comunicar o facto com, pelo menos, 48 ho-
ras de antecedência, e desde que se verifiquem motivos ponde-
rosos como tal aceites pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO III

Prioridade de utilização

Artigo 9.º

As instalações desportivas deverão ser prioritariamente uti-
lizadas pelos estabelecimentos de ensino, durante o período diurno
e todos os dias úteis, em conformidade com o calendário esco-
lar de cada ano lectivo.

Artigo 10.º

Considerando que, depois de salvaguardados os pressupostos
do artigo anterior, poderão verificar-se excepcionalmente pedi-
dos de utilização das instalações para os mesmos dias no mes-
mo horário, estas solicitações serão atendidas de acordo com a
seguinte ordem de prioridades:

a) Actividades de interesse nacional e municipal no domí-
nio do desporto de alta competição e ou da formação
desportivo-cultural, organizadas ou apoiadas pela Câmara
Municipal;

b) Jogos de quadros competitivos federados em que parti-
cipem clubes do concelho, tendo prioridade os de mai-
or nível competitivo.

CAPÍTULO IV

Condições de utilização das instalações

Artigo 11.º

A autorização de utilização das instalações deverá ser con-
firmada pelos interessados junto do Gabinete de Apoio à Pre-
sidência ou do vereador do pelouro, só podendo ser revogada
quando motivos ponderosos, imputáveis ao utente ou à Câma-
ra Municipal, assim o justifiquem.

Artigo 12.º

A título excepcional, para o exercício de actividades que não
possam ter lugar noutra ocasião, o presidente da Câmara pode
requisitar as instalações, ainda que com prejuízo dos utentes,
mediante comunicação com, pelos menos, 48 horas de antece-
dência.

Artigo 13.º

No caso previsto no número anterior, o utente prejudicado deve
ser, sempre que possível, compensado no tempo de utilização.

Artigo 14.º

A autorização de utilização será cancelada quando se verifi-
quem as seguintes situações:

a) Não pagamento das taxas de utilização;
b) Danos produzidos nas instalações desportivas, balneári-

os ou quaisquer equipamentos nelas integrados, no de-
curso da sua utilização;

c) Utilização para fins diferentes daqueles para que foi
concedida autorização;
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d) Utilização por entidades ou utentes estranhos aos que
foram autorizados.

Artigo 15.º

Desde que as características e condições técnicas das insta-
lações o permitam e daí não resulte prejuízo para qualquer dos
utentes, pode ser autorizada a sua utilização simultânea por vários
utentes, individuais ou colectivos.

Artigo 16.º

Não é permitida a utilização de materiais com fins distintos
daqueles a que especificamente estão destinados.

Artigo 17.º

O funcionário responsável pelo pavilhão reserva-se o direito
de não autorizar a permanência nas instalações de utentes que
desrespeitem as normas de utilização constantes neste regula-
mento e que perturbem o normal desenvolvimento das activi-
dades.

CAPÍTULO V

Utentes

Artigo 18.º

Não é permitida a entrada ou permanência dos utentes no
recinto desportivo com objectos ou tipos de calçado estranhos
e inadequados à prática desportiva que possam deteriorar o piso
e ou o equipamento lá existente.

Artigo 19.º

Os utentes autorizados a utilizar as instalações ficam integral-
mente responsabilizados pelos danos causados nas mesmas, du-
rante o período de utilização ou deste decorrente.

Artigo 20.º

Só têm acesso às arrecadações de material os funcionários do
pavilhão. Os responsáveis pela utilização quando dele necessi-
tarem terão de o requisitar antecipadamente.

Artigo 21.º

Os responsáveis pela utilização não devem permitir o
arrastamento dos equipamentos e materiais no solo, de forma
a evitar estragos no piso e nos próprios equipamentos.

Artigo 22.º

É proibido fumar no recinto desportivo e zonas envolventes
(balneários e bancadas), assim como nos locais onde estejam
afixados dísticos com esta proibição.

CAPÍTULO VI

Taxas de utilização

Artigo 23.º

As taxas a cobrar são as estabelecidas no anexo I ao presen-
te Regulamento, e reportam-se a um período de uma hora.

Artigo 24.º

1 � Estão isentos de pagamento de taxas as escolas do en-
sino pré-escolar e do 1.º ciclo e a escola EB 2, 3/S Dr. José Leite
de Vasconcelos, de acordo com o protocolo estabelecido entre
a Câmara Municipal e a Escola EB 2, 3/S Dr. José Leite de
Vasconcelos.

2 � As classes de formação de actividades gimnodesportivas
até ao limite etário de 13 anos, inclusive, desde que orientadas
por técnicos devidamente qualificados, pagarão uma taxa de 100$
(0,5 euros) por hora.

Artigo 25.º

O pagamento das taxas de utilização será feito do seguinte
modo:

a) Utilização regular � até sete dias antes da data de iní-
cio e com periodicidade mensal;

b) Utilização pontual � até 48 horas após a data soli-
citada.

Artigo 26.º

Será emitida guia de receita das taxas cobradas pela utiliza-
ção das instalações.

Artigo 27.º

Quando da utilização das instalações advierem ao utente be-
nefícios financeiros, nomeadamente por acções de publicidade,
transmissão televisiva de determinado evento ou realização de
torneios com inscrições e ou entradas pagas, será cobrada a
respectiva taxa.

CAPÍTULO VII

Penalidades

Artigo 28.º

As coimas a aplicar são as estipuladas no artigo 16.º do
Decreto-Lei n.º 270/89, de 18 de Agosto, pela prática das
contra-ordenações previstas no artigo 15.º do mesmo diploma.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 29.º

A autorização da ocupação das instalações não implica a res-
ponsabilidade desta Câmara em relação a eventuais acidentes ou
danos físicos decorrentes da actividade desportiva.

Artigo 30.º

Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela
Câmara Municipal, que para o efeito fará um memorando ou
relatório/síntese da decisão tomada.

Artigo 31.º

Este Regulamento entrará em vigor 15 dias após a sua pu-
blicação no Diário da República, 2.ª série.

ANEXO I

Taxas de utilização, por hora

Espaço Segunda-feira Sábados,
Actividades de a domingos

utilização Sexta-feira e feriados

Actividades sem entradas pa-
gas:

Clubes/associações ........... E1 750$00 1125$00
E2 500$00 750$00
E3 250$00 375$00

Particulares ....................... E1 1500$00 2250$00
E2 1000$00 1500$00
E3 500$00 750$00

Actividades com entradas pa-
gas:

Clubes/associações ........... E1 3000$00 5000$00
Particulares ....................... E1 6000$00 8500$00
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Aviso n.º 2084/2000 (2.ª série) � AP. � Lista das ad-
judicações de obras públicas efectuadas em 1999 (artigo 275.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março):

Construção dos emissários principais de esgotos domésti-
cos e pluviais da zona de expansão da cidade de Tomar.
147 976 292$. Concurso público. João Salvador, L.da

E. N. 110 � Reabilitação do troço dentro da povoação de
Asseiceira. 19 799 348$. Concurso público. Construtora
do Lena, L.da

Iluminação do recinto desportivo do Instituto Politécnico de
Tomar. 7 953 967$. Concurso limitado. HEMAPALI �
Montagens Eléctricas, L.da

E. M. 530-3 � Reabilitação do troço entre a E. N. 110 e
Vendas do Rijo (modificação do traçado em troços loca-
lizados). 48 524 765$. Concurso público. Manuel Man-
so Nunes, L.da

Construção de um muro no acesso à central elevatória de
esgotos em Marmelais. 4 868 312$. Concurso limitado.
João Salvador, L.da

Recuperação do edifício do cine-teatro de Tomar � 1.ª fase.
12 461 356$. Concurso limitado. SECAL � Sociedade
de Engenharia Civil de Alcanena, L.da

Construção de um muro de suporte em Carregueiros.
2 241 553$. Ajuste directo. LUSITÂNIA � Sociedade de
Construções, L.da

Execução da sinalização horizontal na via de cintura nas-
cente/sul à cidade de Tomar � fase A (A1 + A2).
595 545$. Ajuste directo. MIRANVIAS � Pintura e Si-
nalização, L.da

Beneficiação da E. M. 531 (Estrada da Serra), entre o qui-
lómetro 0 + 300 e o quilómetro 1 + 400.157 201 427$.
Concurso público. Construções Aquino & Rodrigues,
S. A.;

Construção do colector de esgotos junto à Estação de Santa
Cita. 8 000 228$. Ajuste directo. HLC � Engenharia e
Gestão de Projectos, S. A.;

Concepção/construção de fonte cibernética ornamental e
requalificação do espaço envolvente aos arcos dos Estaus,
na Praceta de Alves Redol. 82 641 500$. Concurso pú-
blico. João Salvador, L.da/GUESA;

Construção de uma unidade aquática coberta (piscina mu-
nicipal). 908 014 526$. Concurso público. João Salvador,
L.da/SOMAGUE;

Construção do canil municipal, 1.ª fase. 34 661 696$. Con-
curso público. LUSITÂNIA � Sociedade de Construções,
L.da

Reabilitação da Rua Marquês de Pombal e Ponte Velha de
Tomar. 45 782 320$. Concurso público. COLUM � So-
ciedade de Construção Civil, L.da

Construção de dois pontos de água nas freguesias de Ser-
ra e Beselga no âmbito das CEFF�s municipais.
4 900 000$. Ajuste directo. João Salvador, L.da

4 de Fevereiro de 2000. � O Vereador, no uso de funções
delegadas, Luís D. Vicente.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 2085/2000 (2.ª série) � AP. � Contratações
a termo certo. � Torna-se público de que a presidente da Câ-
mara procedeu à contratação a termo certo, pelo período de um
ano, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, dos seguintes can-
didatos:

Cristina Maria Mendes Porfírio � auxiliar administrativo, com
início de funções em 8 de Fevereiro de 2000, índice 115, com
a remuneração de 65 600$.

Filomena Maria Nunes � auxiliar administrativo, com início
de funções em 21 de Fevereiro de 2000, índice 190, com a
remuneração de 108 300$.

Ricardo Jorge Namorado Ramalho � técnico superior de 2.ª clas-
se, urbanista, com início de funções em 8 de Março de 2000,
índice 400, com a remuneração de 227 900$.

18 de Fevereiro de 2000. � Por delegação de competências
da Presidente da Câmara, conferida por Despacho n.º 23/98, de
30 de Março de 1998, A Directora do Departamento de Admi-
nistração Geral, Maria Paula Cordeiro Ascensão.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DA BARQUINHA

Aviso n.º 2086/2000 (2.ª série) � AP. � Vítor Mi-
guel Martins Arnaut Pombeiro, presidente da Câmara Muni-
cipal de Vila Nova da Barquinha, torna público que o órgão
executivo municipal de Vila Nova da Barquinha, em sua reu-
nião ordinária de 9 de Dezembro de 1999, e a Assembleia
Municipal, em sua sessão ordinária de 27 de Dezembro de
1999, deliberaram, ao abrigo da competência que legalmen-
te lhes é conferida, aprovar o Regulamento de Resíduos Só-
lidos Urbanos, Higiene e Salubridade do Município de Vila
Nova da Barquinha.

25 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Vítor Mi-
guel M. Arnaut Pombeiro.

Regulamento de Resíduos Sólidos Urbanos,
Higiene e Salubridade

Preâmbulo

O aumento da produção de resíduos sólidos urbanos (RSU)
nos últimos anos no município de Vila Nova da Barquinha tem-se
transformado num dos principais problemas ambientais.

Esta realidade implica a necessidade de criar um novo mo-
delo de gestão dos RSU que passa pelo reforço da recolha se-
lectiva e reciclagem, pela valorização dos RSU, bem como pela
definição de um quadro regulamentar correcto sobre todas as
questões que se prendem com a produção, recolha e destino final
de RSU.

Assim e atendendo ao recente enquadramento legislativo de-
corrente do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, que re-
vogou o Decreto-Lei n.º 310/95, de 20 de Novembro, o presente
projecto de Regulamento pretende definir o sistema municipal
de gestão dos RSU e colmatar a insuficiência regulamentar
existente no município.

Pretende-se com este instrumento normativo adoptar medidas
que visem, designadamente:

a) Incentivar a redução da produção de RSU;
b) Definir as normas respeitantes à recolha, transporte e des-

tino final dos RSU;
c) Promover uma política energética baseada no aprovei-

tamento racional e sustentado dos recursos renováveis,
segundo o princípio reduzir, reutilizar, reciclar, bem como
na racionalização do consumo;

d) Despertar mudanças de atitudes e comportamentos cí-
vicos dos cidadãos para a higiene pública, designada-
mente o asseio e limpeza dos arruamentos, passeios e
outros espaços públicos.

Assim sendo, o objectivo último deste projecto de Regulamento
é a melhoria da qualidade de vida em Vila Nova da Barquinha,
através da criação de um sistema de resíduos sólidos urbanos,
higiene e salubridade, que permita caminhar no sentido de um
desenvolvimento sustentado do município.

Artigo 1.º

Leis habilitantes

O presente Regulamento tem por leis habilitantes a Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, o Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Se-
tembro, o Decreto-Lei n.º 366-A/97, de 20 de Dezembro, e a
Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.
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Artigo 2.º

Âmbito

1 � O presente Regulamento compreende os resíduos sóli-
dos urbanos.

2 � Entende-se por resíduos sólidos urbanos � os resíduos
domésticos ou outros semelhantes, em razão da sua natureza ou
composição, nomeadamente os provenientes do sector de ser-
viços ou de estabelecimentos comerciais ou industriais e de
unidades prestadoras de cuidados de saúde, desde que, em qual-
quer dos casos, a produção diária não exceda 1100 l por pro-
dutor.

Artigo 3.º

Acondicionamento dos resíduos sólidos urbanos

1 � Todos os produtores de resíduos sólidos urbanos e uti-
lizadores dos recipientes de resíduos sólidos urbanos são res-
ponsáveis pelo bom acondicionamento dos resíduos sólidos, os
quais devem ser convenientemente acondicionados, para que a
deposição nos recipientes aprovados pela Câmara Municipal de
Vila Nova da Barquinha se faça garantindo higiene, por forma
a não ocorrer espalhamento ou derrame dos resíduos no interi-
or dos recipientes ou na via pública.

2 � Os proprietários ou gerentes dos estabelecimentos que
possuam contentores ou recipientes próprios, nos termos do
presente regulamento, são responsáveis pelo bom acondiciona-
mento dos resíduos, pela colocação e retirada dos contentores
da via pública e pela sua limpeza, conservação e manutenção.

Artigo 4.º

Recipientes adoptados

1 � Para efeitos de deposição de resíduos sólidos urbanos a
Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha, ou outra enti-
dade devidamente credenciada, coloca à disposição dos muní-
cipes os seguintes tipos de recipientes:

a) Contentores normalizados DIN de 700, 800 e 1100 l de
capacidade;

b) Baldes normalizados de capacidade diversa;
c) Contentores destinados à recolha selectiva de resíduos,

como o papel, vidro e pilhas, formando ecopontos;
d) Papeleiras e outros recipientes normalizados destinados

à deposição de resíduos produzidos na via pública e dos
que resultem da limpeza pública;

e) Outros recipientes que venham a ser adoptados.

2 � Qualquer outro recipiente utilizado pelos munícipes para
além dos normalizados e autorizados pela Câmara Municipal de
Vila Nova da Barquinha será considerado tara perdida e remo-
vido conjuntamente com os resíduos sólidos urbanos.

Artigo 5.º

Localização dos contentores

1 � É da competência da Câmara Municipal de Vila Nova
da Barquinha e da entidade a quem for concessionada a reco-
lha de resíduos sólidos urbanos a colocação dos contentores, bem
como decidir sobre a capacidade e localização dos recipientes
para resíduos sólidos urbanos.

2 � Poderão os residentes de novas habitações sugerir por
escrito às juntas de freguesia da respectiva área de residência
a colocação de contentores quando estes não existam na proxi-
midade.

3 � Poderão ainda as juntas de freguesia, se o entenderem,
informar por escrito os serviços competentes da Câmara Mu-
nicipal das necessidades de contentores.

4 � Sempre que se verifique a impossibilidade de coloca-
ção na via pública dos recipientes previstos no presente regu-
lamento, que não sejam da Câmara Municipal de Vila Nova da
Barquinha, por falta de espaço, por originar situações perigo-
sas, nomeadamente ao nível do tráfego automóvel, ou em ou-
tras situações consideradas deficientes, poderá a Câmara Mu-
nicipal de Vila Nova da Barquinha determinar que aqueles
recipientes permaneçam sob determinadas condições, nomeada-
mente que permaneçam dentro dos respectivos recintos ou insta-

lações, devendo o respectivo produtor de resíduos sólidos ur-
banos arcar com os possíveis encargos resultantes.

5 � Os recipientes previstos no n.º 1 do artigo anterior não
podem ser removidos ou deslocados dos locais designados pela
Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha.

6 � Desde que a dimensão o justifique, deverão os projec-
tos de urbanização ter a previsão dos locais de colocação dos
contentores, bem como ficar determinada a obrigação do
urbanizador a entregar à Câmara Municipal os recipientes adop-
tados que se considerem suficientes.

Artigo 6.º

Deposição de resíduos

1 � É obrigatória a deposição de resíduos sólidos no interi-
or dos recipientes a tanto destinados ou aprovados pela Câma-
ra Municipal de Vila Nova da Barquinha, devendo ser respei-
tado integralmente o fim de cada um deles, deixando sempre
fechada a respectiva tampa.

2 � Os resíduos a depositar nos recipientes serão obrigato-
riamente colocados em sacos com resistência apropriada, os quais
deverão ser devidamente fechados, de modo a não se abrirem
acidentalmente.

3 � Não é permitido depositar resíduos ou sacos de resídu-
os na via pública mesmo que seja junto a um recipiente desti-
nado à sua deposição.

4 � Sempre que o recipiente mais próximo estiver cheio,
deverá o munícipe procurar outro.

5 � Se, sistematicamente, os munícipes encontrarem cheio
o recipiente mais próximo da sua habitação, deverão alertar por
escrito a junta de freguesia da respectiva área de residência.

6 � Não havendo recolha de resíduos sólidos urbanos durante
o fim-de-semana e dias feriados, deverá ser evitada a deposi-
ção dos resíduos nas vésperas desses dias.

Artigo 7.º

Resíduos provenientes de unidades de saúde

1 � Como unidades de saúde devem ser considerados os cen-
tros de saúde, respectivas extensões, consultórios médicos e outros
locais onde se efectuam tratamentos de enfermagem e, ainda,
os laboratórios de análise.

2 � Os resíduos sólidos das unidades de saúde só poderão
ser recolhidos mediante protocolo a estabelecer com cada uni-
dade ou estabelecimento.

3 � Excluem-se do ponto anterior os resíduos sólidos urba-
nos produzidos por essas unidades conforme o artigo 2.º deste
Regulamento.

Artigo 8.º

Deposição de resíduos comerciais

Os resíduos sólidos referidos no artigo 2.º provenientes de es-
tabelecimentos comerciais ou de serviços podem ser deposita-
dos nos recipientes que a Câmara Municipal de Vila Nova da
Barquinha coloca à disposição dos munícipes, desde que a pro-
dução diária por produtor não exceda 500 l, devendo estes ad-
quirir a totalidade dos contentores necessários quando a produção
diária for superior àquele valor.

Artigo 9.º

Deposição dos resíduos industriais

Para efeitos de deposição dos resíduos sólidos industriais pre-
vistos no artigo 2.º, aplica-se o disposto no artigo anterior.

Artigo 10.º

Horários de deposição dos resíduos

1 � Os contentores para a deposição de resíduos que não sejam
propriedade da Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha,
mas por si autorizados, devem ser colocados na via pública, no
circuito de recolha naquela área, junto ao lancil, nos dias a que
se efectua a recolha, com uma antecedência mínima de meia hora
sobre a hora prevista para a passagem do veículo de recolha.
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2 � Os horários de deposição de resíduos sólidos nos reci-
pientes respectivos e de recolha dos mesmos são definidos pela
Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha.

3 � O horário de utilização do ecocentro pelos munícipes será
determinado pela Câmara Municipal.

Artigo 11.º

Recolha municipal

1 � Os munícipes são obrigados a aceitar o serviço de re-
colha de resíduos e cumprir as instruções de operações de ma-
nutenção deste, emanadas pela Câmara Municipal de Vila Nova
da Barquinha.

2 � A recolha dos resíduos está sujeita a tarifa a fixar pela
Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha.

3 � É proibida a execução de quaisquer actividades de re-
colha não levadas a cabo pela Câmara Municipal de Vila Nova
da Barquinha ou por outra entidade devidamente credenciada para
o efeito.

4 � Em caso de deterioração dos contentores previstos nos
artigos 7.º e 8.º que não sejam propriedade da Câmara Munici-
pal de Vila Nova da Barquinha, por razões imputáveis aos res-
pectivos proprietários ou por razões alheias à Câmara Munici-
pal de Vila Nova da Barquinha, não será efectuada a recolha
municipal sem a devida reparação ou substituição dos mesmos.

Artigo 12.º

Recolha municipal de objectos domésticos
volumosos fora de uso

1 � A recolha de objectos domésticos volumosos fora de uso
é feita mensalmente em data a indicar pela Câmara Municipal
de Vila Nova da Barquinha.

2 � Fora dos dias próprios para a recolha deste tipo de ob-
jectos, os munícipes devem colocar os objectos no local que lhes
for indicado pela Câmara Municipal, no ecocentro, em horário
definido para tal efeito.

3 � Na impossibilidade de transportarem os objectos para o
local respectivo, a Câmara poderá transportar os referidos ob-
jectos mediante uma taxa a fixar pela Câmara Municipal.

Artigo 13.º

Resíduos provenientes da limpeza de espaços verdes

1 � Os produtores de resíduos provenientes da limpeza de
espaços verdes são responsáveis pela sua remoção e destino final,
devendo promover a sua recolha, transporte, armazenagem, eli-
minação ou utilização, de tal forma que não ponham em peri-
go a saúde pública, nem causem prejuízos ao ambiente ou à
limpeza e higiene dos lugares públicos.

2 � Quando os resíduos referidos no número anterior não atin-
girem um metro cúbico, poderão os produtores dos mesmos so-
licitar a colaboração da Câmara Municipal de Vila Nova da Bar-
quinha para a sua recolha e transporte, nas condições referidas
no artigo 11.º

Artigo 14.º

Resíduos provenientes de construções

1 � Os empreiteiros ou promotores de obras ou de traba-
lhos que produzem ou causam entulhos, terras ou resíduos si-
milares são responsáveis pela sua remoção e destino final, de-
vendo promover a sua recolha, transporte, armazenagem,
eliminação ou utilização, de tal forma que não ponham em
perigo a saúde pública nem causem prejuízos ao ambiente ou
à limpeza e higiene dos lugares públicos, independentemen-
te das quantidades.

2 � No âmbito do licenciamento municipal de obras parti-
culares e para efeito do disposto no número anterior deverão os
produtores de resíduos nele referidos solicitar à Câmara Muni-
cipal de Vila Nova da Barquinha a indicação do local ou locais
adequados ao seu destino final.

3 � Nos licenciamentos das demolições o requerimento do
pedido deverá ser acompanhado da informação do local que
o requerente fará como destino final do resultante da demo-
lição.

Artigo 15.º

Fiscalização

Compete à fiscalização municipal e às autoridades policiais
a participação de quaisquer factos susceptíveis de constituírem
contra-ordenação.

Artigo 16.º

Competência

1 � É competente para o processamento das contra-ordenações
e aplicação das coimas resultantes do presente Regulamento a
Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha.

2 � A competência a que se refere o artigo anterior é delegável
em qualquer dos membros daquele órgão, nos termos legais.

Artigo 17.º

Negligência e tentativa

Todas as infracções praticadas a título de negligência ou de
tentativa, ao abrigo do disposto no presente Regulamento, são
sempre puníveis.

Artigo 18.º

Higiene e limpeza dos lugares públicos

Constituem contra-ordenações puníveis com as coimas pre-
vistas neste artigo as seguintes infracções:

1) A colocação na via pública e demais lugares públicos,
designadamente esplanadas, de quaisquer resíduos fora
dos recipientes destinados a sua deposição é punível com
coima de 500$ a 25 000$;

2) Deixar pelos respectivos donos ou acompanhantes que
canídeos ou outros animais defequem nas zonas pedonais,
a menos que o seu dono ou acompanhante promova de
imediato a recolha dos dejectos, é punível com coima
de 500$ a 25 000$;

3) Despejar cargas de veículos, total ou parcialmente, na
via pública com prejuízo para a limpeza urbana é pu-
nível com coima de 10 000$ a 50 000$,

4) Lançar na via pública águas correntes de que resulte
lameiro ou estagnação é punível com coima de 10 000$
a 50 000$;

5) Lançar nas sarjetas ou sumidouros quaisquer resíduos é
punível com coima de 10 000$ a 50 000$;

6) Lançar ou abandonar objectos cortantes ou contunden-
tes como frascos, vidros, latas, etc., que possam cons-
tituir perigo para o trânsito de pessoas, animais e veí-
culos, na via pública, é punível com coima de 10 000$
a 30 000$;

7) Cuspir, urinar ou defecar na via pública é punível com
coima de 5000$ a 25 000$;

8) Vazar ou deixar correr águas poluídas, imundícies para
a via pública, é punível com coima de 30 000$ a
200 000$.

9) Lançar ou abandonar animais mortos em espaços públicos
é punível com coima de 50 000$ a 200 000$.

Artigo 19.º

Utilização indevida de recipientes

Constituem contra-ordenações puníveis com coimas previstas
neste artigo as seguintes infracções:

1) Lançar nos recipientes que a Câmara Municipal de Vila
Nova da Barquinha coloca à disposição dos utentes re-
síduos distintos daqueles a que os mesmos se destinam
é punível com coima de 10 000$ a 30 000$;

2) Não fechar devidamente a tampa dos recipientes que a
possuam é punível com coima de 5000$ a 15 000$;

3) Efectuar qualquer tipo de afixação, cartazes, nos con-
tentores , nomeadamente de recolha selectiva, sendo pu-
nível com coima de 10 000$ a 50 000$;

4) Depositar cinzas, escórias ou qualquer outro material
incandescente nos recipientes é punível com coima de
80 000$ a 100 000$.
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Artigo 20.º

Deposição de resíduos sólidos urbanos

Constituem contra-ordenações puníveis com as coimas pre-
vistas neste artigo as seguintes infracções:

1) Não acondicionar os resíduos em conformidade com o
disposto no n.º 2 do artigo 6.º do presente Regulamen-
to é punível com coima de 10 000$ a 30 000$;

2) A deposição de resíduos sólidos nos recipientes colocados
na via pública para uso geral da população, fora dos ho-
rários estabelecidos, é punível com coima de 5000$ a
15 000$;

3) Remover, remexer ou escolher resíduos contidos nos con-
tentores é punível com coima de 5000$ a 15 000$.

Artigo 21.º

Deposição de resíduos comerciais

Constituem contra-ordenações puníveis com a coima de
50.000$ a 200.000$ as seguintes infracções:

a) Despejar resíduos provenientes de estabelecimentos co-
merciais ou de serviços nos recipientes colocados pela
Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha, em in-
fracção do artigo 7.º do presente Regulamento;

b) Despejar, lançar, depositar ou abandonar os resíduos re-
feridos na alínea anterior em qualquer local do muni-
cípio;

c) Colocar os contentores para recolha, na via pública, fora
do horário previsto para o efeito.

Artigo 22.º

Deposição de resíduos industriais

1 � Constituem contra-ordenações puníveis com coimas de
50 000$ a 100 000$ as seguintes infracções:

a) Despejar resíduos provenientes de estabelecimentos in-
dustriais nos recipientes colocados pela Câmara Mu-
nicipal, em infracção ao artigo 8.º do presente Regu-
lamento;

b) Despejar, lançar, depositar ou abandonar os resíduos re-
feridos na alínea anterior em qualquer local do muni-
cípio;

c) Colocar os contentores em mau estado mecânico ou mau
estado de limpeza ou aparência;

d) Não acondicionar os resíduos em conformidade com
o disposto no n.º 2 do artigo 6.º do presente Regula-
mento.

Artigo 23.º

Objectos domésticos volumosos fora de uso

A deposição em qualquer lugar do município de objectos do-
mésticos volumosos fora de uso, em violação do disposto no ar-
tigo 11.º, é punível com coima de 10 000$ a 50 000$.

Artigo 24.º

Resíduos provenientes da limpeza de espaços verdes

A violação do disposto no artigo 12.º, n.º 1, é punível com a
coima de 10 000$ a 50 000$.

Artigo 25.º

Resíduos provenientes de construções

A violação do disposto no artigo 13.º, n.º 1, é punível com a
coima de 50 000$ a 200 000$.

Artigo 26.º

Tratamento indevido de recipientes e contentores

Constituem contra-ordenações puníveis com as coimas pre-
vistas neste artigo as seguintes infracções:

1) A destruição e danificação de qualquer recipiente des-
tinado à deposição de resíduos, sob qualquer das formas

previstas nos artigos anteriores, é punível com a coima
de 80 000$ a 100 000$;

2) Deslocar dos seus lugares os contentores que se encon-
trem na via pública, quer sirvam a população em geral,
quer se destinem a apoio dos serviços de limpeza, é
punível com a coima de 5000$ a 15 000$;

3) Impedir por qualquer meio, aos munícipes ou aos ser-
viços municipais de limpeza, o acesso aos recipientes
colocados na via pública para deposição de resíduos só-
lidos é punível com a coima de 5000$ a 15 000$;

4) Impedir, por qualquer meio, aos serviços de recolha, o
acesso aos recipientes colocados na via pública para de-
posição de resíduos sólidos é punível com a coima de
5000$ a 15 000$;

5) A recolha de resíduos por entidade que para tal não esteja
devidamente autorizada é punível com a coima de
25 000$ a 75 000$.

Artigo 27.º

Disposição final

A recolha dos resíduos que em razão da sua natureza sejam
semelhantes à dos resíduos sólidos urbanos, mas cuja produção
diária, por produtor, seja superior a 1100 l, poderá ser efectua-
da pela Câmara Municipal, mediante acordo a celebrar entre esta
entidade e os respectivos produtores.

Artigo 28.º

Norma revogatória e casos omissos

Com a entrada em vigor do presente Regulamento são revo-
gadas todas as disposições de regulamentos municipais que o
contrariem, sendo os casos omissos analisados pela Câmara Mu-
nicipal e resolvidos de acordo com a legislação aplicável.

Artigo 29.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação no Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FOZ CÔA

Aviso n.º 2087/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de an-
tiguidade do pessoal desta Câmara Municipal, organizada nos
termos do artigo 93.º do diploma citado, se encontra afixada nos
locais de trabalho a partir desta data, para consulta dos respec-
tivos funcionários.

16 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Sotero
Francisco Mariano Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA POUCA DE AGUIAR

Aviso n.º 2088/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto no artigo 95.º do De-
creto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a
lista de antiguidade do pessoal do quadro deste município, or-
ganizada nos termos do artigo 93.º do já citado diploma legal,
se encontra afixada nos respectivos locais de trabalho.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, cabe reclamação no prazo de 30 dias con-
secutivos a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

17 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Car-
los Alberto Cordeiro Ambrósio.
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Anúncio n.º 5/2000 (2.ª série) AP. � Lista de adjudicações de obras públicas (artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março).

Data
Entidade adjudicatária Forma de atribuição Valor de Objecto da adjudicação

adjudicação

Armando Ferreira Pinto ......................... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas 1 174 800$00 15-12-1998 Pavimentação da estrada de ligação de Agarez às Muas, fre-
guesia de Vila Marim, trabalhos a mais.

Firma Somaia, Maias & Ribeiro, L.da . Concurso limitado sem apresentação de candidaturas 2 531 731$00 28-10-1998 Fornecimento e assentamento de tectos falsos para o edifício
dos Paços do Concelho.

Firma Empreiteiros Casais, S. A. ......... Concurso público ......................................................... 175 253 442$00 14-7-1999 Remodelação do mercado municipal de Vila Real.

Firma J. C. Decaux, L.da ...................... Concurso público ......................................................... 19 176 000$00 14-7-1999 Fornecimento e montagem de sinalização de âmbito urbano
da cidade de Vila Real.

Firma Probisa Portuguesa, S. A. .......... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas 29 610 000$00 10-8-1999 Pavimentação dos arruamentos de acesso a Lordelo.

Firma Probisa Portuguesa, S. A. .......... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas 7 122 500$00 16-8-1999 Pavimentação da Avenida Cidade de Orense, Rua Rainha
Santa Isabel e Rua Dr. Domingos Campos.

Amílcar dos Santos Carvalho ............... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas 3 344 460$00 18-8-1999 Execução de muros na freguesia de Borbela.

Amílcar dos Santos Carvalho ............... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas 2 633 125$00 16-8-1999 Execução de muros na Rua de São Martinho, freguesia de
Ermida.

Amílcar dos Santos Carvalho ............... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas 3 948 700$00 16-8-1999 Execução de muros na freguesia de Arroios.

Amílcar dos Santos Carvalho ............... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas 11 157 350$00 26-8-1999 Execução de muros na freguesia de Nogueira.

Amílcar dos Santos Carvalho ............... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas 19 337 110$00 26-8-1999 Execução da variante a Arnadelo � freguesia de Torgueda.

Amílcar dos Santos Carvalho ............... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas 6 660 000$00 16-8-1999 Pavimentação do arruamento do Bairro da Carvalha, fregue-
sia de Borbela.

Amílcar dos Santos Carvalho ............... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas 3 104 400$00 16-8-1999 Execução de muros na freguesia de Constantim.

Armando Ferreira Pinto ......................... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas 3 823 910$00 16-8-1999 Execução de muros na freguesia de Parada de Cunhos.

Armando Ferreira Pinto ......................... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas 8 779 000$00 10-8-1999 Pavimentação do alargamento da estrada de acesso ao Co-
torinho, na freguesia de Campeã.

Firma Pavia - Pavimentos e Vias, S. A. Concurso público ......................................................... 24 223 790$00 8-9-1999 Recuperação das estradas na zona sul do concelho.

Firma Topbet, L.da ................................. Concurso público ......................................................... 30 356 580$00 8-9-1999 Recuperação das estradas na zona norte do concelho.
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Firma Leite & Alves, L.da .................... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas 6 606 200$00 26-10-1999 Empreitada de pavimentação do acesso à sede do ACVR e
APPC.

Firma Luztel, L.da/Habimarante, S. A. ... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas 13 754 430$00 22-9-1999 Empreitada de infra-estruturas do loteamento de Armindo
Quinteira, em Vila Marim.

Antonio Monteiro da Rocha .................. Concurso limitado sem apresentação de candidaturas 2 116 640$00 20-9-1999 Empreitada de pavimentação da estrada de ligação da Igreja
ao rio Corgo.

Antonio Monteiro da Rocha .................. Concurso limitado sem apresentação de candidaturas 15 000 000$00 3-11-1999 Empreitada de construção e restauro de arrecadações de le-
nha para as escolas do ensino básico do concelho � 1.ª fase.

Firma Somaia, Maias & Ribeiro, L.da
... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas 1 261 130$00 28-11-1999 Fornecimento e assentamento de tectos falsos para o edifício

dos Paços do Concelho � trabalhos a mais.

Firma Mota & Companhia, S. A. ......... Concurso público ......................................................... 16 329 149$00 18-12-1998 Empreitada da VIC � 3.ª fase � trabalhos a mais.

Amílcar dos Santos Carvalho ............... Concurso público ......................................................... 16 865 360$00 5-2-1999 Arranjo da zona envolvente ao complexo fluvial de Codes-
sais � trabalhos a mais.

Firma Canelas Pinto & Filhos .............. Concurso limitado sem apresentação de candidaturas 13 976 809$00 8-1-1999 Empreitada de infra-estruturas do futuro acesso à sede do Clube
Automóvel de Vila Real e APPC.

Sociedade Materiais de Construção Cunha Concurso público ......................................................... 13 800 313$00 20-4-1999 Aquecimento das escolas primárias do concelho de Vila Real
Gomes, S. A.  � 1.ª parte.

Firma Luztel, L.da/Habimarante, S. A. . Concurso público ......................................................... 34 647 675$00 21-4-1999 Execução das obras de infra-estruturas e pavimentação de al-
gumas artérias do centro histórico de Vila Real.

Sociedade de Empreitadas Adriano, S. A. Concurso público ......................................................... 39 334 773$00 2-7-1999 Empreitada EN 313, beneficiação entre o limite do concelho
e a EN 2 � fase 4 � variante a Lamas d�Olo e ponte sobre
o rio Olo, trabalhos a mais.

16 de Fevereiro de 2000. � O Director do Departamento Administrativo e Financeiro, Eduardo Luís Varela Rodrigues.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA DE RÓDÃO

Aviso n.º 2089/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de an-
tiguidade dos funcionários e agentes desta Câmara Municipal
referente a 31 de Dezembro de 1999, aprovada por despacho do
presidente da Câmara Municipal de 16 de Fevereiro, foi afixada
nesta data, no edifício dos Paços do Município e no estaleiro
desta Câmara Municipal.

Mais se torna público que da organização da referida lista cabe
reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias consecutivos a con-
tar da data da publicação do presente aviso no Diário da Re-
pública, 2.ª série, conforme determina o artigo 96.º do referido
decreto-lei.

16 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Vítor
Carmona.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso n.º 2090/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despachos do presidente
da Câmara Municipal, de 7 de Fevereiro de 2000 e 8 de Feve-
reiro de 2000, foram renovados os contratos de trabalho a ter-
mo certo, celebrados ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo
18.º Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com os traba-
lhadores Aurélio Manuel Costa Oliveira, técnico superior (bio-
logia), Maria Luísa Ribeiro Feio Soares Azevedo, assistente ad-
ministrativo e José Paulo Pinto Pereira, técnico superior
(engenheiro civil), por mais um ano, até 31 Março de 2001, e
com Madalena Maria Varandas Barros, técnica superior (arqui-
tecta), por mais seis meses, até 30 Setembro de 2000.

9 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Manuel Ferreira Fernandes.

COMISSÃO INSTALADORA DO MUNICÍPIO DA TROFA

Aviso n.º 2091/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto no n.º 1 do artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/
99, de 22 de Setembro, torna-se público que esta Comissão Ins-
taladora deliberou, em sua reunião ordinária realizada no dia 14
de Janeiro do ano 2000, proceder à elaboração do plano direc-
tor municipal da Trofa, estipulando o prazo de um ano, a con-
tar da data da adjudicação, para a sua conclusão.

Nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do citado Decreto-Lei
n.º 380/99, todos os interessados poderão formular sugestões, bem
como apresentar informações sobre quaisquer questões que
possam ser consideradas no âmbito do respectivo procedimen-
to de elaboração, as quais deverão ser entregues no Gabinete
da Presidência (GAP) deste município, sito à Rua da Indústria,
393, nesta cidade, dentro das horas de expediente, durante o prazo
de 60 dias a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

18 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Comissão Insta-
ladora, Bernardino Vasconcelos.

JUNTA DE FREGUESIA DA BURACA

Aviso n.º 2092/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, torna-se público que foram celebrados con-
tratos de trabalho a termo certo, pelo período de seis meses, com
os seguintes trabalhadores:

Paula Alexandra Rosário Polónio de Carvalho � auxiliar de acção
educativa, índice 125, com data de início de 21 de Fevereiro
de 2000.

Maria Fernanda dos Santos � auxiliar de serviços gerais, ín-
dice 115, com data de início de 1 de Fevereiro de 2000.

Maria Eduarda Pinto Dourado � auxiliar de serviços gerais, ín-
dice 115, com data de início de 1 de Fevereiro de 2000.

Carlota Emília Maria do Rosário � jardineiro, índice 130, com
data de início de 1 de Fevereiro de 2000.

Maria da Conceição Barradas Lopes � jardineiro, índice 130,
com data de início de 1 de Fevereiro de 2000.

José Manuel Sabugueiro Martins � jardineiro, índice 130, com
data de início de 1 de Fevereiro de 2000.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Jaime Pe-
reira Garcia.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAMPANHÃ

Aviso n.º 2093/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que, por deliberação da Junta de Fre-
guesia de Campanhã, reunida em 26 de Janeiro de 2000, se pro-
cedeu à renovação do contrato de trabalho a termo certo, cele-
brado nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com o coveiro,
escalão 1, índice 115, Cipriano Magalhães Teixeira, por um
período de mais seis meses, com início em 1 Fevereiro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Rodrigo
Vieira de Oliveira.

Aviso n.º 2094/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que, por deliberação da Junta de Fre-
guesia de Campanhã, reunida em 26 de Janeiro de 2000, se
procedeu à renovação do contrato de trabalho a termo certo,
celebrado nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os coveiros, esca-
lão 1, índice 145, Alberto Nunes da Costa e Deolindo Fernando
Dias Silva, por um período de mais seis meses, com início em
1 Fevereiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribu-
nal de Contas.)

11 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Rodrigo
Vieira de Oliveira.

Aviso n.º 2095/2000 (2.ª série) � AP. � Rodrigo Vieira
de Oliveira, presidente da Junta de Freguesia de Campanhã, con-
celho do Porto:

Torna público, para os devidos efeitos, que a Assembleia de
Freguesia de Campanhã, na sua sessão ordinária de 9 de Julho
de 1999, aprovou o Regulamento do Cemitério da Freguesia de
Campanhã.

16 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Rodrigo
Vieira de Oliveira.

Regulamento do Cemitério da Freguesia de Campanhã

Introdução

Tendo em consideração o novo regime jurídico previsto pelo
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, sobre a remoção,
transporte, inumação, exumação, trasladação e cremação de ca-
dáveres, assim como a necessidade de actualizar face à expan-
são urbana e aumento da pressão demográfica, ao desenvol-
vimento dos conhecimentos científicos.

Relevam, pela sua importância, as seguintes medidas:

1) Alargamento das categorias de pessoas com legitimi-
dade para requerer a prática de actos regulados no di-
ploma;

2) Plena equiparação das figuras da inumação e da crema-
ção, podendo a cremação ser feita em qualquer cemi-
tério que disponha de equipamento apropriado, que obe-
deça às regras definidas em portaria conjunta dos
Ministros do Equipamento, do Planeamento e da Admi-
nistração do Território, da Saúde e do Ambiente;

3) A possibilidade de cremação, por iniciativa da entida-
de administradora do cemitério, de cadáveres, fetos, os-
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sadas e peças anatómicas, desde que considerados aban-
donados;

4) A faculdade de inumação em local de consumpção ae-
róbia, desde que em respeito às regras definidas por por-
taria conjunta dos Ministros do Equipamento, do Plane-
amento e da Administração do Território, da Saúde e do
Ambiente;

5) A possibilidade de inumação em locais especiais ou re-
servados a pessoas de determinadas categorias, nomea-
damente certa nacionalidade, confissão ou regra religi-
osa, bem como a inumação em capelas privativas, em
ambos os casos mediante autorização da Junta de Fre-
guesia;

6) A redução dos prazos de exumação, que passam de cinco
para três anos, após a inumação, e para dois anos nos
casos em que se verificar necessário recobrir o cadáver
por não estarem ainda terminados os fenómenos de des-
truição de matéria orgânica;

7) A restrição do conceito de trasladação ao transporte de
cadáver já inumado ou de ossadas para local diferente
daquele onde se encontram, a fim de serem de novo inu-
mados, colocados em ossário ou cremados, suprimindo-se
a intervenção das autoridades policial e sanitária, come-
tendo-se unicamente à entidade administradora do ce-
mitério competência para a mesma;

8) Definição de regra de competência da mudança de lo-
calização de cemitério.

Verifica-se que foram profundas as alterações consignadas pelo
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, que revogou, na sua
totalidade, vários diplomas legais atinentes ao direito mortuá-
rio, fazendo-o somente parcialmente em relação ao Decreto
n.º 48 770, de 18 de Dezembro de 1968.

Por isso, as normas jurídicas constantes dos Regulamentos dos
Cemitérios actualmente em vigor terão que se adequar ao pre-
ceituado no novo regime legal, não obstante se manterem váli-
das muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regula-
mentos cemiteriais emanados ao abrigo do Decreto n.º 44 220,
de 3 de Março de 1962, e do Decreto n.º 48 770, de 18 de
Dezembro de 1968, razão pela qual nessa parte não sofrerão
alterações de maior.

CAPÍTULO I

Da organização e funcionamento dos serviços

Artigo 1.º

O Cemitério de Campanhã destina-se à inumação dos cadá-
veres de indivíduos falecidos na área territorial da freguesia de
Campanhã.

§ 1.º Poderão ainda ser inumados no Cemitério de Campa-
nhã, quando for caso disso e observadas as disposições legais
e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do con-
celho que se destinem a jazigos particulares ou sepul-
turas perpétuas;

b) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos na alínea an-
terior, mediante autorização do presidente da Junta de
Freguesia de Campanhã, concedida em face de circuns-
tâncias que se reputem ponderosas.

Artigo 2.º

O Cemitério de Campanhã funciona das 8 horas e 30 minu-
tos às 17 horas e 30 minutos, aos sábados das 8 horas e 30 mi-
nutos às 17 horas e 30 minutos e domingos das 8 horas e 30 mi-
nutos às 13 horas.

§ único. Os cadáveres que derem entrada no cemitério fora
do horário estabelecido ficarão em depósito, aguardando a inu-
mação dentro das horas regulamentares, salvo casos especiais,
em que, com autorização do presidente da Junta de Freguesia
de Campanhã, poderão ser imediatamente inumados.

Artigo 3.º

Afectos ao funcionamento normal do cemitério, haverá ser-
viços de recepção e inumação de cadáveres e serviços de re-
gisto e expediente geral.

Artigo 4.º

A recepção e inumação de cadáveres estarão a cargo do en-
carregado ou seu substituto do quadro dos serviços do Cemité-
rio de Campanhã, ao qual compete cumprir e fazer cumprir as
disposições do presente Regulamento, das leis e regulamentos
gerais, das deliberações da Junta de Freguesia e ordens dos seus
superiores relacionadas com aqueles serviços, bem como fiscalizar
a observância, por parte do público e dos concessionários de
jazigos ou sepulturas perpétuas, das normas sobre polícia do
cemitério constantes deste Regulamento.

Artigo 5.º

Os serviços administrativos, registo e expediente geral esta-
rão a cargo da secretaria da Junta, onde existirão, para o efei-
to, livros de registo de inumações, exumações, trasladações, e
concessões de terrenos, e quaisquer outros considerados neces-
sários ao bom funcionamento daqueles serviços.

CAPÍTULO II

Disposições gerais

Artigo 6.º

Para efeitos do disposto do presente regulamento, considera-
-se:

a) Autoridade de polícia � a Guarda Nacional Republi-
cana e a Polícia de Segurança Pública;

b) Autoridade de saúde � delegado regional de saúde, o
delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária � juiz de instrução e Ministério
Público, cada um relativamente aos actos processuais
das suas competências;

d) Inumação � a colocação do cadáver em sepultura, ja-
zigo ou local de consumpção aeróbia;

e) Exumação � abertura de sepultura, local de consumpção
aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inumado
o cadáver;

f) Trasladação � o transporte de cadáver inumado em ja-
zigo ou de ossadas para local diferente daquele em que
se encontram, a fim de serem de novo inumados, cre-
mados ou colocados em ossário;

g) Cremação � a redução de cadáver ou ossadas a cin-
zas;

h) Cadáver � o corpo humano após a morte, até estarem
determinados os fenómenos de destruição da matéria or-
gânica;

i) Ossadas � o que resta do corpo humano uma vez ter-
minado o processo de mineralização do esqueleto.

Artigo 7.º

Legitimidade

1 � Têm legitimidade para requerer a prática de actos re-
gulados no presente regulamento, sucessivamente:

a) Testamenteiro, em cumprimento de disposição testamen-
tária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições aná-

logas às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 � Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem
também legitimidade o representante diplomático ou consular
do país da sua nacionalidade.

3 � A prática destes actos pode também ser a requerimento
de pessoa munida de procuração com poderes especiais para esse
efeito, passada por quem tiver legitimidade nos termos do n.º 1
do presente artigo.

Artigo 8.º

Competência

A autorização de inumação, cremação, exumação e traslada-
ção deve ser requerida à Junta de Freguesia de Campanhã, através
de requerimento dirigido ao presidente da Junta.
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Artigo 9.º

No recinto do cemitério é expressamente proibido:

1) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local;

2) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
3) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separam as sepulturas;
4) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
5) Plantar árvores que não se destinem exclusivamente à

ornamentação paisagística e embelezamento;
6) Danificar jazigos, sepulturas funerários e quaisquer outros

objectos;
7) Realizar manifestações de carácter político.

CAPÍTULO III

Das inumações, exumações e trasladação

SECÇÃO I

Inumação

Artigo 10.º

1 � Nenhum cadáver pode ser inumado, encerrado em cai-
xão de zinco ou colocado em câmara frigorífica antes de de-
corridas vinte e quatro horas sobre o óbito.

2 � Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Se imediatamente após a verificação do óbito tiver sido
entregue a uma das pessoas indicadas no artigo 7.º, em
setenta e duas horas;

b) Se tiver sido transportado de país estrangeiro para Por-
tugal, em setenta e duas horas a contar da entrada em
território nacional;

c) Se tiver havido autópsia médico-legal ou clínica, em qua-
renta e oito horas após o termo da mesma.

3 � Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, encerra-
mento em caixão de zinco ou colocação do cadáver em câma-
ra frigorífica antes de decorrido o prazo previsto no n.º 1.

4 � O disposto nos números anteriores não se aplica aos fetos
mortos.

Artigo 11.º

Assentos, auto de declaração de óbito
ou boletim de óbito

1 � Nenhum cadáver pode ser inumado, encerrado em cai-
xão de zinco ou colocado em câmara frigorífica sem que tenha
sido elaborado o respectivo assento ou auto de declaração de
óbito ou emitido boletim de óbito.

2 � À Junta de Freguesia de Campanhã compete o arquiva-
mento do respectivo boletim.

Artigo 12.º

Abertura de caixão de metal

1 � É proibida a abertura do caixão de zinco, salvo nas se-
guintes situações:

a) Em cumprimento de mandado da autoridade judiciária;
b) Para efeitos de colocação em sepultura ou em local de

consumpção aeróbia de cadáver não inumado;
c) Para efeitos de cremação de cadáver ou de ossadas.

2 � O disposto nas alíneas a) e c) do n.º 1 aplica-se à aber-
tura de caixão de chumbo utilizado em inumações antes de 1
de Março de 1999.

Artigo 13.º

As inumações serão efectuadas em sepulturas ou jazigos.

Artigo 14.º

Inumações em jazigos

A inumação em jazigo obedece às seguintes regras:

a) O cadáver deve estar encerrado em caixão de zinco, tendo
a folha empregada no seu fabrico a espessura mínima
de 0,4 mm;

b) Dentro do caixão deverão ser colocados filtros
depuradores e dispositivos adequados a impedir os efeitos
dos gases no seu interior.

Artigo 15.º

A inumação em consumpção aeróbia de cadáveres obedece às
regras a definir por portaria conjunta dos Ministros do Equipa-
mento, do Planeamento e Administração do Território, da Saú-
de e do Ambiente.

Artigo 16.º

Das inumações em sepultura

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.

Artigo 17.º

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obede-
cendo às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento � 2 m;
Largura � 0,65 m;
Profundidade � 1 m.

Para crianças:

Comprimento � 1 m;
Largura � 0,55 m;
Profundidade � 1 m.

Artigo 18.º

As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em ta-
lhões rectangulares e com área para um máximo de noventa
corpos.

§ único. Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno,
não podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre
estas e os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m e mantendo-se
para cada sepultura acessos com o mínimo de 0,60 m de lar-
gura.

Artigo 19.º

1 � As sepulturas classificam-se em temporárias e perpé-
tuas:

a) Consideram-se temporárias as sepulturas para inumação
por três anos, findos os quais poderá proceder-se à exu-
mação;

b) Definem-se como perpétuas aquelas cuja utilização foi
exclusiva e perpetuamente concedida pela Junta de Fre-
guesia, a requerimento dos interessados.

2 � As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões
distintos dos destinados a sepulturas temporárias.

Artigo 20.º

É proibido nas sepulturas temporárias o enterramento de cai-
xões de zinco e de madeiras muito densas, dificilmente deteri-
oráveis ou nas quais tenham sido aplicadas tintas ou vernizes
que demorem a sua destruição.

Artigo 21.º

1 � Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira ou zinco.

2 � Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se a exu-
mação, decorrido o prazo legal de três anos.
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3 � Com caixões de zinco poderão efectuar-se dois enterra-
mentos quando:

a) Anteriormente só se utilizaram caixões apropriados para
inumação em sepultura temporária;

b) As ossadas encontradas se removeram para ossário ou
tenham ficado sepultadas abaixo do primeiro caixão e
este se enterrou à profundidade que exceda os limites
fixados no artigo 17.º

SECÇÃO II

Exumação

Artigo 22.º

Prazos

1 � Após a inumação é proibido abrir qualquer sepultura, ja-
zigo ou local de consumpção aeróbia antes de decorridos três anos,
salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciária.

2 � Se no momento da abertura não estiverem terminados
os fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se no-
vamente o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessi-
vos de dois anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 23.º

Passados três anos sobre a data da inumação, poderá proce-
der-se à exumação.

§ 1.º Logo que seja decidida uma exumação, a Junta de Fre-
guesia fará publicar avisos convidando os interessados a acor-
darem com os serviços do cemitério, no prazo de 30 dias, quanto
à data em que aquela terá lugar e sobre o destino das ossadas.

§ 2.º Se correr o prazo fixado nos avisos a que se refere o
parágrafo anterior sem que os interessados promovam qualquer
diligência, será feita a exumação, considerando-se abandonadas
as ossadas existentes que serão removidas para ossários ou en-
terradas no próprio coval a profundidades superiores às que se
estabelecem no artigo 17.º

SECÇÃO III

Trasladação

Artigo 24.º

1 � A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zin-
co, devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura
mínima de 0,4 mm.

2 � Pode também ser efectuada a trasladação de cadáver ou
ossadas que tenham sido inumados em caixão de chumbo an-
tes de 1 de Março de 1999.

3 � A trasladação de ossadas é efectuada em caixão de zin-
co com espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

Artigo 25.º

Compete à Junta de Freguesia de Campanhã proceder á co-
municação para efeitos do previsto na alínea a) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil, se houver lugar a trasladação para
fora do Cemitério de Campanhã.

Artigo 26.º

Nos livros de registo do cemitério far-se-ão os averbamen-
tos correspondentes às trasladações efectuadas.

CAPÍTULO IV

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Processo

Artigo 27.º

A requerimento dos interessados, poderá a Junta de Fregue-
sia emitir alvarás da concessão de terrenos, no cemitério, para

sepulturas perpétuas e construção ou remodelação de jazigos par-
ticulares.

§ 1.º O requerimento deve ser dirigido ao presidente da Jun-
ta, mencionar o cemitério e, quando o terreno se destine a ja-
zigo, indicar a área pretendida.

Artigo 28.º

A deliberação será tomada no prazo máximo de 30 dias, após
o que a Junta de Freguesia notificará os interessados para com-
parecem, no prazo de oito dias a contar da data da notifica-
ção, no cemitério, a fim de se proceder à escolha e demar-
cação do terreno, sob pena de se considerar a deliberação
tomada sem efeito.

Artigo 29.º

O prazo para pagamento da taxa de concessão de terrenos des-
tinados a sepulturas perpétuas ou jazigos é de oito dias, a con-
tar da data em que tiver sido feita a respectiva escolha e de-
marcação, sendo condição indispensável para a cobrança da
mesma taxa e emissão de alvará a apresentação do recibo com-
provativo do pagamento da sisa.

§ 1.º A título excepcional, será permitida a inumação em se-
pulturas perpétuas antes de requerida a concessão, desde que os
interessados depositem antecipadamente, na tesouraria da Jun-
ta de Freguesia, importância correspondente à taxa de conces-
são, devendo, nesse caso, apresentar-se o requerimento dentro
dos oito dias seguintes à referida inumação, acompanhado do
documento comprovativo do pagamento da sisa.

§ 2.º O não cumprimento dos prazos fixados neste artigo im-
plica a perda das importâncias pagas ou depositadas, bem como
a caducidade dos actos a que alude o artigo 28.º, ficando a inu-
mação antecipadamente feita em sepultura perpétua sujeita ao
regime das efectuadas em sepulturas temporárias.

Artigo 30.º

A concessão de terrenos será titulada por alvará do presidente
da Junta de Freguesia, a emitir dentro dos 30 dias seguintes ao
cumprimento das formalidades prescritas neste capítulo.

§ único. Do referido alvará constarão os elementos de iden-
tificação do concessionário e a sua morada, referências do ja-
zigo ou sepultura perpétua respectivos.

SECÇÃO II

Direitos e deveres dos concessionários

Artigo 31.º

A construção dos jazigos particulares e o revestimento das se-
pulturas perpétuas a que alude o artigo 27.º devem concluir-se
dentro do prazo a fixar pela Junta de Freguesia.

§ único. A inobservância do prazo fará incorrer o concessio-
nário na coima de 150 000$, marcando-se novo prazo; se este
também não for cumprido, caduca a concessão, com perda das
importâncias pagas, revertendo para a Junta de Freguesia todos
os materiais encontrados no local da obra.

Artigo 32.º

As inumações, exumações e trasladações a efectuar em jazi-
gos ou sepulturas perpétuas dependem de autorização expressa
do concessionário ou de quem legalmente o representar.

§ 1.º Os restos mortais do concessionário serão inumados in-
dependentemente de autorização.

§ 2.º Sempre que o concessionário não declare, por escrito,
que a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como
perpétua.

Artigo 33.º

O concessionário de jazigos particulares pode promover a tras-
ladação dos restos mortais aí depositados a título temporário,
depois da publicação de éditos em que aqueles sejam devida-
mente identificados e onde se avise do dia e hora a que terá lugar
a referida trasladação.

§ 1.º A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário do Cemitério de Campanhã.

§ 2.º Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados sem autorização expressa de quem tem in-
teresse legítimo, observando-se o disposto no artigo 7.º
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Artigo 34.º

O concessionário de jazigo que, a pedido do interessado le-
gítimo, não faculte a respectiva abertura para efeitos de trasla-
dação de restos mortais no mesmo inumados será notificado a
fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de os serviços promove-
rem a abertura do jazigo. Neste último caso, será lavrado auto
do que ocorrer assinado pelo presidente da Junta, encarregado
do cemitério e uma testemunha, nomeada para o efeito.

Artigo 35.º

Será punido com a coima de 200 000$ o concessionário que
receber quaisquer importâncias pelo depósito de corpos ou os-
sadas no seu jazigo.

Artigo 36.º

1 � Os concessionários não poderão transmitir os seus di-
reitos , quer a título oneroso ou gratuito (doação), sem prévia
autorização da Junta de Freguesia.

2 � O concessionário adquirente pagará à Junta de Fregue-
sia metade do valor da taxa de concessão de terrenos que vi-
gorar na tabela de emolumentos e taxas à data da transmissão
prevista no número anterior.

CAPÍTULO V

Das sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 37.º

Consideram-se abandonados, podendo declarar-se prescritos, os
jazigos cujos concessionários não sejam conhecidos ou residam
em parte incerta e não exerçam os seus direitos por período su-
perior a 10 anos nem se apresentem a reivindicá-los dentro do
prazo de 60 dias, depois de citados por meio de éditos publica-
dos em dois jornais de expansão nacional e fixados nos lugares
de estilo.

§ 1.º O prazo a que este artigo se refere conta-se a partir da
data da última inumação ou da realização das mais recentes obras
de conservação ou de beneficiação que nas mencionadas cons-
truções tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos
dos proprietários, ou de situações susceptíveis de interrompe-
rem a prescrição, nos termos da lei civil.

§ 2.º Simultaneamente com a citação dos interessados colo-
car-se-á no jazigo placa indicativa do abandono.

Artigo 38.º

Decorrido o prazo de sessenta dias previsto no artigo 37.º e
precedendo deliberação da Junta de Freguesia, o presidente da
Junta fará declaração de prescrição do jazigo, à qual será dada
a publicidade referida no mesmo artigo.

Artigo 39.º

Quando um jazigo se encontrar em ruínas, o que será con-
firmado por uma comissão a constituir pelo presidente da Jun-
ta, desse facto se dará conhecimento aos interessados por meio
de carta registada com aviso de recepção, fixando-se-lhes pra-
zo para procederem às obras necessárias.

§ 1.º A comissão indicada neste artigo compõe-se de três mem-
bros, devendo um destes, pelo menos, ser técnico com curso su-
perior.

§ 2.º Se houver perigo iminente de derrocada ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Junta
ordenar a demolição do jazigo, que se comunicará aos interes-
sados em carta registada com aviso de recepção.

Artigo 40.º

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou decla-
rados prescritos, quando deles sejam retirados, depositar-se-ão,
com carácter de perpetuidade, no local reservado pela Junta para
o efeito, caso não sejam reclamados no prazo de sessenta dias
sobre a data da demolição ou da declaração da prescrição, res-
pectivamente.

Artigo 41.º

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO VI

Das construções funerárias

SECÇÃO I

Obras
Artigo 42.º

O pedido de licença para construção, reconstrução ou modi-
ficação de jazigos particulares ou para revestimento de sepul-
turas perpétuas deverá ser formulado pelo concessionário em re-
querimento instruído com o projecto da obra, em duplicado,
elaborado por técnico responsável e dirigido ao presidente da
Junta.

§ único. Será dispensada a intervenção de técnico para pe-
quenas alterações que não afectem a estrutura da obra inicial.

Artigo 43.º

Do projecto referido no artigo anterior constarão os elemen-
tos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados, à escala mínima de 1:20;
b) Memória descritiva da obra, em que se especifiquem as

características das fundações, natureza dos materiais a
empregar, aparelhos, cor, etc.

§ único. Na elaboração e apreciação dos projectos deverá
atender-se à sobriedade própria das construções funerárias, exigida
pelo fim a que se destinam.

Artigo 44.º

Os jazigos da Junta ou particulares serão compartimentados
em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento � 2 m;
Largura � 0,75 m;
Altura � 0,55 m.

§ 1.º Nos jazigos não haverá mais do que cinco células so-
brepostas, acima do nível do terreno, ou em cada pavimento,
quando se trate de edificação de vários andares, podendo, tam-
bém, dispor-se em subterrâneos.

§ 2.º Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção, tendentes a proporcionar arejamento
adequado, fácil acesso e boa iluminação, bem como a impedir
infiltrações de água.

Artigo 45.º

Os ossários dividir-se-ão em células com as seguintes dimen-
sões mínimas interiores:

Comprimento � 0,80 m;
Largura � 0,50 m;
Altura � 0,40 m.

§ único. Nos ossários não haverá mais de sete células sobre-
postas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares.

Artigo 46.º

Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferiores a
1,50 m de frente e 2,30 m de fundo.

Artigo 47.º

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria,
com a espessura máxima de 0,10 m.

§ único. Para a simples colocação, sobre as sepulturas, de lousa
de tipo aprovado pela Junta, dispensa-se a apresentação de pro-
jecto.

Artigo 48.º

Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação pelo me-
nos de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias o im-
ponham.

§ 1.º Para os efeitos do disposto na parte final do corpo des-
te artigo e sem prejuízo do determinado no artigo 39.º, os con-
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cessionários serão avisados da necessidade das obras, marcan-
do-se-lhes prazo para a execução destas.

§ 2.º Em caso de urgência ou quando não se respeite o pra-
zo referido no § 1.º, pode a Junta ordenar directamente as obras,
a expensas dos interessados. Sendo vários os concessionários,
considera-se cada um deles solidariamente responsável pela to-
talidade das despesas.

§ 3.º Em face de circunstâncias especiais, devidamente com-
provadas, poderá a Junta prorrogar o prazo previsto no corpo
deste artigo.

§ 4.º Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura per-
pétua não tiver indicado na secretaria da Junta ou nos serviços
do cemitério a morada actual, será irrelevante a invocação de
falta ou desconhecimento do aviso a que se refere o § 1.º

Artigo 49.º

A tudo o que nesta secção não se encontre especialmente re-
gulado, aplicar-se-á o Regulamento Geral das Edições Urbanas.

SECÇÃO II

Sinais funerários e embelezamento de jazigos
ou sepulturas

Artigo 50.º

Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cruzes e
caixas para coroas, assim como a inscrição de epitáfios e ou-
tros sinais funerários costumados.

§ único. Não serão consentidos epitáfios em que se exaltem
ideias políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilida-
de pública, ou que, pela sua redacção, possam considerar-se
desrespeitosos.

Artigo 51.º

É permitido embelezar as construções funerárias através de
revestimento adequado, ajardinamento, bordaduras, vasos para
plantas, ou por qualquer outra forma que não afecte a dignida-
de própria do local.

Artigo 52.º

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemi-
tério fica sujeita a prévia autorização da Junta de Freguesia e
à orientação e fiscalização desta.

Artigo 53.º

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de cul-
to em jazigos e sepulturas não poderão ser daí retiradas sem apre-
sentação do alvará ou autorização escrita do concessionário, nem
sair do cemitério sem a anuência do respectivo encarregado.

Artigo 54.º

A entrada no cemitério de força armada, banda ou qual-
quer agrupamento musical carece de autorização do presidente
Junta.

Artigo 55.º

As taxas devidas pela prestação de serviços relativos ao ce-
mitério ou pela concessão de terrenos para jazigos e sepultu-
ras perpétuas serão aquelas que a Assembleia de Freguesia apro-
var sob proposta da Junta.

Artigo 56.º

Todos os actos previstos no Regulamento só poderão ser pra-
ticados com a autorização expressa da Junta de Freguesia , sem
prejuízo das demais disposições legais aplicáveis.

Artigo 57.º

As infracções ao presente Regulamento, para as quais não te-
nham sido previstas sanções especiais, serão punidas com uma
coima mínima de 20 000$ e máxima de 350 000$.

Artigo 58.º

No omisso do presente Regulamento, aplica-se subsidiariamente
o disposto:

a) No Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro;
b) No Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro.

Artigo 59.º

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.

JUNTA DE FREGUESIA DE ESTORÃOS

Aviso n.º 2096/2000 (2.ª série) � AP. � Em reunião
da Junta de Freguesia de Estorãos, realizada no dia 30 de De-
zembro de 2000, deliberou-se renovar o contrato a termo certo
da auxiliar administrativa Maria Isabel Coutinho Novais, por um
período de seis meses.

7 de Janeiro de 2000. � A Presidente da Junta, Maria de
Fátima Pereira Oliveira Caldeira.

JUNTA DE FREGUESIA DE ESTREMOZ (SANTA MARIA)

Edital n.º 99/2000 (2.ª série) � AP. � João António
Grave Castro, presidente da Junta de Freguesia supra torna pú-
blico, o Regulamento de Registo e Tabela de Taxas e Licenças
de Canídeos, o Regulamento de Liquidação de Taxas e o Re-
gulamento para Utilização do Fotocopiador, todos aprovados em
reunião ordinária de 30 de Novembro de 1999 e pela Assem-
bleia de Freguesia em sessão extraordinária do dia 28 de Janeiro
de 2000, que a seguir se transcrevem.

Os referidos regulamentos foram precedidos de apreciação
pública, na fase de projecto, nos termos do artigo 118.º do Código
do Procedimento Administrativo.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares públicos da freguesia.

1 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, João An-
tónio Grave Costa.

Projecto de Regulamento de Registo e Tabela de Taxas
e Licenças de Canídeos da Freguesia de Estremoz
(Santa Maria).

A Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, veio estabelecer o quadro
de competências, assim como o regime jurídico de funcionamen-
to, dos órgãos dos municípios e das freguesias.

O artigo 34.º, n.º 6, alínea g), daquele diploma veio conferir
às freguesias competência administrativa no que concerne ao
registo e licenciamento de canídeos.

Assim, para dar cumprimento ao preceituado na Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, é definido o presente Regulamento de
Registo e Tabela de Taxas e Licenças de Canídeos da Fregue-
sia de Estremoz (Santa Maria).

Artigo 1.º

Classificação dos cães

1 � Para efeitos deste diploma os cães classificam-se nas
categorias A, B e C.

2 � São englobados na categoria A os cães destinados ex-
clusivamente a:

a) Guiar pessoas cegas;
b) Guardar estabelecimentos do Estado, dos corpos admi-

nistrativos, de beneficência e de utilidade pública;
c) Serviços militares, militarizados e policiais;
d) Guardar propriedades rústicas e urbanas, incluindo es-

tabelecimentos industriais e armazéns;
e) Guardar rebanhos;
f) Trabalhos de pelotiqueiro e similares;
g) Comércio;
h) Cedências da parte de sociedades zoófilas;
i) Trabalhos de investigação em laboratórios;
j) Serviços de caça da Direcção-Geral da Florestas.
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3 � Na categoria B incluem-se os cães de caça que, perten-
cendo a indivíduos habilitados com carta de caçador actualiza-
da, como tais sejam declarados pelos donos.

4 � Na categoria C incluem-se os cães não incluídos nas
categorias anteriores.

Artigo 2.º

Obrigatoriedade de registo e licenciamento

Os detentores ou proprietários de cães são obrigados a pro-
mover o seu registo e licenciamento na área da freguesia na qual
se situe o seu domicílio ou sede ou onde se encontrem os bens
a cuja guarda os animais se destinem.

Artigo 3.º

Licenciamento

1 � A mera detenção, posse e circulação de cães com um
ano ou mais de idade carece de licença, sujeita a renovações
anuais, que deverão ser solicitadas na junta de freguesia, pelas
pessoas interessadas, em Junho e Julho de cada ano.

2 � Para os animais adultos, eventualmente não licenciados,
e para os que atinjam os 12 meses de idade, a licença e suas
renovações anuais deverão ser solicitadas pelos detentores no
prazo de 30 dias a contar da sua posse ou da data em que aquela
idade for atingida.

3 � As licenças e suas renovações anuais caducam em 31
de Julho do ano imediato e só são emitidas mediante a apre-
sentação dos seguintes documentos:

a) Cartão de identificação do animal;
b) Prova de vacinação anti-rábica dentro do prazo de vali-

dade, que é feita pelo selo anual colocado no cartão de
identificação, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 26.º
do Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto, quando seja
declarada obrigatória a vacinação anti-rábica, nos ter-
mos do artigo 22.º do mesmo diploma;

c) Declaração da junta de freguesia ou carta de caçador
actualizada, consoante o cão seja classificado, respec-
tivamente, na categoria A ou categoria B.

4 � A prova de vacinação anti-rábica referida na alínea b)
do número anterior pode ser substituída por atestado de isen-
ção de vacinação anti-rábica elaborado nas condições previstas
no artigo seguinte.

5 � A declaração da junta de freguesia só é de exigir para
o licenciamento de cães da categoria A e, nos casos a seguir
indicados, só será passada mediante apresentação:

a) Para os cães utilizados como guias de pessoas deficientes
caso não seja solicitada directamente pelo interessado,
de documento comprovativo que justifique a utilização
do animal para aquele fim;

b) Para os cães de guarda de estabelecimentos do Estado,
dos corpos administrativos, de beneficência e de utili-
dade pública, de documento comprovativo pela respec-
tiva direcção;

c) Para os cães de guarda de propriedades rústicas e ur-
banas, incluindo estabelecimentos industriais e armazéns,
de declarações dos seus proprietários ou responsáveis pe-
las mesmas;

d) Para os cães de guarda de rebanhos, de declaração dos
proprietários ou responsáveis pelos animais;

e) Para os cães de pelotiqueiro, de documento comprova-
tivo da profissão e declaração dos interessados no licen-
ciamento;

f) Para os cães destinados a comércio, de declaração es-
crita e assinada pelos comerciantes respectivos, acom-
panhada de documento comprovativo do exercício legal
daquela actividade;

g) Para os cães recolhidos por sociedades zoófilas, de de-
claração escrita e autenticada das respectivas direcções.

Artigo 4.º

Atestado de isenção de vacinação anti-rábica

1 � Reconhecendo-se estar contra-indicada a vacinação anti-
-rábica dos animais incapacitados por doença ou inferioridade
física, será passada pelos médicos veterinários encarregados da
vacinação ou médico escolhido pelo interessado uma declara-

ção ao respectivo dono ou responsável, que terá a forma de
atestado de saúde individual, com a assinatura do clínico esco-
lhido reconhecida pelo notário, da qual constará o nome e re-
sidência do dono do animal, número de registo, se o tiver, re-
senho completo do animal, motivo da incapacidade para ser
sujeito à vacinação anti-rábica e tempo durante o qual se de-
verá manter.

2 � O atestado de isenção referido no corpo deste artigo carece
de visto dos serviços veterinários das direcções regionais de
agricultura e a dispensa da vacinação por período superior a seis
meses carece de despacho de concordância do director dos ser-
viços de higiene e defesa da respectiva direcção regional de agri-
cultura.

3 � Terminado o prazo de isenção fixado nos termos do
número anterior, a vacinação anti-rábica deverá ter lugar no
decurso dos primeiros 15 dias que se lhe seguirem.

Artigo 5.º

Caducidade das licenças de posse e circulação; transferência
de concelho ou da propriedade dos cães

1 � A morte ou desaparecimento do cão implica a caduci-
dade da licença, devendo a participação do facto, por escrito,
ser efectuada pelo titular, nos 15 dias seguintes à sua ocorrên-
cia, na secretaria da Junta de Freguesia.

2 � No caso de transferência de propriedade manter-se-á a
validade da licença se houver pedido por escrito e simultâneo
dos interessados, devendo ser feito o averbamento no cartão de
identificação do animal.

3 � Sempre que a mudança de domicílio dos interessados ou
a transferência de animais implique alteração da freguesia com-
petente para o licenciamento, têm os titulares de participar o facto
no prazo de 15 dias à junta de freguesia onde o animal esteja
licenciado, a qual, no prazo de oito dias, oficiará à junta de
freguesia que passou a ser competente, comunicando-lhe a ocor-
rência.

Artigo 6.º

Quantificação das taxas de registo, licença de detenção, posse
e circulação; seu agravamento e isenções

1 � As taxas devidas pelo licenciamento de animais da es-
pécie canina cobradas pela Junta de Freguesia, de acordo com
o disposto no artigo 34.º, n.º 6, alínea g), da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, fixadas anualmente, nos termos da alínea d)
do n.º 2 do artigo 17.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
pela Assembleia de Freguesia, sob proposta da Junta, são
quantificadas da seguinte forma:

Taxa de registo inicial por cada cão, seja qual for a sua
categoria � 250$.

Licenciamento por cada cão:

Categoria A � 500$;
Categoria B � o dobro da licença da categoria A;
Categoria C � o triplo da licença da categoria A.

2 � Estas taxas têm um agravamento de 20% se se tratar de
cadelas não esterilizadas, só podendo a prova da esterilização
ser feita por atestado médico veterinário.

3 � A renovação anual das licenças de detenção, posse e
circulação de cães fora do prazo fixado implica o agravamento
da respectiva taxa com uma sobretaxa de 30%.

4 � Os cães destinados a guias de pessoas deficientes, guarda
de estabelecimentos do Estado, dos corpos administrativos, de
beneficência, de utilidade pública, comércio, sociedades zoófi-
las, incluídos na categoria A, e, bem assim, os animais perten-
centes aos efectivos de caça da Direcção-Geral das Florestas são
isentos de taxa de licença de detenção, posse e circulação, de-
vendo a Junta e Freguesia exarar a palavra «isento» e autenti-
car o facto na parte do cartão destinada ao recibo.

5 � Os cães pertencentes às autoridades militares, militari-
zadas ou policiais e os encerrados em laboratórios e reserva-
dos a estudo estão dispensados da licença de detenção, posse e
circulação.

Artigo 7.º

Recibo e chapa metálica da licença de detenção,
posse e circulação

1 � Após o pagamento da licença de detenção, posse e cir-
culação ou as suas renovações anuais é entregue ao interessa-
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do o respectivo recibo e a chapa metálica para serem fixados,
respectivamente, no cartão de identidade e na coleira dos ani-
mais.

2 � Pela chapa metálica será cobrada a importância de 250$.

Artigo 8.º

Contra-ordenações por falta de licenciamento

1 � As infracções ao disposto no artigo 3.º, na parte que diz
respeito à falta de licença, posse e circulação de cães, serão
punidas com coima correspondente ao dobro do valor estabe-
lecido para a licença de animal da categoria C, da respectiva
taxa.

2 � A primeira reincidência das infracções por falta de li-
cença de detenção, posse e circulação de cães será punida com
coima correspondente ao triplo do valor estabelecido para a li-
cença de animal da categoria C e as reincidências seguintes com
o sêxtuplo do mesmo valor.

Artigo 9.º

Processo a seguir na aplicação das coimas

1 � Para as coimas previstas neste diploma legal aplica-se
o disposto no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

2 � As contra-ordenações previstas neste diploma legal são
punidas nos casos de mera negligência.

Artigo 10.º

Omissões

Em tudo o mais que este Regulamento for omisso rege o
disposto no Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto, e no De-
creto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

Aprovado em reunião ordinária da Junta de Freguesia, reali-
zada no dia 30 de Novembro de 1999.

Aprovado em sessão ordinária da Assembleia de Freguesia,
realizada no dia 28 de Janeiro de 2000.

Projecto de Regulamento de Liquidação de Taxas

Designação

Disposições gerais

Artigo 1.º

A tabela de taxas fundamenta-se nos artigos 21.º e 22.º da Lei
das Finanças Locais, aprovada pela Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto,
revoga a anterior, e é válida enquanto outra não for aprovada
e feita publicidade em conformidade com o artigo 91.º do De-
creto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

De todas as taxas cobradas pela Junta de Freguesia, será
emitido recibo próprio, que comprove o respectivo pagamento,
pelo tesoureiro da Junta de Freguesia, ou pelo funcionário res-
ponsável pelos serviços administrativos.

Artigo 3.º

Em relação aos documentos de interesse particular, tais como
atestados, certidões, fotocópias autenticadas, 2.as vias, termos,
de justificação administrativa e quaisquer outros similares aos
referidos, cuja emissão seja requerida com carácter de urgên-
cia, será cobrado o dobro da taxa fixada na tabela, desde que
o pedido seja satisfeito no prazo de quarenta e oito horas após
a entrada do requerimento.

Artigo 4.º

Os documentos referidos no número anterior devem ser re-
queridos previamente em impresso próprio (fornecido pela Junta),
endereçado ao presidente da Junta de Freguesia e esclarecendo
convenientemente que espécie de documento é pretendido, qual
a sua finalidade e se o pretende com carácter de urgência.

Artigo 5.º

Estão isentos do pagamento de todas as taxas, encargos e mais-
-valias o Estado, seus institutos e organismos autónomos per-
sonalizados e os municípios, de acordo com a Lei n.º 42/98, bem
como os que beneficiem de isenção prevista em preceito legal.

CAPÍTULO I

Tabela de taxas

Artigo 1.º

Taxas a cobrar pela prestação dos seguintes serviços:

1) Afixação de editais relativos a pretensões que não se-
jam de interesse público, cada edital � 500$;

2) Alvarás não especialmente previstos na tabela ou em lei
específica � 600$;

3) Atestados � 300$;
4) Confirmações em impresso próprio do requerente �

250$;
5) Averbamentos � 300$;
6) Certidões de documentos arquivados ou de actas ou de-

liberações, para fins particulares:

a) Sendo de transcrição integral de documento, ou actas:

a.1) 1.ª página de 25 linhas ou fracção � 300$;
a.2) Cada página a mais, ou fracção � 200$;

b) Sendo certidão resumindo textos, deliberações, ou
outros documentos, só na parte que interessa ao
requerente:

b.1) 1.ª página de 25 linhas ou fracção � 300$;
b.2) Cada página a mais, ou fracção � 200$;

7) Fotocópias autenticadas de documentos arquivados:

Por cada uma � 30$;

8) Requerimentos ou petições de interesse particular que
não dêem origem a documentos a taxar por esta tabe-
la, cada um � 300$;

9) Fornecimento, a pedido dos interessados, de documen-
tos necessários à substituição dos que tenham sido
extraviados ou estejam em mau estado, cada documen-
to � 500$;

10) Por cada senha de banho (balneários da Frandina e Mam-
porcão) � 50$.

Artigo 2.º

As taxas a cobrar pela utilização de fotocopiador serão co-
bradas de acordo com o respectivo regulamento.

Aprovado em reunião ordinária da Junta de Freguesia, reali-
zada no dia 30 de Novembro de 1999.

Aprovado em sessão ordinária da Assembleia de Freguesia,
realizada no dia 28 de Janeiro de 2000.

Regulamento para Utilização do Fotocopiador

Artigo 1.º

Disposições gerais

1 � O presente Regulamento fundamenta-se nos artigos 21.º
e 22.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, revoga o anterior e é
válido enquanto outro não for aprovado e feita a respectiva
publicidade, em conformidade com o artigo 91.º do Decreto-Lei
n.º 166/99, de 18 de Setembro.

2 � Este Regulamento tem como finalidade dar apoio a to-
das as instituições sem fins lucrativos e aos alunos de todas as
escolas existentes na área da freguesia.



APÊNDICE N.º 41 � II SÉRIE � N.º 69 � 22 de Março de 200066

3 � De todas as importâncias cobradas será emitido recibo
próprio, que comprove o respectivo pagamento, pelo tesourei-
ro da Junta de Freguesia ou pelo funcionário responsável pelos
serviços administrativos.

Artigo 2.º

Taxa pela utilização do fotocopiador

Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes a taxa paga
pela utilização do fotocopiador será de 20$/fotocópia.

Artigo 3.º

Instituições

1 � Para além das entidades que beneficiem de isenção por
força da lei, estão isentas do pagamento de qualquer taxa de-
vida pela utilização do fotocopiador as seguintes instituições:

a) CerciEstremoz;
b) Associação dos Bombeiros Voluntários de Estremoz;
c) Lar de Betânia;
d) Recolhimento Nossa Senhora dos Mártires;
e) Comissões das Festas Populares;
f) Delegação Escolar de Estremoz;
g) Escolas do 1.º CEB da área da freguesia;
h) Jardins-de-infância da área da freguesia;
i) Apoio educativo;
j) Associação de Pais e Encarregados de Educação das es-

colas da área da freguesia.

2 � Todas as outras instituições sem fins lucrativos, com sede
ou filial na área da freguesia, pagam a taxa de 5$/fotocópia.

Artigo 4.º

Particulares

1 � Estão isentos do pagamento de qualquer taxa pela utili-
zação do fotocopiador os funcionários, membros da Junta de
Freguesia e da Assembleia de Freguesia.

2 � Os alunos que necessitem de fotocópias de livros da
biblioteca pagarão a taxa de 5$/fotocópia.

Artigo 5.º

Dúvidas e omissões

As dúvidas suscitadas na aplicação do presente regulamento
ou os casos omissos serão resolvidos e esclarecidos pela Junta
de Freguesia.

Artigo 6.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a apro-
vação pela Assembleia da Freguesia.

Aprovado em reunião ordinária da Junta de Freguesia, reali-
zada no dia 30 de Novembro de 1999.

Aprovado em sessão ordinária da Assembleia de Freguesia,
realizada no dia 28 de Janeiro de 2000.

JUNTA DE FREGUESIA DE JOVIM

Aviso n.º 2097/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e nos termos do artigo 20.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, se torna público que, por deliberação de 4
de Fevereiro de 2000, foi renovado, por mais seis meses, o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 6 de Setem-
bro de 1999, com Joaquim de Almeida (cantoneiro de limpe-
za), e em 13 de Setembro de 1999, com Vera Maria Cardoso
Oliveira Rocha (auxiliar administrativa).

16 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Joaquim
Alves dos Santos.

JUNTA DE FREGUESIA DE LAGOS (SÃO SEBASTIÃO)

Aviso n.º 2098/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, por deliberação de 4 de Fevereiro de 2000, foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo com Andreia Sofia Isabel
Gregório Fernandes, na categoria de assistente administrativo,
com início de funções no dia 7 de Fevereiro de 2000, pelo prazo
de seis meses. [Isento de visto do Tribunal de Contas, nos ter-
mos da alínea g) do artigo 114.º do Decreto-Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

7 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Eurico José
dos Reis Correia.

JUNTA DE FREGUESIA DE LAPAS

Aviso n.º 2099/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos se torna pú-
blico que esta Junta, por deliberação datada de 27 de Janeiro
do corrente ano, decidiu contratar a termo certo, por urgente con-
veniência de serviço, nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, Mó-
nica Pereira Martins, com a categoria de auxiliar administrati-
vo, pelo período de um ano, com início no dia 4 de Fevereiro
de 2000, a remunerar pelo escalão 1, índice 115. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

O Presidente da Junta, Francisco António Duque Emílio de
Oliveira Vieira.

JUNTA DE FREGUESIA DE LARANJEIRO

Aviso n.º 2100/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que foram afixadas as listas de antiguidades do
pessoal do quadro da Junta de Freguesia, organizadas nos ter-
mos do artigo 93.º do citado diploma legal, com referência a
31 de Dezembro de 1999, a fim de serem consultadas pelos in-
teressados.

Das referidas listas cabe reclamação, no prazo de 30 dias a
contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
conforme determina o n.º 1 do artigo 96.º do mesmo diploma.

22 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, José Mário
Castelhano Ferreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE LEVER

Rectificação n.º 211/2000 � AP. � Para os devidos efei-
tos, rectifica-se o aviso n.º 795/2000 (2.ª série), apêndice n.º 18,
de 2 de Fevereiro de 2000, do Diário da República. Assim, onde
se lê: «auxiliar administrativo especialista» deve ler-se «assis-
tente administrativo especialista».

15 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Albino
Pereira da Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DE MONTENEGRO

Aviso n.º 2101/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. � Para os devidos e legais
efeitos e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à
administração local por força do Decreto-Lei 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que foi renovado pelo período de seis
meses o contrato de trabalho a termo certo celebrado ao abri-
go do artigo 18.º do mesmo diploma legal com Ana Isabel Cruz
Viegas Santos na categoria de auxiliar administrativo.

17 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Agosti-
nho José Cristina Diogo.
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JUNTA DE FREGUESIA DA PARREIRA

Aviso n.º 2102/2000 (2.ª série) � AP. � Alteração ao quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Parreira. � De acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, se torna pública a alteração ao quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Parreira, aprovada por
deliberação da Assembleia da referida Freguesia, em sessão extraordinária do dia 12 de Fevereiro de 2000, nos termos da alínea m) do n.º 2 do artigo 17.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, por proposta da Junta de Freguesia de Parreira, aprovada em reunião ordinária de 11 de Janeiro de 2000.

18 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Custódio Maria Henriques.

ANEXO I

Quadro de pessoal

Lugares

A ex-
Escalões e índices remuneratórios Tipo

Dotação Obser-Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Existentes A criar tinguir Vagos

Total

de vações

P V T C E V T 1 2 3 4 5 6 7 8

carreira

Administrativo .. � Assistente administrativo Especialista .................... � � � � � � � 260 270 285 305 325 � � �
Principal ......................... � � � � � � � 215 225 235 245 260 280 � � V G �
Assistente administrativo 1 � 1 � � � 1 190 200 210 220 230 240 � �

Auxiliar ............. � Auxiliar administrativo � � � � 1 � 1 1 115 125 135 145 160 175 190 205 H � �

Auxiliar de serviços ge- � � 1 1 � � 1 1 115 125 135 145 160 175 190 205 H � �
rais.

Cantoneiro de limpeza . � � � � 1 � 1 1 145 155 170 185 205 220 � � H � �

Coveiro ......................... � � 1 1 � � 1 1 145 155 170 185 205 220 � � H � �

JUNTA DE FREGUESIA DE PORTO SALVO

Aviso n.º 2103/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos e feitos se publica que, por deliberação do executivo desta Junta de Freguesia, realizada em 5 de Janeiro de 2000, devi-
damente ratificada em sessão de 3 de Fevereiro da Assembleia de Freguesia, foi atribuída menção de mérito excepcional com a promoção da seguinte funcionária da secretaria desta au-
tarquia, Maria Dulce Pereira Varanda, assistente administrativo a assistente administrativo principal, considerando as suas qualidades de trabalho demonstradas no desempenho de funções
relacionadas com a área de recursos humanos, secretariado das reuniões de executivo, qualidades estas aliadas a uma correcta atitude na sua relação com todos os membros dos órgãos
executivo e deliberativo, restantes funcionárias e público.

7 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)
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JUNTA DE FREGUESIA DE SANTIAGO MAIOR

Aviso n.º 2104/2000 (2.ª série) � AP. � Para os
devidos efeitos se torna público, a todos os funcionários desta
Junta de Freguesia, que a lista de antiguidade do pessoal
do quadro próprio da autarquia, organizada nos termos do
artigo 93.º do Decreto-Lei n.º 497/88, de 30 de Dezem-
bro, se encontra afixada nos serviços da secretaria desta edi-
lidade.

1 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, António
Alfaiate Figueira.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO LUÍS

Aviso n.º 2105/2000 (2.ª série) � AP. � Para os de-
vidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local por força do Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por
deliberação de 5 de Agosto de 1999, foi decidido renovar por
mais seis meses o contrato de trabalho a termo certo cele-
brado, ao abrigo do artigo 18.º do citado diploma, iniciado
em 18 de Março de 1999 e renovado a partir de 18 de Se-
tembro de 1999, com José Carlos da Costa, com a categoria
de motorista de ligeiros, com a remuneração correspondente
ao escalão 1, índice 130. (Isento do visto do Tribunal de
Contas.)

29 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Junta, José Ma-
nuel Guerreiro Ferreira da Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DE TORRÃO

Aviso n.º 2106/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que esta Junta de Fregue-
sia celebrou contrato de trabalho a termo certo pelo prazo de
um ano com a trabalhadora Dora Isabel Monteiro Rafael, au-
xiliar administrativa.

Mais se torna público que o referido contrato foi celebrado
ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do decreto-lei acima
referido, por urgente conveniência de serviço, tendo o início de
funções ocorrido em 1 de Fevereiro de 2000.

7 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, José Fran-
cisco Tomás.

JUNTA DE FREGUESIA DE VALONGO

Aviso n.º 2107/2000 (2.ª série) � AP. � José Francis-
co Cordeiro Algarvio, presidente da Junta de Freguesia de Va-
longo, torna público:

Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, foi elaborada a lista de antiguida-
de do pessoal desta Junta de Freguesia relativa a 31 de Dezembro
de 1999, já afixada para consulta.

Conforme o disposto no n.º 1 do artigo 96.º do mencio-
nado diploma, o prazo de reclamação é de 30 dias a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica.

4 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, José Fran-
cisco Cordeiro Algarvio.

JU
N

TA
 D

E 
FR

EG
U

ES
IA

 D
E 

VI
SE

U
 (

SA
N

TA
 M

AR
IA

 D
E 

VI
SE

U
)

A
v

is
o

 n
.º

 2
1

0
8

/2
0

0
0

 (
2

.ª
 s

é
ri

e
) 

�
 A

P
. 

�
P

ar
a 

os
 d

ev
id

os
 e

fe
it

os
 s

e 
to

rn
a 

pú
bl

ic
o,

 d
e 

ha
rm

on
ia

 c
om

 a
 d

el
ib

er
aç

ão
 t

om
ad

a 
po

r 
es

ta
 J

un
ta

 d
e 

F
re

gu
es

ia
 e

m
 r

eu
ni

ão
 o

rd
in

ár
ia

 r
ea

li
-

za
da

 e
m

 1
0 

de
 D

ez
em

br
o 

de
 1

99
9 

e 
ap

ro
va

do
 p

el
a 

A
ss

em
bl

ei
a 

de
 F

re
gu

es
ia

 e
m

 s
es

sã
o 

or
di

ná
ri

a 
de

 3
0 

de
 D

ez
em

br
o 

de
 1

99
9,

 o
 q

ua
dr

o 
de

 p
es

so
al

 d
a 

Ju
nt

a 
de

 F
re

gu
es

ia
, 

el
ab

or
ad

o 
em

co
nf

or
m

id
ad

e 
co

m
 o

 D
ec

re
to

-L
ei

 n
.º

 3
53

-A
/8

9,
 d

e 
16

 d
e 

O
ut

ub
ro

, 
co

m
 a

s 
al

te
ra

çõ
es

 i
nt

ro
du

zi
da

s 
pe

lo
s 

D
ec

re
to

s-
L

ei
s 

n.
o

s  
42

0/
91

, 
de

 2
9 

de
 O

ut
ub

ro
, 

13
7/

92
, 

de
 1

6 
de

 J
ul

ho
, 

40
4-

A
/9

8,
 d

e
18

 d
e 

D
ez

em
br

o,
 e

 4
12

-A
/9

8,
 d

e 
30

 d
e 

D
ez

em
br

o.

O
 P

re
si

de
nt

e 
da

 J
un

ta
, 

(A
ss

in
at

ur
a 

il
eg

ív
el

.)
Q

u
a

d
ro

 d
e

 p
e

s
s

o
a

l

E
sc

al
õ

es

G
ru

p
o

 d
o

 p
es

so
al

C
ar

re
ir

a
C

at
eg

o
ri

a
L

u
g

ar
es

 a
 c

ri
ar

O
b

se
rv

aç
õ

es
1

2
3

4
5

6
7

8

A
dm

in
is

tr
at

iv
o

...
...

...
...

...
...

...
..

A
ss

is
te

nt
e 

ad
m

in
is

tr
at

iv
o

..
E

sp
ec

ia
li

st
a

...
...

...
...

...
...

...
...

..
26

0
27

0
28

5
30

5
32

5
�

�
�

 (
a

) 
D

ot
aç

ão
 g

lo
ba

l.
P

ri
nc

ip
al

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

.
(a

) 
1

21
5

22
5

23
5

24
5

26
0

28
0

�
�

A
ss

is
te

nt
e 

ad
m

in
is

tr
at

iv
o

...
(a

) 
1

19
0

20
0

21
0

22
0

23
0

24
0

�
�

A
ux

il
ia

r
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

.
A

ux
il

ia
r 

ad
m

in
is

tr
at

iv
o

...
...

�
(a

) 
1

11
5

12
5

13
5

14
5

16
0

17
5

19
0

20
5

(a
) 

D
ot

aç
ão

 g
lo

ba
l.

A
pr

ov
aç

õe
s:

Ó
rg

ão
 e

xe
cu

ti
vo

: 
10

 d
e 

D
ez

em
br

o 
de

 1
99

9.
Ó

rg
ão

 d
el

ib
er

at
iv

o:
 3

0 
de

 D
ez

em
br

o 
de

 1
99

9.



69
A

P
Ê

N
D

IC
E

 N
.º 41

�
II SÉ

R
IE

�
N

.º 69
�

22 de M
arço de 2000

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DE COIMBRA

Aviso n.º 2109/2000 (2.ª série) � AP. � O conselho de administração destes Serviços Municipalizados, em sua reunião de 18 de Janeiro de 2000, deliberou celebrar contrato a
termo certo pelo prazo de seis meses eventualmente renováveis, nos termos das alíneas d) e e) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com:

Engenheiro civil de 2.ª classe:

João Pedro Veríssimo Santos;
Margarida Maria Dias Piedade.

Auxiliar administrativo:

Cesaltina Maria Duarte Vaz;
Maria da Assunção Carvalho Gomes Dionísio;
António Parreiral Nunes;
José Luís Mendes Ligeiro.

2 de Fevereiro de 2000. � O Administrador, (Assinatura ilegível.)

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES

Aviso n.º 2110/2000 (2.ª série) � AP. � Alteração do quadro de pessoal. � Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, e as alterações que resultam do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à Administração Local
pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, torna-se pública a alteração do quadro de pessoal destes Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da Câmara Municipal de
Guimarães, e esta alteração foi aprovada em reunião ordinária do conselho de administração de 18 de Outubro de 1999, e da Câmara Municipal de Guimarães de 4 de Novembro de 1999,
e sancionada pela Assembleia Municipal de Guimarães em sessão de 7 de Dezembro de 1999.

O quadro agora aprovado substitui o publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 239/96, de 15 de Outubro.

19 de Janeiro de 2000. � O Administrador-Delegado, António de Azevedo e Castro.

Quadro de pessoal

Lugares existentes Lugares com que
Escalões no quadro actual Lugares Lugares fica o quadro novo

Grupo de pessoal Carreira Categoria a a

1 2 3 4 5 6 7 8
Ocupa-

Vagos
criar extinguir Ocupa-

Vagos Totaldos dos

Dirigente ................ � Director-delegado ..................... � � � � � � � � 1 � � � (a) 1 � 1
Director de serviços ................. � � � � � � � � � 2 � � � 2 2
Chefe de divisão ....................... � � � � � � � � 2 2 � � (a) 2 2 4

Chefia ..................... � Chefe de secção ........................ 330 350 370 400 430 460 � � 3 2 � � 3 2 5

Técnico superior ... Engenheiro e técnico superior Assessor principal ..................... 710 770 830 900 � � � � � � � � � � 2
Assessor ..................................... 610 660 690 730 � � � � � � � � � � �
Técnico superior principal ....... 510 560 590 650 � � � � � � � � � � �
Técnico superior de 1.ª classe . 460 475 500 545 � � � � � � � � � � (b)
Técnico superior de 2.ª classe . 400 415 435 455 � � � � � 1 1 � � 2 �
Estagiário ................................... 310 � � � � � � � � � � � � � �
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Lugares existentes Lugares com que
Escalões no quadro actual Lugares Lugares fica o quadro novo

Grupo de pessoal Carreira Categoria a a

1 2 3 4 5 6 7 8
Ocupa-

Vagos
criar extinguir Ocupa-

Vagos Totaldos dos

Técnico superior ... Técnico superior de economia Assessor principal ..................... 710 770 830 900 � � � � � � � � � � 1
e gestão. Assessor ..................................... 610 660 690 730 � � � � � � � � � � �

Técnico superior principal ....... 510 560 590 650 � � � � � � � � � � (b)
Técnico superior de 1.ª classe . 460 475 500 545 � � � � � � � � � � �
Técnico superior de 2.ª classe . 400 415 435 455 � � � � 1 � � � 1 � �
Estagiário ................................... 310 � � � � � � � � � � � � � �

Técnico ................... Engenheiro técnico ................... Técnico especialista principal 510 560 590 650 � � � � 1 � � � 1 � 4
Técnico especialista ................. 460 475 500 545 � � � � 1 � � � 1 � �
Técnico principal ...................... 400 420 440 475 � � � � 2 � � � (c) 2 � �
Técnico de 1.ª classe ................ 340 355 375 415 � � � � � � � � � � (b)
Técnico de 2.ª classe ................ 285 295 305 330 � � � � � 1 � 1 � � �
Estagiário ................................... 215 � � � � � � � � � � � � � �

Técnico de contabilidade e admi- Técnico especialista principal 510 560 590 650 � � � � 1 � � � (a) 1 � 2
nistração. Técnico especialista ................. 460 475 500 545 � � � � � � � � � � �

Técnico principal ...................... 400 420 440 475 � � � � � � � � � � �
Técnico de 1.ª classe ................ 340 355 375 415 � � � � � � � � � � (b)
Técnico de 2.ª classe ................ 285 295 305 330 � � � � � 1 � � � 1 �
Estagiário ................................... 215 � � � � � � � � � � � � � �

Técnico ....................................... Técnico especialista principal 510 560 590 650 � � � � � � � � � � 3
Técnico especialista ................. 460 475 500 545 � � � � � � � � � � �
Técnico principal ...................... 400 420 440 475 � � � � � � � � � � �
Técnico de 1.ª classe ................ 340 355 375 415 � � � � � � 3 � � 3 (b)
Técnico de 2.ª classe ................ 285 295 305 330 � � � � � � � � � � �
Estagiário ................................... 215 � � � � � � � � � � � � � �

Técnico profissional Topógrafo ................................... Especialista principal ............... 305 315 330 345 360 � � � � � � � � � 2
Especialista ................................ 260 270 285 305 325 � � � � � � � � � �
Principal ..................................... 230 240 250 265 285 � � � � � � � � � (b)
De 1.ª classe .............................. 215 220 230 245 260 � � � � � � � � � �
De 2.ª classe .............................. 190 200 210 220 240 � � � � 1 1 � � 2 �

Desenhador ................................ Especialista principal ............... 305 315 330 345 360 � � � � � � � � � 5
Especialista ................................ 260 270 285 305 325 � � � � � � � � � �
Principal ..................................... 230 240 250 265 285 � � � 1 1 � � 1 1 (b)
De 1.ª classe .............................. 215 220 230 245 260 � � � 1 � � � 1 � �
De 2.ª classe .............................. 190 200 210 220 240 � � � � 3 � 1 � 2 �

Técnico profissional ................. Especialista principal ............... 305 315 330 345 360 � � � � � � � � � 1
Especialista ................................ 260 270 285 305 325 � � � � � � � � � �
Principal ..................................... 230 240 250 265 285 � � � 1 � � � 1 � (b)
De 1.ª classe .............................. 215 220 230 245 260 � � � � � � � � � �
De 2.ª classe .............................. 190 200 210 220 240 � � � � � � � � � �
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Lugares existentes Lugares com que
Escalões no quadro actual Lugares Lugares fica o quadro novo

Grupo de pessoal Carreira Categoria a a

1 2 3 4 5 6 7 8
Ocupa-

Vagos
criar extinguir Ocupa-

Vagos Totaldos dos

Técnico profissional Técnico profissional sanitário . Especialista principal ............... 305 315 330 345 360 � � � � � � � � � 1
Especialista ................................ 260 270 285 305 325 � � � � � � � � � �
Principal ..................................... 230 240 250 265 285 � � � � � � � � � (b)
De 1.ª classe .............................. 215 220 230 245 260 � � � � � � � � � �
De 2.ª classe .............................. 190 200 210 220 240 � � � � 1 � � � 1 �

Administrativo ....... Tesoureiro .................................. Especialista ................................ 330 350 370 400 430 460 � � � � � � � � 1
Principal ..................................... 260 270 285 305 325 � � � 1 � � � 1 � (b)
Tesoureiro .................................. 215 225 235 245 260 280 � � � � � � � � �

Assistente administrativo ......... Especialista ................................ 260 270 285 305 325 � � � 6 � 7 � 6 7 13
Principal ..................................... 215 225 235 245 260 280 � � 11 17 � 12 11 5 16
Assistente administrativo ......... 190 200 210 220 230 240 � � 6 13 � � 6 13 19

Auxiliar .................. Adjunto de tesoureiro .............. � � � � � � � � � � 1 � 1 � � �

� Encarregado de parque de má- 235 240 245 255 � � � � 1 � 1 � 1 1 2
quinas, de viaturas automó-
veis ou de transporte.

� Chefe de armazém .................... 285 300 315 340 � � � � 1 � � � 1 � 1

� Fiscal de leituras e cobranças 235 240 245 255 � � � � 4 2 � � 4 2 6

Leitor-cobrador de consumos .. � 165 175 185 195 205 215 230 � 6 13 � 11 6 2 8

Condutor de máquinas pesadas � 145 155 170 185 200 215 230 250 4 � 1 � 4 1 5
e veículos especiais.

Fiscal de serviços de água e sa- � 140 150 165 180 195 210 225 240 4 � 2 � 4 2 6
neamento.

Motorista de pesados ............... � 140 150 165 180 195 210 225 240 5 2 � � 5 2 7

Motorista de ligeiros ................ � 130 140 150 165 180 195 210 225 3 1 � � 3 1 4

Tractorista .................................. � 130 140 150 165 180 195 210 225 � 1 � � � 1 1

Operador de reprografia .......... � 120 130 140 150 160 175 190 205 1 � 1 � 1 1 2

Fiel de armazém ....................... � 130 140 155 170 185 200 215 230 3 � � � 3 � 3

Operador de estações elevató- Encarregado ............................... 195 205 215 230 245 � � � � 1 � � � 1 1
rias, de tratamento e depu- Operador .................................... 130 140 150 160 180 195 210 225 6 � 5 � 6 5 11
radoras.

Auxiliar administrativo ............ � 115 125 135 145 160 175 190 205 7 � 2 � 7 2 9

Auxiliar de serviços gerais ..... � 115 125 135 145 160 175 190 205 5 � 2 � 5 2 7
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Lugares existentes Lugares com que
Escalões no quadro actual Lugares Lugares fica o quadro novo

Grupo de pessoal Carreira Categoria a a

1 2 3 4 5 6 7 8
Ocupa-

Vagos
criar extinguir Ocupa-

Vagos Totaldos dos

Auxiliar ............... Telefonista ................................. � 120 130 140 155 170 185 200 220 � 1 � � � 1 1

Limpa-colectores ....................... � 145 155 170 185 205 220 � � 2 2 2 � 2 4 6

� Servente ..................................... 115 125 135 145 155 165 180 � 2 � � � 2 � 2

Operário qualificado � Encarregado geral ..................... 290 300 320 340 � � � � 1 � � � 1 � 1
Encarregado ............................... 260 270 280 290 � � � � 3 � � � 3 � 3

Canalizador ................................ Operário principal ..................... 195 205 215 230 245 � � � 19 1 14 � 19 15 34
Operário ..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 15 15 � 14 15 1 16

Trolha ......................................... Operário principal ..................... 195 205 215 230 245 � � � 6 1 7 � 6 8 14
Operário ..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 8 10 � 9 8 1 9

Operário qualificado Calceteiro ................................... Operário principal ..................... 195 205 215 230 245 � � � 2 1 1 � 2 2 4
Operário ..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 2 3 � 2 2 1 3

Pedreiro ...................................... Operário principal ..................... 195 205 215 230 245 � � � 1 1 1 � 1 2 3
Operário ..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2 � 1 2 1 3

Marteleiro .................................. Operário principal ..................... 195 205 215 230 245 � � � 1 � 1 � 1 1 2
Operário ..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 � 1 1 � 1

Mecânico de contadores .......... Operário principal ..................... 195 205 215 230 245 � � � 3 � 2 � 3 2 5
Operário ..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 � � 2 � � 2 2

Electricista ................................. Operário principal ..................... 195 205 215 230 245 � � � � � � � � � 2
Operário ..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 � � 2 � � 2 (b)

Informática ............ Operador de sistemas ............... Operador de sistemas chefe .... 440 470 490 510 � � � � � � � � � � 2
Operador de sistemas principal 365 385 395 415 435 455 � � � � � � � � �

� Operador de sistemas de 1.ª 305 325 345 365 385 405 � � � � � � � � (b)
classe.

� Operador de sistemas de 2.ª 275 290 305 320 330 350 � � � 1 1 � � 2 �
classe.

Estagiário ................................... 240 � � � � � � � � � � � � � �

Operador de registo de dados . Operador de registo de dados 215 225 235 245 255 265 � � 1 � � � (d) 1 � 1
principal.

Total ........................................................................................................... 158 105 59 53 158 111 269

(a) Comissão de serviço.
(b) Dotação global.
(c) Um lugar em comissão de serviço.
(d) Extinguir quando vagar.
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DO MONTIJO

Aviso n.º 2111/2000 (2.ª série) � AP. � Honorina Ma-
ria Pereira Silvestre de Lima Luizi, presidente do conselho de
administração dos Serviços Municipalizados do Município de
Montijo, torna público que a Assembleia Municipal do Monti-
jo, em sessão ordinária de 27 de Dezembro de 1999, aprovou,
por unanimidade, a alteração ao artigo 20.º do regulamento do
serviço de saneamento do concelho de Montijo, aprovado pelo
conselho de administração e Câmara Municipal, nas suas reu-
niões ordinárias de 2 de Novembro de 1999 e 24 de Novembro
de 1999, respectivamente.

O referido artigo do regulamento do serviço de saneamento
do concelho de Montijo passa a ter a seguinte redacção:

Artigo 20.º

1 � A tarifa de ligação à rede de saneamento será calculada
de acordo com a seguinte fórmula: factor de multiplicação × área
de construção × valor por metro quadrado de construção defi-
nido por portaria a publicar anualmente pelo Ministro do Equi-
pamento.

2 � A tarifa de ligação será paga de uma só vez, pelo reque-
rente, no momento em que requer a ligação do prédio à rede
de saneamento.

3 � No caso de assim ser requerido pelo interessado, a tari-
fa poderá ser paga em quatro prestações trimestrais, de mon-

tante igual, acrescendo ao montante da tarifa a pagar a taxa de
juro legal em vigor.

4 � A falta de pagamento de uma das prestações referidas no
número anterior implicará a cobrança coerciva da totalidade da
dívida, considerando-se para o efeito vencidas todas as presta-
ções ainda por cobrar.

Foi ainda deliberado que o denominado factor de multiplicação
é, de acordo com o estabelecido no artigo 23.º do regulamento
municipal de licenças, taxa municipal de infra-estruturas e com-
pensações no licenciamento de operações de loteamento urba-
no e de obras de urbanização:

Para a zona A � Montijo, Afonsoeiro e Atalaia: 1%;
Para a zona B � Sarilhos Grandes, Alto Estanqueiro/Jar-

dia: 0,9%;
Para a zona C � Canha, Pegões e Santo Isidro de Pe-

gões: 0,8%.

Fixou-se o preço por metro quadrado de construção, no ano
de 1999 e para o nosso concelho, no montante de 111 200$,
conforme a Portaria n.º 946-C/98, de 31 de Outubro, e a taxa
de juro legal em 7%, conforme o estipulado na Portaria
n.º 158/99 (2.ª série), de 18 de Fevereiro.

 23 de Fevereiro de 2000. � Pela Presidente do Conselho de
Administração, O Director-Delegado, José Manuel Louçã de
Sousa.



74 APÊNDICE N.o 41 — II SÉRIE — N.o 69 — 22 de Março de 2000

APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

740$00 — G 3,69

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.


